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Resumo 

 
O tema que orienta este trabalho desenvolve-se em torno do estudo de colecções 

etnográficas, mais concretamente da colecção do Museu da Terra e Miranda (MTM), e, mais 

recentemente dos processos aplicados no campo das recolhas do Património Cultural Imaterial 

(PCI). 

Para tal, abordaremos o trabalho desenvolvido pelo MTM durante os anos 2007-2009, 

optando por apresentar quatro exposições temporárias e os processos metodológicos operados 

neste contexto. Pretendemos ressalvar a importância do PCI na interpretação e conhecimento 

das colecções, bem com o seu contributo para o envolvimento da comunidade com o museu. 

Não pretendemos criar uma dicotomia entre as duas características, material e imaterial, mas 

sim, compreender o património cultural de forma mais ampla, salientando que ambos os 

campos, materiais e imateriais se complementam e existem em proveito um do outro e vice-

versa. 

Para conhecer o museu e a colecção que o constitui procedemos a uma breve 

caracterização do MTM, apresentando os pressupostos e movimentos que conduziram à sua 

fundação e às recolhas. Será ainda importante referir algumas correntes e pensamentos 

museológicos que nos ajudaram na interpretação e “re”conhecimento do património imaterial. 

Por fim, consideramos que as práticas museológicas praticadas no MTM durante o período 

em questão possibilitaram uma nova postura e, abertura do museu à comunidade. 

 

Palavras-Chave: Património Cultural Imaterial, Património Integral, Museu, Nova 

Museologia, Comunicação, Comunidade.  
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Abstract 

 
 The main theme of this project is the study of ethnological collections, particularly the 

study of the collection existing in the Museu da Terra de Miranda (MTM – The Museum of 

Terra de Miranda) and more recently of the processes applied to the gathering of the 

Património Cultural Imaterial (PCI – Intangible Cultural Heritage).  

In order to achieve this we considered the study developed by the MTM, between 

2007 and 2009, focused on the presentation of four temporary exhibitions and the methods 

associated to the processes in this context. Our main goal is to preserve and remember the 

importance of the PCI of the interpretation and understanding of the collections as well as 

their contribution to the communities’ involvement. We didn’t intend to create a dichotomy 

between categories, material and intangible; on the contrary, our intentions were to 

understand the cultural heritage in a wider range, focusing on both areas material and 

intangible, completing each other, and coexisting while taking advantage of each other. 

To present the museum and its collection we made a brief characterization of the 

MTM, showing the reasons and events that led to its founding and to any collection that came 

to exist. It is also important to refer to some ideas and theories related to museum studies and 

which were of much help to understand and “re”cognize the intangible heritage. Finally, we 

considered that the museum methods used at the MTM, during the two years previously 

referred, enabled a new approach of the museum and an openness to the community. 

 

Key-words: Património Cultural Imaterial (Intangible Cultural Heritage), Património 

Integral (Integrated Heritage), Museu (Museum), Nova Museologia (New Museum Technics), 

Comunicação (Communication), Comunidade (Community).  
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I – Introdução / Apresentação do Tema 

 
Os museus configuraram-se, de forma generalizada, ao longo do percurso da sua 

história, em torno dos conceitos de Património e Cultura. As rápidas transformações sociais 

ocorridas, sobretudo desde a segunda metade do século XX, conduziram a novas e diferentes 

acepções destes conceitos. No entanto, todo o trabalho que envolve a museologia tem sido 

direccionado no sentido de estimular uma concepção cada vez mais ampla de património 

cultural e para visar a sua democratização.  

É esta ampla trajectória que configura a temática que envolve o Património Cultural 

Imaterial (PCI), o qual adoptamos como ponto de partida, para este estudo. Esta categoria de 

património, se assim lhe podemos chamar, não é nova no contexto da museologia, embora o 

seu reconhecimento, decretado no ano de 2003, a nível institucional e internacional, por parte 

da UNESCO, através da Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, 

tenha intensificado a sua importância ao mesmo tempo que veio lançar novos debates e 

discussões sobre o tema. 

Seguindo as orientações da mesma Convenção, resumimos por imaterialidade aquilo 

que concebe a impossibilidade de ser tocado e que alcança, por conseguinte, a sua existência 

fora dos edifícios dos museus. Podemos tocar num instrumento musical, mas não podemos 

tocar a dança bailada ao som desse mesmo instrumento. A parte imaterial do objecto é, 

portanto, aquela que dá vida à alma do mesmo, que dá acesso ao seu mais completo 

conhecimento e significado. No entanto, claro está, aos museus não interessa apenas a 

imaterialidade comportada pelos objectos, interessa pois a sua total abrangência, ou seja, 

interessam os significados, os valores e as representatividades atribuídas pelas pessoas aos 

objectos, bem como as diversas manifestações e relações sociais que levam ao pleno 

conhecimento da sociedade.  

Pretendemos, assim, falar de um património cultural abrangente ao confirmamos que 

se torna impossível falar de campos materiais e imateriais separadamente, pois ambos são 

indissociáveis; o primeiro está implicado no segundo e vice-versa. Neste sentido, sujeito e 

objecto, fazem parte de um processo de construção do PCI que se torna indivisível e 

interdependente. Embora reconheçamos que, na prática museológica, esta atitude nem sempre 

corresponde à realidade, e, por questões teórico-práticas, ou mesmo metodológicas, ainda 

hoje, nos museus, seja dada prioridade ao aspecto material que compõe as colecções; será 
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talvez esta posição, quase involuntária, que nos leva a falar de património de forma 

sectorialista: material, imaterial, natural, cultural, histórico, entre outros. 

No que respeita ao PCI, temos conhecimento de trabalhos realizados, por alguns 

museus a nível nacional e internacional, no sentido de proceder a recolhas, levantamentos, 

registo e inventário deste tipo de património. Contudo, as circunstâncias actuais não nos 

inibem de classificar esta temática num campo pouco explorado da museologia, sobretudo a 

nível nacional.  

Esta conjuntura levou-nos a direccionar o nosso objecto de estudo para a análise das 

experiências e das práticas de trabalho desenvolvidas pelo Museu da Terra de Miranda 

(MTM), nos últimos dois anos. A escolha temporal prende-se com o facto de o referido 

museu ter estabelecido, durante este período, uma nova dinâmica de actuação voltada para as 

questões do PCI. Destaque-se, ainda, que o MTM é um museu de carácter antropológico e, 

como tal, torna-se difícil, senão quase impossível, falar do seu espólio, da sua investigação, 

inventariação e exposição sem que vejamos a parte imaterial envolvida nestes processos.  

Não podemos deixar de referir que a escolha do tema de trabalho e do objecto de 

estudo coincidem claramente com o meu particular interesse pela área do Património Imaterial 

(PI). Interesse este sobejamente influenciado pela minha formação na área da antropologia e 

pela relação de proximidade que estabeleci com o MTM, onde trabalho desde 1992.  

Por tudo isto e porque não queremos que este trabalho seja norteado por uma (auto) 

avaliação, mas antes por uma reflexão, escolhemos para objecto de estudo as exposições 

temporárias, realizadas pelo MTM, durante o período que abrange os anos de 2007-2009. As 

quatro exposições realizadas neste período tiveram como pano de fundo o património sócio-

cultural imaterial local.  

Assim, o principal objectivo deste trabalho é analisar de que forma os processos 

museológicos e metodológicos, operados na recolha de informação e aplicados ao património 

imaterial que estiveram na origem das referidas exposições, contribuíram para: 

- Ampliar a relação de proximidade entre o museu e as comunidades locais; 

- Valorizar e promover o património imaterial local; 

- Divulgar e valorizar práticas ancestrais em risco de desaparecimento;  

- Envolver a comunidade (algumas pessoas) nos trabalhos do museu; 

- Facilitar a interpretação dos conteúdos e objectos museológicos no contexto 

expositivo; 

- Suscitar o interesse pela preservação e divulgação do património imaterial, e 
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- Verificar como o património imaterial é uma vertente da museologia que valoriza a 

diversidade cultural e intensifica a identidade individual e colectiva das comunidades.  

Neste trabalho, pretendemos apresentar hipóteses e práticas que consideramos 

fundamentais no processo de trabalho desenvolvido, nomeadamente, por parte dos museus de 

carácter antropológico e cujo objectivo da sua formação é baseado na apresentação de modos 

de vida relativos às comunidades locais, como é o caso do MTM. Salientamos, também, que 

os próprios temas e/ou conteúdos abrangidos pelo PCI encerram em si mesmos questões e 

dúvidas que nortearam algumas reflexões básicas para a elaboração deste trabalho.  

 

A presente dissertação é o resultado do trabalho realizado durante o período de 

Setembro de 2008 a Julho de 2009, sob a orientação científica da Professora Doutora Maria 

Célia Santos. Este trabalho apresenta-se estruturado em seis capítulos; o primeiro é 

meramente introdutório, apresentando os objectivos de trabalho e referindo as metodologias, 

as técnicas e as recolhas utilizadas no processo de recolha de informação com fins a 

apresentar as exposições temporárias que decorreram no MTM durante os anos de 2007/2009. 

No segundo capítulo, fazemos uma breve abordagem ao desenvolvimento dos conceitos de 

Museu, Museologia e Património Imaterial, focando a sua inserção no contexto português; 

neste ponto, dar-se-á destaque aos documentos e acontecimentos nacionais e internacionais, 

nomeadamente, ao movimento da Nova Museologia – Sociomuseologia – e ao seu contributo 

para o desenvolvimento do percurso da história e transformação da museologia à escola 

global. O terceiro capítulo é meramente descritivo, compondo uma breve caracterização da 

Terra de Miranda (TM), com o seu enquadramento geográfico, destacando-se os pressupostos 

históricos e políticos que conduziram as recolhas e a fundação do MTM. O quarto capítulo 

integra uma abordagem ao conceito de PCI, salientando-se o seu papel no contexto 

museológico e referindo a sua importância nos museus de carácter etnográfico. Apresentamos, 

de seguida, alguns processos de trabalho operados no MTM, envolvendo o PCI e objectos 

etnográficos. 

No quinto capítulo, expomos os casos práticos efectuados no MTM explorando a 

temática do PCI. Tratámos, também, de justificar a contribuição do nosso trabalho para o 

desenvolvimento de um novo processo museológico e metodológico dentro do MTM, 

abordando ainda a questão linguística e propondo algumas perspectivas futuras relativas à 

preservação do PCI na TM. E, por fim, surge o sexto e último capítulo, totalmente dedicado 
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às conclusões e recomendações sobre o trabalho, deixando espaço para algumas reflexões 

básicas que orientaram o desenvolvimento deste trabalho. 

 

I.I Metodologias de Trabalho  
 

A metodologia é um conjunto de princípios que nos conduz ao conhecimento de uma 

realidade. É, grosso modo, a forma como nos aproximamos do objecto de estudo de modo a 

conhecê-lo e defini-lo. Segundo Caria (2003:9), uma metodologia é uma construção 

estratégica, que articula teoria e experiências para abordar um objecto. O objecto é uma 

construção limitada pelos recursos teóricos inventados até ao momento e àquilo que as 

pessoas (dimensão determinante do objecto em Ciências Sociais) deixam ver e se dispõem a 

usar da ciência.  

Relativamente ao nosso trabalho, as metodologias envolvidas na realização da 

presente dissertação resultam de duas etapas ou, antes, dois processos, diferenciados de 

pesquisa, que se complementaram para a realização deste trabalho. O primeiro diz respeito à 

dissertação, propriamente dita, e contempla a parte teórica na qual foram adoptadas a pesquisa 

bibliográfica e histórica, bem como a referência à legislação referente ao tema do património 

imaterial. O segundo diz respeito ao trabalho realizado, directamente, com o património 

imaterial e refere particularmente toda a metodologia envolvida no trabalho realizado pelo 

MTM durante o período de 2007-2009. Esta metodologia resume-se a trabalho de campo, 

registos orais e fílmicos, registo de som e imagem (filme etnográfico), análise qualitativa e 

autoavaliação. A seguir apresentamos, sumariamente, as etapas de todo o processo. 

 

I.II Pesquisa -Bibliográfica e Histórica  

 

Como em todos os trabalhos, o conhecimento e o aprofundamento do tema a ser 

estudado passam pela pesquisa e revisão bibliográfica. Neste caso particular, fomos 

confrontados com a escassez de bibliografia e de trabalhos referentes ao tema do património 

imaterial; de qualquer forma, pesquisámos ao longo de todo o trabalho, tentando fundamentar 

e confrontar ideias e teorias. 

A pesquisa histórica ficou a dever-se, essencialmente, aos pressupostos históricos que 

estiveram na origem do MTM e dos seus fundadores. Para tal, a consulta de actas da Câmara 

Municipal, de Boletins de Associações Culturais, de Estatutos de Aprovação e de artigos 
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publicados na imprensa, com data de 1945, foram o mais recorrente. Esta bibliografia foi 

acedida através da Biblioteca Municipal, Centro de Estudos António Maria Mourinho e 

Biblioteca do MTM.  

 

I.III Análise Qualitativa e Avaliação 

 

Esta análise foi utilizada com vista a caracterizar e seleccionar os temas das 

exposições e os trabalhos que aqui vão ser apresentados e analisados. O (re)conhecimento e a 

interpretação do tema/objecto de pesquisa apenas foi possível após a identificação e 

delimitação do espaço geográfico e social a que remetem as recolhas. O MTM definiu 

diferentes temas para diferentes exposições, analisando pormenorizadamente cada temática, o 

universo ao qual limitava as recolhas, e as pessoas que seriam os informantes e protagonistas 

das próprias recolhas. Não foi aplicado qualquer tipo de inquérito, anterior ao trabalho de 

campo, na tentativa de averiguar qual o número de informantes que correspondiam a cada 

investigação. 

A avaliação e/ou autoavaliação, em alguns casos foi aplicada no sentido de ajudar a 

identificar e caracterizar alguns pontos-chave do nosso trabalho. Por exemplo nas exposições 

era avaliado o parâmetro de satisfação e adesão do público às mesmas, se a comunidade 

acolheu com prazer o trabalho desenvolvido pelo museu. Esta metodologia era utilizada entre 

a equipa de técnicos que trabalham na recolha de informação, confrontando ainda o número 

de visitantes através do registo de entrada dos mesmos. 

 

Como referimos acima, a segunda etapa do trabalho respeita às metodologias aplicadas 

nas recolhas levadas a cabo pelo MTM, no domínio do imaterial, e resumem-se, basicamente, 

em quatro exposições temporárias (“Como se Faz uma Capa de Honras”; “Rezas e 

Mezinhas”; “Mostra Sénior – A Idade da Sabedoria” e “O Sonho do Pastor”) e no trabalho 

desenvolvidos com as escolas (Serviço Educativo), cujos objectivos gerais serão, a seguir, 

descriminados.  

 

Como se Faz uma Capa de Honras – O objectivo desta exposição foi, através do recurso a 

peças que constituíam o espólio do MTM, neste caso, as Capas de Honras, mostrar, 

factualmente, as técnicas e os procedimentos do seu fabrico. Assim, o senhor Aureliano 

Ribeiro Cristal, o mais antigo nas linhagens familiares de artesãos da região de Miranda, 
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procedeu à confecção de uma Capa de Honras dentro do próprio ambiente físico da exposição. 

Pretendeu-se assim relacionar esta arte de trabalho com a transmissão de conhecimento e 

saber-fazer locais. A exposição mostrava também todos os processos que envolvem a 

transformação da matéria-prima, utilizada na feitura destas capas, a lã. Cada etapa foi 

identificada e apresentada com artefactos, imagens e descrições textuais.  

 

Rezas e Mezinhas – As práticas ligadas à cura, recorrendo ao uso e ao conhecimento do 

património florístico local, e as concepções e representações de saúde e da doença, na Terra 

de Miranda são a chave desta pesquisa. Procurámos, através de um extenso levantamento 

efectuado nos Concelhos de Miranda do Douro, Vimioso e Mogadouro, compreender como as 

pessoas interpretam, atribuem significados e lidam com o processo saúde – doença. 

Identificámos objectos ligados a esta prática e recolhemos plantas, assim como tudo aquilo 

que pudesse ser exemplificativo dos múltiplos sinais e sentidos que giravam em torno do 

tema. 

 

Mostra Sénior – A Idade da Sabedoria – Esta exposição tratava de expor os trabalhos 

elaborados pelos utentes dos Lares e Centros de Dia do Concelho de Miranda do Douro 

(Palaçoulo, São Martinho de Angueira, Sendim, Picote, Vila Chã e Miranda). Os objectivos 

museológicos desta exposição centravam-se na necessidade de envolver a comunidade e o 

museu, sublinhar o sentido de transmissão de saberes intergeracionais e, finalmente, 

apresentar trabalhos que reflectem técnicas e saberes cuja pertença corresponde às gerações 

mais idosas.  

 

O Sonho do Pastor – Tudo começou com o registo que envolveu a recolha e o restauro de 

uma cabana de sistema móvel, utilizada na técnica do pastoreio, que passaria a integrar o 

espólio do museu e a exposição. Assim, adoptamos como personagem central e como ponto 

de partida para as recolhas, o anterior proprietário da mesma cabana (Sr. Narciso Granado), 

com o qual tentámos (re)construir o quotidiano da actividade pastoril e toda a prática imaterial 

e representativa que gira em torno dela. Quisemos dar voz ao pastor, compreender a sua auto-

imagem e revelar as suas técnicas e saberes. Procurámos traçar os discursos e os percursos 

resgatados em memórias e experiências de uma actividade que com o decorrer do tempo, 

segundo testemunhos de alguns pastores, pode vir a extinguir-se. 
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Trabalho com as Escolas (Serviço Educativo) – O MTM desenvolveu um amplo trabalho 

de parceria com instituições locais entre as quais se destacam a escola EB1 e Pré-escolar de 

Miranda do Douro. A partir de Janeiro de 2007, este museu abriu espaço para o Serviço 

Educativo, encetando um trabalho efectivo, neste campo, tratando essencialmente de 

desenvolver actividades com o património cultural, incutindo e acrescentando, nesta faixa 

etária, o prazer e o reconhecimento pela cultura etnográfica local, trabalhando e comunicando 

com o património, de forma participativa. Assim, criámos, junto das escolas, um espaço de 

comunicação, viabilizando acções educativas e culturais em torno do património. Neste 

sentido, o museu deslocou-se à escola, tomando a iniciativa de ir ao encontro das 

comunidades mais jovens, cruzando saberes e experiências numa troca que estimula o 

crescimento e o enriquecimento de ambos os parceiros envolvidos.  

 No que diz respeito às metodologias utilizadas na segunda parte deste trabalho, 

interessa referir que não existe, na nossa opinião, nenhum instrumento concreto destinado à 

salvaguarda e recolha do PCI. Entende-se por salvaguarda, segundo a Convenção para a 

Salvaguarda do Património Cultural Imaterial de 2003, a aplicação de medidas que visem 

garantir a viabilidade do património imaterial e nas quais se incluem a documentação, 

investigação, preservação, protecção, promoção, valorização e transmissão desse património 

nos seus diversos aspectos.  

Num museu com características antropológicas como o MTM, as peças fundamentais 

de todo o trabalho são as comunidades, as pessoas, o saber-fazer, as percepções, as ideias, as 

representações, os conhecimentos, as práticas e as expressões locais, portanto, um conteúdo 

que integra a totalidade da vertente imaterial do património. 

Neste âmbito, a antropologia estabelece uma relação directa com o património, ao 

apresentar-se como uma ciência dos significados da cultura que interpreta, global e 

holisticamente, a totalidade da experiência humana, com base na etnografia e na etnologia, 

(cf. Pereiro (2007:130). É-lhe, ainda, francamente reconhecida a utilização de procedimentos 

e saberes operatórios, cujas bases teóricas e metodológicas são capazes de (re)produzir um 

conhecimento aproximado da realidade. Consideramos, então, que a aplicação do nosso 

trabalho contribui para o desenvolvimento de uma museologia dinâmica que considera a 

multidisciplinaridade, ressalvando o cruzamento de várias áreas do saber que vêm ampliar e 

enriquecer o trabalho desenvolvido no MTM.  
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I.IV Trabalho de Campo 

 

A primeira etapa do trabalho transmitia a necessidade de observar e registar a 

realidade social e etnográfica, constituindo o conteúdo das exposições temporárias, através de 

procedimentos sistemáticos de recolha. 

O Trabalho de Campo ou trabalho efectuado em terreno foi o método, por excelência, 

utilizado nas nossas pesquisas, uma vez que foi o que melhor se adaptou às características das 

investigações, em geral, e a cada uma, em particular. Este tipo de pesquisa integra um método 

que supõe, genericamente, uma presença prolongada do investigador nos contextos sociais 

em estudo e o contacto directo com as pessoas e as situações. (Ribeiro, 2003:99) 

Todos, ou quase todos, os temas de pesquisa, desenvolvidos pelo MTM, que focam o 

património imaterial, abordam questões que obrigam os informantes ao recurso da memória 

passando e disponibilizando a informação através da palavra, oralmente. Através da 

observação e da participação com as comunidades conseguimos um contacto necessário 

através da convivência com as pessoas que nos permitiu avaliar, perceber, interpretar práticas 

sociais, concepções, ideias.  

Através deste processo, procurámos uma aproximação real com os protagonistas do 

próprio tema de investigação. A sua localização e identificação foram efectuadas em função 

do seu saber, das suas aprendizagens, do seu papel, dentro da comunidade local, e das suas 

possíveis contribuições para a informação desejada. 

 Deste modo, a base das recolhas assentou, de um modo geral, na utilização de 

entrevistas abertas recolhidas em gravador, de registo de notas, de fotografias e de registos 

audiovisuais. O primeiro procedimento permitiu-nos obter informação através do diálogo, de 

conversas informais e ocasionais; em alguns casos o conteúdo das entrevistas requeria uma 

preparação prévia, e, para tal, eram acordados, com o informante, a hora, o local e o tema da 

entrevista. O registo de notas e as transcrições orais de orações, lendas, contos, saberes, 

experiências e crenças possuíam grande poder informativo, relacionado sempre com o tema 

de trabalho. No bloco de notas, registaram-se ideias, sentimentos, comportamentos e 

pormenores capazes de ser captados depois de longos períodos de contactos com o terreno e 

com os informantes. A máquina fotográfica acompanhava-nos em todas as incursões no 

terreno, as fotografias eram frequentes, pois, sempre, ou quase sempre transportaram uma 

forte carga interpretativa e narrativa, ajudando a construir a realidade e apoiando-a no 

contexto expositivo através da ilustração e documentação.  
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I.V O Filme Etnográfico 

 

O som e a imagem surgem enquanto suportes essenciais num processo de pesquisa e 

captação de um registo, sobretudo se este for de natureza imaterial. Poderíamos dizer, 

segundo Ribeiro (2004), que o filme etnográfico é, grosso modo, uma representação, um 

desenho, um escrito sobre o povo, ou seja, a representação de um povo através de um filme.  

O que se pretendeu com este meio de registo, sobretudo no contexto de apresentação, 

foi proporcionar uma forma de comunicação e interacção com os públicos das exposições, 

possibilitando-lhes um olhar, uma interrogação, uma interpretação ou até uma (re)construção 

sobre o próprio contexto fílmico ou realidade social. No que toca ao contexto da pesquisa, 

deu-se voz aos protagonistas individuais e colectivos e às particularidades sociais, captando o 

quotidiano, os gestos, as palavras, os sentimentos e os olhares. 

 O filme etnográfico ou antropológico foi, por nós, considerado enquanto método 

elementar nos processos de registo e pesquisa. Contudo, por questões de tempo e de falta de 

recursos humanos, as gravações em suporte audiovisual não acompanharam as quatro 

exposições aqui apresentadas, foram, antes, efectuadas com vista à realização de dois filmes 

exibidos no decurso das exposições: “Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” e “O Sonho do 

Pastor”.  

Por fim, não podemos deixar de referir algumas, chamemos-lhes, dificuldades de 

percurso que envolvem o próprio conteúdo e metodologia de trabalho. A primeira tem a ver 

com o próprio teor do Património Cultural Imaterial ser vasto e de complexo tratamento e a 

sua concepção teórico-prática à escala dos museus ainda ser bastante reduzida.  

A segunda prende-se com o facto de aqui se apresentarem temas e experiências de 

trabalho nas quais eu me encontrei envolvida. Assim, no que toca a este aspecto, procurarei 

ser o mais descritiva possível, evitando avaliações pessoais que possam conduzir a 

interpretações tendenciosas ou menos concretas das experiências. 

Temos ainda a referir que as metodologias por nós adaptadas para este trabalho não 

foram interpretadas como únicas e exclusivas da antropologia ou da museologia. Existirão, 

com certeza, outros métodos e técnicas utilizadas neste campo de recolha e registo. Tratamos 

apenas de apresentar e ressalvar aquelas que melhor se ajustaram aos nossos objectivos de 

trabalho. 
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II – Museus, Museologia e Património Imaterial 
 

 Actualmente, na primeira década do século XXI, os avanços tecnológicos e 

económicos, os rápidos processos de globalização, os vários acontecimentos com influência à 

escala global e, sobretudo, algumas ideologias políticas encaminham os museus e as questões 

do património para uma nova postura e uma nova relação perante a sociedade. Parafraseando 

Célia Santos (2002:134), a museologia em transformação, é o resultado de um mundo em 

transformação.  

Para compreendermos o contexto que envolve o Património Cultural Imaterial (PCI), 

tal como o perspectivamos presentemente, temos necessariamente que recorrer a algumas 

definições conceptuais e a uma breve retrospectiva sobre o desenvolvimento da própria noção 

de museu e património.  

Apesar de falarmos de património e de museu como realidades distintas, ambas 

tiveram um percurso similar e comum. Podemos dizer que os museus trabalham com 

património cultural e que o património cultural pode ser apresentado nas formas: material, 

natural, cultural e imaterial.  

 Como referiu Santos (1999) no seu texto Os Museus e a Busca de Novos Horizontes1, 

a aplicação dos processos museológicos compreende o património cultural e a relação do 

homem com o meio, na sua totalidade e nas suas dimensões de tempo e de espaço. Neste 

sentido, admite a autora que os bens culturais a serem musealizados também foram 

ampliados. Portanto, as acções museológicas não podem ser somente processadas a partir dos 

objectos das colecções, mas tendo como referência o património global, tornando-se 

necessária uma revisão dos métodos a serem aplicados nas acções de pesquisa, de preservação 

e de comunicação nos diferentes contextos.  

Consideramos este pensamento fundamental para a aplicação das práticas 

museológicas contemporâneas. É sob esta percepção de património que norteamos o nosso 

trabalho e os processos metodológicos desenvolvidos em torno do património imaterial. É 

esta perspectiva integral que nos interessa perceber e desenvolver dentro do museu pois, só 

através de uma visão global do património, conseguiremos alcançar a importante dimensão 

que envolve o património e os seus protagonistas.  

 
                                                 
1 SANTOS, Maria Célia, Os Museus e a Busca de Novos Horizontes, texto apresentado no XV Congresso 
Brasileiro da Associação Brasileira de Museologia, realizado no Rio de Janeiro, no período de 22 a 26 de 
Novembro de 1999.  
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II.I O Museu 

 

O conceito de museu teve, ao longo do seu percurso histórico, enúmeras aplicações e 

significados, até chegar ao seu sentido actual e a sua evolução e história estão intimamente 

ligadas à própria história humana2. O prazer proporcionado pelo simples facto de coleccionar 

seja, talvez, uma necessidade intrínseca do homem que desde sempre sentiu a necessidade de 

coleccionar objectos, admirá-los e, preservá-los para o futuro. Esta prática conduziu, depois 

de milhares de anos, ao nascimento do museu, que explica sectores importantes da evolução 

humana nas suas múltiplas facetas do desenvolvimento humano3. 

Assim, recordando a ampla trajectória, desde o aparecimento do museu, até à sua 

consolidação, tal como o conhecemos hoje, no século XXI, passados cerca de vinte e cinco 

séculos, não podemos deixar de (re)lembrar a sobejamente mencionada palavra grega 

Mouseion, cuja origem remonta a Atenas (Grécia) e a um edifício solene dedicado às musas, 

onde se guardavam preciosidades e objectos oferecidos a divindades em sinal de 

agradecimento por favores recebidos. Os templos da Grécia antiga eram constituídos por 

variados adornos, alguns dos quais expostos ao público. O mesmo acontecia na antiga Roma, 

onde podiam ser admiradas obras de arte, nos templos, nos teatros, nos jardins e nos espaços 

abertos4.  

Na Idade Média, os mosteiros, as igrejas e os palácios guardavam quase a totalidade 

do património histórico e artístico que a humanidade tinha produzido até então: um 

valiosíssimo espólio compreendido em jóias, esculturas, objectos artísticos, relíquias, 

manuscritos, entre outros bens. Foi nesta mesma época que o hábito de reunir obras de arte se 

tornou sinónimo de prestígio e poder, ao mesmo tempo que estava intimamente associado à 

nobreza.  

Mas, é no século XVIII, denominado Século das Luzes, que o museu se torna numa 

instituição pública e acessível, graças às elites ilustradas do século das luzes, influenciadas 

pela Revolução Francesa5. É, também, nesta altura que surgem novas condições de vida na 

Europa e se abrem novos caminhos para o conhecimento. Com o Humanismo6 nasce uma 

nova visão do mundo e dá-se uma revolução das ideias e da produção do conhecimento.  

                                                 
2Alonso, 1993:47. 
3 Idem, 1993:47.  
4 Ibidem, 1993. 
5 Cf. Alonso, 1993:48. 
6 O humanismo foi um movimento intelectual, artístico e literário ocorrido na Europa, especialmente na Itália, 
tendo como inspiração as obras da Antiguidade Greco-Romana, exaltação da personalidade, optimismo e o 
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Continuando com o percurso da concepção de museu, ocorre em França, no século 

XVIII, a oficialização da noção de museu como espaço público, com a abertura do Museu do 

Louvre. O segundo Museu público (inicialmente, o acesso era reservado) foi criado em 1759, 

com a compra, por parte do Parlamento Inglês, da colecção particular de Hans Sloane que deu 

origem ao British Museum.  

O mesmo aconteceu, no século XIX, com o Museu do Prado, cujo espólio é 

proveniente de acervo particular, e, em 1833, Luís Filipe funda em França o Museu de 

Versalhes. É, no século XIX, que muitos palácios e edifícios nobres, símbolos do antigo poder 

feudal, foram convertidos em museus7.  

 Torna-se assim público um espólio que dá origem a “grandes museus europeus”, fruto 

de colecções particulares ou reais. Esta ocorrência, tomada como consequência da Revolução 

Francesa, conduziu ao avanço do conhecimento, à democratização da sociedade e sobretudo 

ao nascimento da colecção enquanto instituição pública, designada de MUSEU. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, vislumbra-se um novo cenário no mundo dos 

museus, começando pela criação de Organismos Internacionais com autonomia, capazes de 

Legislar sobre o Património mundial.  

Em 1945 (após a Segunda Guerra Mundial), é criada a Organização das Nações 

Unidas para a Ciência e a Cultura (UNESCO), instituição especializada nas áreas da 

Educação, da Ciência e da Cultura.  

Em 1946, é criado o International Council of Museums8-ICOM, com sede em Paris, 

este Organismo promove os interesses dos profissionais do museu, da museologia e das outras 

disciplinas relacionadas com a gestão e as actividades dos museus.   

Em 1961 os estatutos do ICOM aprovam e definem o que é um museu:  

“Todo o estabelecimento permanente administrado em benefício do interesse geral 

para conservar, estudar, fazer valer por meios diversos e sobre tudo, expor para deleite e 

educação do público um conjunto de elementos de valor cultural: colecções de objectos 

artísticos, históricos, científicos e técnicos, jardins botânicos e zoológicos e aquários9.” 

(Alonso, 1993:28) 

                                                                                                                                                         
individualismo, tendo como protectores os mecenas (papas, bispos, reis, príncipes e banqueiros) que amparavam 
os estudiosos e artistas. (Nascimento, 1994:25) 
7 Cf. Alonso, 1993:306. 
8 O ICOM foi criado em 1946, é uma organização não governamental (ONG) que mantém relações formais com 
a UNESCO e tem estatuto consultivo no Conselho Económico e Social das Nações Unidas. Ver, www.icom-
portugal.org
9 Tradução livre. 
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Em 1965 é criado o Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS). Este 

organismo define-se como uma Organização Internacional envolvida com a promoção da 

conservação, protecção, reabilitação e melhoria de monumentos, grupos de edifícios e sítios, a 

nível internacional. 

Até aqui podemos constatar que a produção de conhecimento foi marcada pelas visões 

e pelos percursos do homem, pelos acontecimentos e pelas realidades que o ele construiu e 

protagonizou. Este processo está igualmente inerente à dinâmica e ao percurso histórico do 

próprio museu, que desde sempre assinalou os vários aspectos da história da sociedade e da 

evolução do pensamento. Como referiu Santos (2002:70) “… os museus e as práticas 

museológicas estão em relação com as demais práticas sociais e globais, portanto, são o 

resultado das relações humanas, em cada momento histórico”. 

Mas a questão coloca-se: apesar da evolução conceptual de museu e de património, 

consegue o museu dar resposta aos novos desafios colocados pelas sociedades 

contemporâneas?  

O museu ganhou uma nova expressão, um novo interesse pelo património, mas as 

conquistas são desenvolvidas apenas através do pensamento institucional e dos profissionais 

de museologia? Ou, pelo contrário, o museu tem vindo a adaptar-se aos desígnios do seu 

natural desenvolvimento? 

 Depois de muitos caminhos trilhados e depois de percorrido um longo processo 

histórico museológico, os museus apresentam-se, na actualidade, como instituições 

contemporâneas que se preocupam com o presente, situando-se e trabalhando numa dimensão 

temporal actual. Apesar disso, reconhece-se que o coleccionismo, ligado a uma forte tradição 

europeia, merece, ainda hoje, a sua devida importância no mundo dos museus e no 

conhecimento do passado das sociedades.  

Nas últimas décadas, a preservação do património cultural passa por uma vertente 

mais ampla, mais enraizada no quotidiano das sociedades, valorizando a dimensão que 

abrange o património cultural imaterial.  

Pensamos que o trabalho desenvolvido pelos museus através do Serviço Educativo, 

das Exposições Temporárias e Permanentes, do Estudo das Colecções, da Investigação, do 

Trabalho de Campo, entre outras áreas que integram os museus, se tem adaptado, mais ou 

menos lentamente de acordo com o funcionamento de cada instituição, aos novos desafios da 

museologia.  
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II.II O Património Cultural 

 

No que diz respeito ao percurso do património, começamos por dizer que este foi 

constituído juridicamente e ligado às estruturas familiares, com a função de ajudar a gerir os 

recursos que se herdam de uma geração para a outra e garantir a sobrevivência dos grupos 

sociais. A origem da palavra património deriva do latim pater, que significa pai, reforçando, 

neste sentido, a prática do legado que o pai deixa para os filhos.  

A sua institucionalização, enquanto património cultural, nasce simultaneamente com 

os museus, no final do século XVIII e XIX, associado à ideia de nação, com a escolha daquilo 

que representaria a nacionalidade, na forma de monumentos, edifícios ou outra forma de 

expressão10. 

Georges Condóminas (2004:22) refere que o património pode possuir algo em comum 

ou, para os egoístas, possuir algo e procede daquilo que distingue o homem dos animais. O 

homem apega-se tanto ao património porque quer transmitir à sua descendência um futuro 

sólido, portanto, para a vida em sociedade, o património é algo fundamental. As 

manifestações mais tangíveis do património, durante muito tempo ou até há pouco tempo, 

ficaram redimidas apenas àquilo que é concreto, que se pode tocar. Com a introdução da 

convenção para a salvaguarda do património imaterial, esta concepção de património ficou 

claramente alterada. 

Portanto, a categoria “património” foi adquirindo várias formas e significados 

dependendo das variações tempo e espaço. Como assinalou Gonçalves (2005:1), a palavra 

património está entre as que mais usamos no nosso quotidiano. Podemos falar de patrimónios 

económicos, imobiliários, referirmo-nos ao património financeiro de uma empresa, de um 

país, de uma família, de um indivíduo, usamos também a noção de patrimónios culturais, 

arquitetónicos, históricos, artísticos, etnográficos, ecológicos, genéticos e intangíveis.  

Este conceito ganha diferentes conotações, dependendo das realidades sociais de onde 

provém. No nosso quotidiano, o património ganha sentido material respeitante aos bens de 

valor, àquilo que temos e que declaramos no imposto de renda11. O seu conteúdo adquiriu 

outras dimensões e, desde a segunda metade do século XX, fruto de uma nova sensibilidade 

face aos referentes culturais, atribuem-se novos valores, sentidos, usos e significados a 

objectos, formas, modos de vida, saberes e conhecimentos sociais. Este facto proporcionou 

                                                 
10 Pelegrini & Funari, 2008:28. 
11 Idem, 2008:27. 

 25



grandes mudanças sobre aquilo que se convencionou chamar património cultural e, por 

conseguinte, museológico, passando ambos os conceitos a estabelecerem uma 

interdependência.  

Neste sentido, o conceito de património deixou de estar reduzido apenas a objectos 

materiais e monumentais, para passar a integrar os bens culturais imateriais e a vida social à 

volta do objecto. Deixou-se de valorizar apenas as criações estéticas, as belas artes, para se 

valorizar também o que é popular. O património cultural deixou de ser unicamente entendido 

como herança que merece ser conservada, para passar a ser algo em que o passado é 

interpretado a partir do presente e de acordo com critérios de selecção e valorização 

determinantes de cada época, (Pereiro, 2006:25). 

Em todo este contexto, não nos podemos esquecer que contribuíram para a ampliação 

do conceito de património, a criação de novas categorias de museus, por toda a Europa; 

ecomuseus, museus comunitários, museus de vizinhança, entre outros. A criação destes 

museus possibilitou a realização de novos processos de musealização concedidos fora do 

edifício do museu, abrindo-se agora a uma comunidade e a um território12.  

O antropólogo Xerardo Pereiro, no seu texto “Património Cultural: o casamento entre 

património e cultura, 2006” estabelece uma clara distinção entre património cultural e 

cultura. Segundo o autor (2006:24), a noção de património está mais ligada aos recursos que 

se herdam, o que nos remete para um sentido restrito, familiar e individual, fazendo mais 

referência ao contexto privado e particular.  

O património cultural, por sua vez, tende a ter um sentido público, comunitário e de 

identificação colectiva alargada. O património cultural tende a fixar alguma permanência, 

nomeadamente por parte dos museus. Portanto o que distingue a noção de património 

cultural da de cultura é a forma como a primeira se manifesta na representação da cultura, 

através da conservação e da transformação do valor de elementos culturais.  

A cultura é a forma mais alargada de manifestação de um grupo, uma comunidade ou 

uma sociedade. Desta cultura não podemos patrimonializar nem conservar tudo, portanto o 

património cultural será então uma representação simbólica da cultura, e por isso resultado 

dos processos de selecção e de negociação dos significados, a cultura está em constante 

mudança. A cultura pode ser estudada e conhecida, mas nem toda pode ser patrimonializada, 

caso contrário, estaríamos condenados a viver irremediavelmente de modo semelhante ao 

dos nossos antepassados. 

                                                 
12 Cf. Célia Santos, 1999:78. 
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Recorrendo a Santos (2002:1), a autora considera que o património cultural é o 

referencial básico onde se desenvolvem as acções museológicas. Portanto, podemos dizer que 

os museus trabalham com património cultural, embora saibamos que a noção de cultura e 

património cultural tenham uma inter-relação, estão intimamente ligadas e necessitam uma da 

outra. Em suma, o museu trabalha mais no âmbito de patrimonializar e transformar 

fragmentos da cultura ou excertos da cultura em património cultural.   

 

II.III O Património Global 

 
Como vimos anteriormente, o século XX marcou um ponto fundamental do virar da 

página na história da museologia, a nível mundial. As mudanças ocorridas, na segunda 

metade deste século, contribuíram, acerrimamente, para a (re)definição do papel do museu e 

do seu contexto dentro da sociedade.  

A partir da década de cinquenta, as políticas museológicas convertem-se em matéria 

de reflexão possibilitando fortes mudanças no seio dos museus. Surgem diferentes correntes 

que revitalizam os princípios e as convicções dentro da própria museologia, passando esta a 

ser mais centrada na acção dos sujeitos. 

Muitas das reflexões e das mudanças operadas nasceram no seio de instituições, 

nomeadamente, da UNESCO e do ICOM. Assim, no seguimento da gestão do património 

cultural e museológico, foram elaboradas várias tipologias de documentos desde os anos 

trinta, do século XX, que se revelaram importantes pelos conceitos e pela dinâmica que 

introduziram no mundo da museologia. Entre eles destacam-se: Conferências, Convenções, 

Seminários, Declarações e Documentos vários, todos eles com a sua devida importância, mas, 

pelo facto de a sua produção ser elevada, destacamos aqueles que nos despertam particular 

interesse e que, de alguma forma, mais ou menos directamente se relacionam com o tema do 

nosso trabalho. 

Não podemos, contudo, deixar de enunciar a análise dos cinco documentos produzidos 

entre os anos de 1958 e 1992 (Seminário Regional da UNESCO, sobre a Função Educativa 

dos Museus, 1958, Mesa Redonda de Santiago do Chile, 1972; I Atelier Internacional da 

Nova Museologia, 1984 (Declaração de Quebec); Reunião de Oaxtepec, 1984, Reunião de 

Caracas, 1992.), apresentada por Judite Santos Primo no seu texto “Pensar 

Contemporaneamente a Museologia, 1999”, os quais traduzem o Pensar Museológico no 

 27



século XX e são uma peça fundamental na compreensão da evolução da história da 

museologia. 

O Seminário Regional da UNESCO, realizado no Rio de Janeiro em 1958, coordenado 

por Georges-Henry Riviére (então director do ICOM) sobre a Função Educativa dos Museus, 

logrou objectivos de suma importância para a museologia. De entre esses objectivos 

destacam-se: 

- A ênfase atribuída à função educativa dos museus, embora esta fosse, ainda, 

reconhecida como uma extensão da escola; 

- A importância atribuída a uma exposição museológica mais didáctica, propondo a 

revisão dos objectos da exposição e a sua abertura às novas tecnologias enquanto meio de 

comunicação; 

- A criação de cursos específicos de formação de profissionais para os museus.  

 

É de salientar que as ideias debatidas e estabelecidas neste seminário viriam, 

posteriormente, a reflectir-se nas mudanças sentidas no mundo dos museus. Podemos dizer 

que a partir da Segunda Grande Guerra, mais vincadamente a partir da década de 60, começa 

a ser traçado um percurso, no sentido de os museus voltarem o seu trabalho para o âmbito 

mais social, respondendo às perspectivas das populações e às necessidades da sociedade. Não 

podemos deixar de referir que os anos 60, do século XX foram marcados por uma série de 

mudanças sociais, económicas, políticas, culturais e artísticas; mudanças que também se 

reflectiram no mundo dos museus, particularmente sobre a sua função na sociedade. Foi uma 

época marcada pela revolta e pelo inconformismo, mais participada pela juventude e pela 

recusa dos modelos estabelecidos. Este período conturbado culminaria com o Maio Francês – 

luta massiva e revolucionária contestando o papel das instituições perante a sociedade.  

Célia Santos (2008:72) aponta este acontecimento como um vector no sentido de 

lançar as bases necessárias para se repensar o museu e a sua relação com a sociedade de 

maneira mais efectiva, por meio de acções concretas. 

Neste turbilhão de ideias e de movimentos destaca-se também, nas décadas de 60/70, a 

proposta educativa de Paulo Freire, pedagogo e educador que desenvolveu uma teoria de 

educação socializante, democrática e participativa que desenvolveremos mais 

pormenorizadamente no ponto IV.III deste trabalho. Este método desenvolvido sobre um 

inovador sistema educacional foi também profícuo para muitos profissionais da museologia 
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que, de algum modo, muitos deles, souberam combinar com o trabalho desenvolvido no 

âmbito dos museus. (Cf. Primo, 2000:28) 

Em 1972, realizou-se a Mesa Redonda de Santiago do Chile. Consideramos que o 

documento elaborado e as ideias defendidas neste encontro enquadram uma base de reflexão 

que se aproxima do conceito de Património Cultural Imaterial e da forma de pensar implicada 

no Movimento da Nova Museologia (MINOM). Foi a partir desta Mesa Redonda que se 

desenvolveram os conceitos de Museu Integral e Património Global, ambos conceitos que 

nos merecem toda a motivação e interesse para o tema que aqui nos propomos desenvolver 

sobre o Património Imaterial. 

 As noções e os princípios delineados na referida Mesa Redonda e, posteriormente, na 

Declaração de Quebec (1984) – Canadá – viriam, mais tarde, influenciar a criação do 

Movimento para a Nova Museologia13. Neste atelier do Quebec debateram-se as questões de 

interdisciplinaridade na museologia e da existência de uma museologia de carácter social, em 

oposição a uma museologia de colecções. Foi também a partir daqui que se legitimou o 

Movimento para a Nova Museologia que viria a ser formalizado, no ano seguinte (1985), em 

Portugal, realizando-se em Lisboa o II Encontro Internacional – Nova Museologia/ Museus 

Locais, sobre a denominação de Movimento Internacional para uma Nova Museologia. 

Este movimento marcou, de forma contundente, o percurso histórico da museologia ao 

introduzir novas técnicas e novos processos metodológicos que, por sua vez, contribuíram 

para o enriquecimento do conhecimento na área da museologia mundial e portuguesa. O 

pensamento liderado pelo conceito de Nova Museologia ou Sociomuseologia abriu novas 

portas ao mundo da museologia, conferindo-lhe outras e novas possibilidades patrimoniais.  

Entre estas possibilidades também se destaca, claramente, a valorização do património 

intangível ou património imaterial. Os temas contemporâneos permeados por este pensamento 

obrigam os profissionais da museologia a repensar o seu olhar e as suas técnicas 

museográficas e museológicas, assumindo novas acções, novas responsabilidades e novos 

valores, perante o mundo das instituições museológicas. 

A Declaração de Oaxtepec – México – realizada, também, no ano de 1984, veio 

introduzir a visão de preservação “in situ”, confirmando esta expressão que o património, ao 

ser retirado do seu contexto, é-lhe modificada a sua ideia original. Neste sentido, considerou-

                                                 
13 Esta tendência levou á criação do Movimento Internacional para uma Nova Museologia (MINOM) criado em 
Lisboa no ano de 1985 e presidido por Pierre Mayrand, docente do Mestrado em Museologia na Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias (ULHM).  
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se indissociável a relação entre um território, o seu património e a sua comunidade, 

afirmando-se a museologia como um vector de desenvolvimento. 

Antes de partirmos para a criação do MINOM falta ainda mencionar o último dos 

cinco documentos, a Declaração de Caracas – Venezuela – realizada no ano de 1992, sendo 

um documento de referência na reformulação de políticas de constituição de colecções, 

conservação, investigação e comunicação; redefiniu-se, também, o conceito de museu 

integrado (desenvolvido na Mesa Redonda de Santiago) para o conceito de Museu Integrado 

na Comunidade. 

Concluímos, portanto, que todo este processo de encontros, debates e formulação de 

documentos produzidos no âmbito do ICOM/UNESCO, entre 1958 e 1994, levaram à criação 

de organizações tão importantes para a museologia como o MINOM, e que foram eles os 

responsáveis pela transformação ocorrida no mundo da museologia do século XX.  

Desde a sua criação, em 1985, o MINOM tem envolvido diversas personalidades e 

instituições, a nível nacional e internacional, impulsionadas pelo reconhecimento da 

importância em traçar novos caminhos para a museologia. Entre os vários profissionais 

envolvidos destacam-se:  

Mário Moutinho (Professor de Museologia na Universidade Lusófona de 

Humanidades e Tecnologias, pensador e teórico da Nova Museologia), Renée Rivard 

(consultor especialista e teórico da Nova Museologia) e Pierre Mayrand (Fundador do 

Écomusée de la Haute Beauce, Professor de Museologia da Universidade do Quebeque e 

Coordenador do Centre International de Formation Écomuséale). 

O MINOM tem organizado, desde 1988, as Jornadas sobre a função social do Museu, 

onde naturalmente se foi ampliando um espaço de debate, reflexão, troca de experiências, 

interrogações e tudo aquilo que diga respeito ao contexto dos museus em Portugal e no 

mundo. Mário Moutinho (1993), um dos grandes impulsionadores a nível nacional deste 

Movimento, considera que a Nova Museologia pode ser aplicada como um factor de 

desenvolvimento e interacção social com a comunidade e que as estruturas museológicas se 

devem adaptar aos condicionalismos da sociedade contemporânea.  

Por sua vez, a museóloga Célia Santos (2002:88) considera que este movimento, pelo 

seu carácter contestador, criativo e transformador tornou possível a execução de processos 

museológicos ajustados às necessidades dos cidadãos, por meio da participação, visando um 

desenvolvimento social. Por outro lado, a prática da Nova Museologia não pode ser 
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dissociada das experiências passadas que ficaram marcadas por conflitos, contradições e 

repressões e, ao mesmo tempo, por um acentuado processo criativo. 

Este conceito de museologia caracteriza-se, particularmente, pela procura de uma nova 

linguagem, expressão e dinâmica, sendo impulsionadora de uma diferente tipologia de museu. 

A procura desta tendência não aparece isolada, está associada a diversas experiências 

antecedentes, entre as quais se destaca o trabalho desenvolvido por Georges Henri Rivére 

(defendia que a população deveria ser parte integrante da instituição museu e da sua 

organização), a geração de ecomuseus, o sonho popular dos anos setenta e a própria 

concepção de museu integral, anteriormente referida14.  

 

Voltamos à Mesa Redonda de Santiago para salientar a importância da introdução dos 

conceitos Museu Integral e Património Global, no mundo da museologia, lembrando que a 

partir deste momento o museu passa a ter um papel categórico na educação da comunidade e 

passa a ser visto como um agente de desenvolvimento. A autora Judite Primo (2000:30) refere 

que a introdução do Conceito de Museu Integral na instituição museológica passa a ser 

entendida com um instrumento de mudança social e um instrumento para o desenvolvimento 

sustentável. O museu enquanto factor de desenvolvimento sustentável deve trabalhar com a 

comunidade e ao mesmo tempo ser capaz de estudar a relação entre o indivíduo e o 

património.  

A museóloga Célia Santos (2002:104), no seu texto “Reflexões Sobre a Nova 

Museologia, 2002”, também considera o conceito de Museu Integral um marco significativo 

na evolução do processo museológico na contemporaneidade: a passagem do sujeito passivo 

e contemplativo para o sujeito que age e transforma a realidade. Ou seja, o amplo conceito 

de Museu Integral aborda o homem enquanto sujeito na sua relação com o meio e salienta 

preocupações de carácter social, defendendo o envolvimento da comunidade no trabalho do 

museu, estabelecendo uma visão de património global, no qual se integra o património 

imaterial.  

É com os olhos postos nesta prática que norteamos a nossa actividade museológica 

integrada, desenvolvida no MTM, através de acções de pesquisa, de preservação, de recolha, 

de classificação e de comunicação, e, claro está, considerámos o envolvimento das 

comunidades no trabalho desenvolvido pelo museu.  

 

                                                 
14 Alonso, (1993:24). 
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Através deste Museu Integral o homem e a sociedade passam a ser o centro de todo o 

processo museológico15; o museu passa a ter um papel decisivo, quer na educação da 

comunidade, quer enquanto agente de desenvolvimento. Esta noção conduz ao 

desenvolvimento do conceito de Património Global que, como já foi anteriormente 

mencionado, encerra o homem na sua totalidade: cultural, natural, material e imaterial, nas 

suas dimensões de espaço e de tempo. 

Não obstante, a Declaração de Caracas, realizada na Venezuela no ano de 1992, veio 

redefinir o conceito de Museu Integral alterando-o para Museu Integrado na Comunidade. 

Com este conceito ficou clara a importância da participação comunitária no discurso 

museológico, resultado da inter-relação de um espaço, de uma comunidade e de um 

património. Esta Declaração veio, de alguma forma, rever os conceitos anteriormente 

desenvolvidos pelo pensamento da Nova Museologia16.  

Portanto, as medidas adoptadas através das Declarações de Santiago e de Caracas, 

apesar de serem realizadas no continente americano e, como tal, reflectirem problemas mais 

específicos de cariz sociológico deste continente, conduziram-nos para um novo caminho que 

revolucionou o mundo dos museus e da museologia. Esta nova perspectiva traduz também 

uma preocupação com o desenvolvimento de uma museologia de intervenção social que ao 

mesmo tempo promova a reflexão, orientando-nos para uma Museologia Contemporânea e 

Social17.  

Em face do exposto, seguindo a nossa reflexão sobre os acontecimentos que de alguma 

forma nos encaminham para o conceito de património cultural imaterial e para o tema do 

nosso trabalho, consideramos relevantes os três factores apresentados por Judite Primo 

(2000:22) e que foram fundamentais para impulsionar as transformações ocorridas no 

contexto museológico mundial, a saber:  

- Os documentos produzidos pelo ICOM e pela UNESCO; 

- Os trabalhos produzidos por diversos profissionais da museologia que sempre se 

preocuparam com o papel da museologia na sociedade contemporânea; 

- E as lutas pelas transformações sociais. 

 
                                                 
15 Definição do processo museológico segundo Célia Santos (2002:42): as acções de pesquisa, preservação 
(recolha, registo e conservação) e, comunicação, tendo como referencial o facto museológico. Considera-se facto 
museológico a qualificação da cultura num processo interactivo de acções de pesquisa, preservação e 
comunicação, objectivando a construção de uma nova prática social. 
16 CONSTANCIA, João Paulo Medeiros, (1993), A Evolução de Conceitos entre as Declarações de Santiago e 
de Caracas. In: Cadernos de Museologia, nº1, pp.63-67. ISMAG/ULHT.  
17 Idem, 1993:65.  
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Chegados até aqui, constatamos que o percurso da museologia, operado até ao século 

XX, se desenvolveu a par dos acontecimentos históricos, sociais e políticos ocorridos nas 

sociedades e no contexto mundial. A década de setenta, como consequência da Mesa Redonda 

de Santiago do Chile, foi, de facto peremptória, no encaminhar da museologia. No seu longo e 

entendido percurso, a instituição museu passa de templo das musas a espaço público, de lugar 

de elite a lugar para todos, de lugar de contemplação a lugar de aprendizagem e educação, de 

lugar de inibição a lugar de reflexão.  

Actualmente, os museus consideram a importância da ampliação da noção de 

património cultural, um património abrangente no qual passe a estar incluído o património 

imaterial. O que não podemos esquecer é que as reflexões e os trabalhos promovidos pela 

UNESCO e pelo ICOM, no âmbito dos museus e em torno desta categoria de património, são 

o reflexo e o produto de uma longa história de conquistas e de lutas levadas a cabo e 

alcançadas, principalmente ao longo do século XX. 

Vários anos passaram após a Mesa Redonda de Santiago, a Declaração de Caracas e 

sobre as filosofias e conceitos desenvolvido e aplicados em torno da Nova Museologia. 

Contudo, para compreender a actuação dos museus e o seu envolvimento com o PCI, no 

século XXI, temos que recorrer impreterivelmente à última Convenção para a Salvaguarda do 

Património Cultural Imaterial, realizada em Paris, no dia 17 de Outubro de 2003, pela 

UNESCO, pois é seguindo as orientações nela preconizadas que se têm norteado as acções em 

torno do património imaterial em Portugal.  

 

II.IV Da Realidade Museológica Portuguesa à Convenção para a Salvaguarda do 

Património Imaterial  

 

Neste capítulo pretendemos fazer uma breve caracterização dos museus em Portugal, 

particularizando alguns dos momentos de maior relevância para o desenvolvimento da 

museologia nacional.  

Segundo dados relativos à caracterização do tecido museológico, publicados pelo IPM 

e pelo Observatório das Actividades Culturais (OAC), através do inquérito aos museus em 

Portugal (2000), podemos dizer que o património museológico nacional se encontra dividido 

pelas seguintes tutelas: 60% públicas e 40% privadas, considerando que este resultado se 

aplica a um universo de 530 museus e considerando, também, as respostas válidas. Assim, 

segundo esta fonte, a administração local representa 58%, a administração central 37% e a 
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administração regional 5%. Os museus de arte são aqueles que se fazem representar em maior 

número, 22%, seguindo-se os de etnografia e antropologia, 21%, e os genéricos18, 18%; 36% 

destes museus encontram-se situados na região de Lisboa e Vale do Tejo, 24% na região 

Norte e 3% nos Açores. 

Segundo este relatório o crescimento do número de criação de museus é notório a 

partir das décadas de 80 e 90, perfazendo estas duas décadas 53% do total e sendo neste 

universo que se situa a criação do MTM, no ano de 1982, como veremos mais adiante, no 

capítulo III, referente à criação deste museu. 

Em Portugal, o 25 de Abril é, necessariamente, considerado como um marco de 

mudança para o mundo da museologia e para as questões do património. A partir da década de 

70 dá-se um incremento de 9% na criação de museus, nomeadamente depois de Abril de 

1974, relacionando-se este acontecimento com a instauração do regime democrático. Desde 

esta data, foram criados 59% dos museus existentes.  

Como referiu Bruno (1996:88), as mudanças ocorridas em Portugal, após o 25 de 

Abril, deram um outro rumo às questões patrimoniais, proporcionando a consolidação de 

trabalhos regionais e comunitários. A nova ordem política favoreceu a participação popular e 

as ideias da Nova Museologia encontraram amplo cenário para a sua aplicação. Este autor 

refere, ainda, que a museologia portuguesa apresenta um perfil multifacetado, com projectos 

integrados nas ideias da Nova Museologia e nos processos museológicos acorrentados aos 

problemas crónicos que os museus do século XIX legaram ao futuro.  

António Nabais (1993:66) salienta que as práticas inovadoras na vida museológica 

portuguesa começam a sentir-se de forma acentuada a partir da década de 80 com a criação e 

renovação de novos museus. Refere alguns exemplos de trabalhos que vão ao encontro de 

novas práticas museológicas tais como a criação do Ecomuseu Municipal do Seixal, do 

Museu de Mértola e do Museu Rural e do Vinho do Concelho do Cartaxo, a renovação do 

Museu de Vila Franca de Xira, do Museu de Monte Redondo, entre outros casos que se 

tornariam demasiado extensos para enumerar. A partir desta década, começam a desenvolver-

se outros estímulos dentro do contexto museológico português, que vão além do simples acto 

de utilização da exposição como principal instrumento de salvaguarda do património cultural 

local. 
                                                 
18 Os museus Genéricos portugueses, assim designados por não apresentarem "uma predominância inequívoca 
de uma determinada colecção sobre outra" nem poderem "ser identificados por um tema particular" combinam, 
no seu acervo, colecções de arte, arqueologia e etnografia (69%), colecções de arte e arqueologia (21%) e 
colecções de arte e etnografia (10%). In: Inquérito aos museus em Portugal (2000:47) 
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O percurso dos museus no nosso país tem pouco mais de 300 anos, tendo sido o 

primeiro museu criado no século XVIII, em 1772, por Pombal para o príncipe D. José, e 

designado de Real Museu da Ajuda. O século XIX marcou a criação de colecções 

museológicas pela mão da exploração colonial e pela criação de vários museus de 

arqueologia, encetada com a vaga de escavações arqueológicas no país, aquando da criação da 

primeira Comissão dos Trabalhos Geológicos, em 1964. Destaca-se, de forma relevante, na 

terceira década deste século, a criação dos primeiros museus públicos portugueses19.  

Nos séculos XX e XXI, destaca-se a criação de algumas Associações e Institutos, 

formados com o intuito de promover a qualificação, a cooperação e a comunicação entre as 

entidades de índole museológica nacional. Neste contexto destacamos os seguintes casos:  

- No ano de 1965, a criação da Associação Portuguesa de Museologia (APOM), com a 

finalidade de agrupar conservadores de museus, restauradores de obras de arte, historiadores e 

críticos de arte, arquitectos e outros técnicos e cientistas ligados aos problemas museológicos 

actuais. Esta associação pretendia, também, promover o conhecimento da museologia e dos 

domínios científicos e técnicos que a informam, através de reuniões e visitas de estudo, 

conferências, exposições e publicações20.  

- Em 1991, é criado o Instituto Português de Museus (IPM), pelo Decreto-Lei 

n.º278/91, de 9 de Agosto, sendo vocacionadas, por parte do Governo, a este Instituto, 

competências e responsabilidades administrativas próprias. O IPM seguiu as orientações 

formuladas pelo International Council of Museums (Conselho Internacional de museus) que 

preenchiam os requisitos mínimos definidores do conceito de museu, afirmando-se como 

organismo de referência e credenciação dos museus portugueses. 

- No ano de 2000, é criada a Rede Portuguesa de Museus (RPM), organismo cuja 

finalidade se reporta à promoção da partilha de conhecimento, de serviços, de recursos e de 

“boas práticas”, na área da museologia, cabendo, também, ao mesmo tempo, o carácter de 

certificador da qualidade e do funcionamento dos espaços museológicos. A RPM é um 

sistema organizado de museus, baseado na adesão voluntária, configurado de forma 

progressiva e que visa a descentralização, a mediação, a qualificação e a cooperação entre 

museus. Hoje em dia, a RPM conta com 125 museus, incluindo 28 museus e 5 palácios 

tutelados pelo Instituto dos Museus e da Conservação, os 14 museus tutelados pelas Direcções 

                                                 
19 Ramos, Paulo Oliveira (1993:36) 
20 Idem, (1993:59) 
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Regionais da Cultura dos Açores e da Madeira (que integraram a RPM, por protocolo) e mais 

78 museus que passaram a integrar a RPM, por candidatura21. 

Desta Rede faz parte um núcleo mais abrangente e significativo de museus que 

constituem a realidade museológica portuguesa, embora, no seguimento desta ideia, devamos 

referir que em Portugal existem mais de mil museus, sendo incluídas neste número pequenas 

salas com espólios de todo o tipo, casas-museus e outros espaços, de carácter local ou 

regional. 

- Em 2007, é criado o Instituto dos Museus e da Conservação (IMC), organismo 

dependente do Ministério da Cultura, passando desde esta data a integrar o anterior Instituto 

Português de Museus (IPM) e o Instituto Português de Conservação e Restauro (IPCR). A 

partir desta data, o IMC passa a ter, sob a sua tutela 28 Museus e 5 Palácios espalhados por 

todas as regiões do país, com grande concentração na região de Lisboa. Do acervo que 

constitui estas instituições destaca-se aquele que está vinculado ao património herdado pela 

igreja, pela monarquia e pela burguesia e ainda aquele que é fruto da herança do processo de 

colonização, de pesquisa arqueológica e da História Natural22.  

Uma das principais preocupações deste instituto é preservar e valorizar estes objectos, 

garantindo que as gerações futuras continuem a frui-los. Para tal, o IMC desenvolve 

programas de qualificação e de ampliação nos museus, de conservação e de restauro de 

colecções e de actividades de prevenção e de gestão de riscos. Consideramos relevante referir 

o trabalho desenvolvido por este organismo, não só pela dependência que confere ao MTM, 

mas também, por ser o organismo regulador da política oficial da museologia nacional. 

Consideramos igualmente importante referi-lo para o interesse deste trabalho por ter sido 

delegada ao IMC a missão de desenvolvimento e de execução da política cultural nacional no 

domínio do PCI, através do Decreto-Lei nº 97/2007, de 29 de Março. Desde então, esta 

instituição passou a estar ligada ao estudo, à conservação, à valorização e à divulgação da 

definição e difusão dos normativos, das metodologias e dos procedimentos relativos à 

preservação do património imaterial.23

Em Portugal, em termos legislativos, as ações sobre o PCI são accionadas, no ano de 

1985, através da Lei de Bases do Património Cultural – Lei nº13/85, de 6 de Julho), na qual se 

faz referência à protecção dos bens imateriais e Lei n.º 107/01, de 8 de Setembro de 2001, que 

                                                 
21www.imc-ip.pt
22 Ver, Cristina Bruno, (1996: 97). 
23 COSTA, Paulo Ferreira da, Discretos Tesouros: limites à Protecção e outros Contextos para o Inventário do 
Património Imaterial. Revista de Museologia, Ano II, nº2, 2008, pp.17-37. 
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contextualiza o património imaterial como parte do património cultural português nos Art.º 

2.º, 91.º e 92.º. 

Seguindo a sua linha de orientação, o IMC realizou, durante o ano de 2008, um ciclo 

de seis colóquios sobre o património imaterial com o intuito de promover a reflexão e o 

debate entre especialistas, agentes e protagonistas ligados à área do património cultural 

imaterial. Segundo a subdirectora deste Instituto, existe em Portugal, um número considerável 

de especialistas a trabalhar nesta área do património, sobretudo em projectos de investigação 

nas universidades e na sociedade civil e, em associações ligadas ao património24.  

Apesar de as reflexões desenvolvidas, em torno da ampliação do conceito de 

património, já terem sido lançadas na década de setenta do século XX e alguns profissionais 

da museologia trabalharem desde então com esta categoria de património, não podemos 

deixar de nos regozijar com a inserção dos testemunhos intangíveis nos estatutos do ICOM e 

com o reconhecimento público da existência do património Imaterial por parte da 

UNESCO25. 

Cristina Bruno (2004:1) também privilegia a relação dos museus com o património 

intangível. Este feito, promovido pela convenção para a salvaguarda do património cultural 

imaterial, pode ser considerado como uma vitória “de todos os profissionais que nos 

precederam e que teorizaram e problematizaram as interfaces entre os acervos museológicos 

e a dinâmica sócio-cultural, existente do outro lado das paredes dos edifícios dos museus”.  

No decurso desta longa trajectória, a autora destaca alguns exemplos de trabalhos 

desenvolvidos ao longo do século XX por Frans Boas, no American Museum of Natural 

History (Estados Unidos), as experiências de Georges-Henri Rivieri e Hughes de Varine-

Bohan (França) e as propostas de Mário de Andrade, Paulo Duarte e Sérgio Milliet (Brasil). 

Na grande caminhada até aqui percorrida, a autora sublinha a elaboração de alguns conceitos 

que constituíram as rotas que, agora, servem de base para a identificação e tratamento dos 

bens intangíveis e que são: património integral, ecomuseu, museu de sociedade, a 

afirmação sobre a identificação do museu como canal de comunicação e as perspectivas 

de inclusão social delineadas pelas propostas de acção educativo-culturais. 

Em relação à convenção de 2003, que deixa, certamente, transparecer todo o percurso 

de amadurecimento dos processos museológicos decorridos até então, merece-nos particular 

                                                 
24 Declarações prestadas pela subdirectora do IMC à Agencia Lusa, no dia 10 de Abril de 2008. Consulta em: 
www.rtp.pt/noticias.  
25 PRIMO, Judite (2004), Política Culturais na Salvaguarda de Património Intangível. Revista Museu cultura 
levada a sério, Artigos 18 de Maio.  
Consulta em 20-01-2009: www.revistamuseu.com.br/18demaio/artigos.asp?id=3958
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importância para o tratamento do património imaterial uma vez que ela estabelece parâmetros 

e critérios de actuação a nível institucional e internacional sobre o tema e é o único 

documento que, até ao momento, legisla, de forma mais concreta, sobre este tipo de 

património.  

 A convenção define por Património Cultural Imaterial 

As práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – junto com 

os instrumentos, objectos, artefactos e lugares culturais que lhes são associados 

– que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem 

como parte integrante do seu património cultural. 

 Este património manifesta-se nos seguintes campos:  

 - Tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do património 

cultural imaterial; 

- Expressões artísticas; 

- Práticas sociais, rituais e actos festivos; 

- Conhecimentos e práticas relacionadas com a natureza e ao universo; 

- Técnicas artesanais tradicionais. 

 

No documento extraído da convenção, considera-se o PCI uma importante fonte de 

diversidade cultural e uma garantia de desenvolvimento sustentável. No mesmo documento, 

expressa-se e reconhece-se a falta de meios para a salvaguarda do património imaterial, 

evidenciando que fenómenos como a globalização e a transformação social podem gerar 

processos de desaparecimento e de deterioração deste património. Faz-se igualmente 

referência à interdependência existente entre o património cultural imaterial e o património 

material, cultural e natural.  

Em todo este processo, evidencia -se o facto de as pessoas continuarem a ser o factor 

mais importante na recriação do património e o museu na sua salvaguarda. As comunidades 

desempenham um papel importante na produção, na preservação, na manutenção e na 

recriação do património cultural imaterial, são elas que contribuem para enriquecer a 

diversidade cultural e a criatividade humana.  

Falamos de um património que se transmite de geração em geração, e que é 

constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função do seu ambiente, da 

sua interacção com a natureza da sua história, gerando um sentimento de identidade e 

continuidade e, promovendo o respeito pela diversidade cultura. 
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Por fim, a mesma convenção entende por salvaguarda todas as medidas que visem 

garantir a viabilidade do PCI, tais como a identificação, a documentação, a investigação, a 

preservação, a protecção, a promoção, a valorização, a transmissão – essencialmente por meio 

da educação formal e não formal – e a revitalização deste património nos seus diversos 

aspectos. 

Podemos, portanto, afirmar que esta convenção passará a fazer parte das conquistas 

conseguidas sobre o património e os museus. Estamos perante novos processos metodológicos 

e teóricos que nos conduzem à criação de novos campos de reflexão. Estaremos, com certeza, 

a dar mais um salto qualificativo na medida em que ultrapassamos definitivamente a visão 

clássica que separa o material do imaterial. O conhecimento museológico deixa de ser tão 

centralizado no objecto e passa a centrar-se mais na acção humana, colocando as acções 

sociais no centro da actividade dos museus. De forma geral, a preservação do património 

imaterial pode ser vista como uma componente fundamental da preservação da identidade e 

da diversidade das comunidades e dos grupos, em articulação com a promoção do diálogo 

intercultural.  

Regina Abreu (2004:2) assinala que a proliferação de políticas relativas ao património 

imaterial ou intangível, é uma tendência mundial. Esta tendência está relacionada, por um 

lado, com a tentativa de criar mecanismos contra a espoliação do capital cultural de certos 

segmentos populacionais; por outro, está relacionada com a preocupação com a diversidade e 

o entendimento entre culturas. 

Particularizando as questões da salvaguarda do património imaterial para o campo das 

nossas acções desenvolvidas no MTM e na aplicação de um processo museológico, cabe dizer 

que defendemos um olhar local sobre o vasto campo que envolve as questões do património 

cultural na região da Terra de Miranda. Este facto, não implica que não assumamos um 

compromisso, uma atitude para com o património universal, pelo contrário, estamos atentos a 

um interesse e debate sobre a temática que se reflecte à escala global. Assim, o MTM 

permanece aberto ao diálogo entre o local e o global, promovendo a articulação entre os 

domínios locais, nacionais e internacionais. 

Chegados até este ponto da compreensão e actuação da instituição museológica ainda 

há uma reflexão a fazer que consolidamos com o pensamento da autora Cristina Bruno 

(2007:10), apresentado no texto “Museus e Património Universal” no qual refere que 

devemos pensar que os museus são instituições com responsabilidade universal, 

nomeadamente quando partimos da ideia que os profissionais da museologia têm, nos últimos 
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tempos, vindo a adaptar processos de trabalho aplicados à escala internacional. A autora dá o 

exemplo da questão do património imaterial, referindo que os museus devem ser elaborados a 

partir de uma óptica universal, mesmo que actuem localmente e que se submetam a politicas 

regionais, nacionais e internacionais.  
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III Enquadramento Geográfico da Região da Terra de Miranda 

 
A região de Trás-os-Montes integra duas divisões administrativas: o distrito de Vila 

Real, constituído por catorze concelhos e o distrito de Bragança, constituído por doze. A Terra 

de Miranda (TM) enquadra-se na região nordeste do distrito de Bragança, e é geograficamente 

considerada como a região compreendida entre o rio Douro e o rio Sabor.  

 

   

Terra de 
Miranda 
 
 
 
 
 
Rio Sabor 
 
 
 
Rio Douro 

Figura n.º 1 – Localização dos distritos que compõem a região de Trás-os-Montes 
Fonte: www.google.pt
Figura n.º 2 – Limites geográficos da Terra de Miranda. 
Fonte: Atlas Universal, 1969, da Verbo. 

  
 
 
 
 
 

As definições geográficas são, por vezes, complexas e difíceis de delimitar, o que nos 

leva a questionar se os factores geográficos e climatéricos podem ou não ser entendidos 

enquanto definidores de regiões. A Terra de Miranda não é excepção e os seus limites podem 

levantar algumas dúvidas sobretudo porque não são fundamentados em critérios 

administrativos é, antes, caracterizada por uma determinada identidade baseada em aspectos 

comuns a toda ela. Estes aspectos encerram diversas particularidades tais como a natureza, o 

clima, o relevo do solo, a localização geográfica, a história, a língua, a arquitectura, a 

gastronomia, as marcas da presença humana e o património cultural imaterial, entre outros 

aspectos que dizem respeito ao homem e àquilo que o rodeia.  
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Deste modo, fazem parte desta região os concelhos de Miranda do Douro, Vimioso e 

Mogadouro na sua totalidade e os concelhos de Bragança, Freixo de Espada à Cinta e Torre 

de Moncorvo, apenas parcialmente, como podemos ver no mapa. A Terra de Miranda é 

delimitada, a nascente, pelo rio Douro e Terra de Sayago, a poente, pelo rio Sabor, a Norte, 

pela Terra de Aliste (Espanha), e, a Sul, pelo Concelho de Freixo de Espada à Cinta.  

José Manuel Martins Pereira (1908:15) é um dos autores que muito se dedicou ao 

conhecimento desta região e sobre a qual confirma algumas informações:  

“ As Terras de Entre Sabor e Douro, ou a região a que damos este título, tem por 

limites ao nascente e sul o rio Douro; ao poente o rio Sabor, e ao norte a raia seca de 

Espanha. Abrange os concelhos de Freixo de Espada à Cinta, Miranda do Douro, 

Mogadouro, Torre de Moncorvo, Vimioso e parte do concelho de Bragança; com uma 

superfície de 276:052 hectares, pouco mais ou menos, dividida pelos mencionados concelhos 

e subdividida por 103 freguesias com 67:058 habitantes, segundo o último censo (1900) da 

população do reino de Portugal”. 

Os primeiros documentos que fixam a existência deste marco territorial remontam ao 

século XII26; actualmente, em termos práticos-administrativos, é mais comum ouvir falar-se 

em Planalto Mirandês, Terra Quente ou Terra Fria fazendo referência a outras sub-regiões da 

Terra de Miranda. Quer isto dizer que os factores que estiveram na origem da demarcação 

desta região, essencialmente os culturais e históricos, até mesmo os climatéricos, não 

permanecem infinitamente estáticos com o passar do tempo, o que influenciará, de certa 

forma, o facto de a expressão Terra de Miranda não ter actualmente tanto domínio nem 

presença, pelo menos no discurso público.  

Temos ainda que mencionar que pode chegar a ser restritivo estabelecer fronteiras para 

delimitar uma região geográfica. Entendendo que não existem portas, muros ou linhas de 

demarcação respeitantes à divisão geográfica de um país, ou de uma região, uma vez que 

aquela não se apresenta em blocos divisíveis de conteúdos, os contactos físicos e sociais não 

se diluem ou desaparecem tão facilmente de uma região para outra.  

Apesar destes pontos de vista poderem convergir para algumas controvérsias, 

concordamos que a Terra de Miranda possui características e traços particulares que lhe 

conferem um carácter unitário quer do ponto de vista climatérico, quer do ponto geográfico e 

cultural. Destacam-se também as características naturais das pessoas da região e os seus 

                                                 
26 Mourinho, 1991:102 e 1983:34.  
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próprios e particulares modos de vida que lhe atribuem um carácter individual27. Outro 

aspecto marcante tem a ver com a sua unidade histórica e com a aproximação e o contacto 

com o país vizinho. As estreitas relações culturais e sociais mantidas com a região fronteiriça 

de Espanha já vêm de longe. Segundo se declara numa carta de D. Manuel, datada de 152128, 

o intercâmbio comercial entre Miranda e as vizinhas terras de Leão era muito activo, 

importando e consistia na exportação de tudo o que era necessário à vida. Concluímos, pois, 

que “a Terra de Miranda mantinha ainda no século XVI relações mais estreitas com Leão 

que com as regiões portuguesas limítrofes”. Este facto contribuiu para que predominasse, 

nesta região, um falar (Língua Mirandesa29) de ascendência Asturo-Leonesa30.    

 E se o aspecto físico é de grande relevância, não podemos deixar de referir o rio. 

Como vimos, o rio tem uma particular importância na demarcação geográfica aqui 

apresentada, pois é ele o delimitador, a barreira natural que baliza todo o espaço geográfico. 

Joaquim Pais de Brito, no seu texto “Museu, Memória e Projecto, 200631” apresenta quatro 

grandes campos ou planos que fazem parte da caracterização do mundo rural e que ao mesmo 

tempo não se encontram representados nos museus. O primeiro campo, o que aqui nos 

interessa referir, manifesta-se através da própria configuração física do espaço e inclui:  

“… os relevos, as depressões, os socalcos, os muros de sustentação e tudo o que 

resultou da intervenção do homem (…) trata-se dos elementos de fabricação da paisagem 

(…) E também os rios, a que teremos de dar grande importância pois vêm a ocupar uma 

posição estratégica em tudo o que tem a ver com questões de património e museus”. 

Este aspecto merece especial destaque uma vez que revela a importância que um 

território pode assumir na criação de um museu: são as relações de pertença que podem ser 

desenvolvidas entre ambos. No caso da Terra de Miranda foi a denominação geográfica que 

deu origem ao museu com o mesmo nome, Museu da Terra de Miranda, e cujo processo de 

denominação manterá a ligação museu – colecção – comunidade – território.  

 

 

 

 

                                                 
27 Cf. Taborda, 1987. 
28 Idem, 1987:30 
29 Desenvolveremos o tema da “língua mirandesa” mais à frente no capítulo VI deste trabalho. 
30 Ibidem, 1987:30 e Mourinho, 1991:105-115. 
31 BRITO, Joaquim Pais de (2003) “Museu, Memória e Projecto”, in PORTELA, José e CALDAS, João (Orgs.), 
Portugal Chão, Oeiras, Celta Editora pp.265-277 
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III.I Breve Caracterização da Região 

 

Como vimos anteriormente, a região da TM é constituída por diversos concelhos; a 

sua extensa abrangência, pelo menos para um processo de caracterização, não nos permite 

fazer uma descrição tão pormenorizada quanto gostaríamos. Optamos, então, por apresentar 

alguns elementos que identificam, de forma geral, aspectos comuns e identificativos a toda 

ela. 

As terras configuradas pelos rios Douro e Sabor deviam ter sido povoadas pelos 

primeiros habitantes da península, como evidenciam os vestígios e as ruínas das primeiras 

construções que nos chegam até hoje: as grutas32 e os castros33, as suas primeiras habitações, e 

os dólmenes ou antas, os seus primeiros cemitérios34.  

Os Celtas (zuelas) e os Romanos foram povos que nos deixaram marcas profundas que 

ainda, hoje, fazem parte do nosso quotidiano, sobretudo as danças os cantares, os 

instrumentos musicais, algumas alfaias agrícolas, entre outros. Os primeiros reis da 

monarquia mandaram erigir castelos e muralhas, em diferentes aldeias e sedes de concelhos 

da região. Constituíram-se, na TM, duas linhas defensivas, uma mais interior através dos 

castelos de Moncorvo, Mogadouro, Penas Roías e Outeiro e outra fazendo fronteira com 

Espanha, estabelecida pelos castelos de Miranda do Douro, Bemposta e Freixo de Espada à 

Cinta35. 

 

III.II Paisagem e clima 

 
O relevo do solo desta região caracteriza-se por um extenso planalto com 700 a 800 

metros de altitude, com 120 quilómetros de comprimento e mais ou menos 32 quilómetros de 

largura. As serras mais altas da região são a serra de Avelanoso (concelho de Vimioso), com 

953 metros, a serra de Mogadouro, com 920 metros, a serra da Castanheira, com 993 metros 

(concelho de Mogadouro), a serra Alta com 934 metros, a serra de Lagoaça, com 885 metros, 

(ambas no concelho de Freixo de Espada à Cinta) e a serra do Roboredo, com 920 metros 

(concelho de Torre de Moncorvo). As colinas e as montanhas são revestidas de florestas. As 

                                                 
32 Grutas de Santo Adrião, São Pedro da Silva (concelho de Miranda do Douro). 
33 Castro de Vale de Águia e Castro de Aldeia Nova (Miranda do Douro), Castro do Castelo de Vilarinho dos 
Galegos (Mogadouro) entre outros. 
34 Cf. Pereira, 1908:5 
35 Entrevista a António Rodrigues Mourinho, antigo Director do Museu da Terra de Miranda e Historiador local. 
Em 25 de Outubro de 2008.  
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árvores dominantes são o carvalho, o carrasco, a azinheira, o castanheiro, o freixo, o 

salgueiro. Nesta região, encontramos o Parque Natural do Douro Internacional e os rios 

Fresno, em Miranda do Douro e Angueira, o rio Maçãs, em Vimioso, e o rio Sabor em 

Mogadouro. (cf. Pereira 1908:16) 

Relativamente ao clima, há longa data que se tem vindo a associar a região com o 

provérbio “nove meses de Inverno e três de Inferno”. Querendo isto significar Invernos longos 

e rigorosos e Verões curtos e secos, com temperaturas elevadas.  

A região pode dividir-se em terra quente e terra fria; terra quente pode chamar-se aos 

vales do rio Douro e Sabor, compreendendo apenas uma estreita faixa de clima mais 

temperado; e terra fria, ao resto da região (idem, 1908:17). A terra fria inicia-se acima dos 600 

metros de altitude compostos por serras, planaltos e vales profundos, com Invernos longos e 

rigorosos e Verões curtos e quentes.  

As actividades rurais sempre foram condicionadas pelo clima e pela morfologia do 

solo. Apesar de as populações locais entenderem que a exploração do solo, não é a única fonte 

de rendimento, facto que se tem verificado pelo incremento de novos tipos de trabalhos 

ligados aos sectores secundário e terciário, nas aldeias, ainda prevalece a exploração agro-

pecuária.   

Esta região faz parte das zonas menos povoadas do país, com uma densidade média de 

32,9 habitantes por km236. Aqui predominam as povoações que se caracterizam por 

aglomerados de pequenas e compactas aldeias ou lugares que podem ir dos 50 aos 350 fogos 

dependendo do seu tamanho. Alguns dos factores sublinhados por Vergílio Taborda (1987) 

para o contributo da baixa densidade populacional são essencialmente o isolamento em 

relação aos grandes centros, um solo pouco fértil, uma circulação lenta da população e falta de 

indústria. Foi, talvez, este isolamento contestado por parte das populações durante largos 

anos; actualmente o isolamento é menos evidente, em relação ao resto do país, contribuindo 

para a persistência de algumas tradições culturais, que se revelam elementos singulares e 

identificativos desta região. 

Em termos geográficos, grande parte das populações fixa-se junto dos cursos de água, 

sempre que a morfologia do solo assim o permite. Esta condição chega a criar uma relação de 

                                                 
36 Taborda, 1987:131.  
Não tivemos conhecimento nem acesso a outras fontes mais recentes nas quais fossem mencionados dados 
estatísticos sobre a Terra de Miranda.  
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proximidade entre a água e o habitat humano, assumindo, por vezes, a aldeia o nome do 

próprio rio37.  

Relativamente à habitação, não se verifica, hoje, o princípio dominante até aos anos 

setenta do século passado que consistia em abrigar, sob o mesmo tecto, a habitação, os 

estábulos, os celeiros e adegas, ou seja os homens, os animais e os produtos da terra38. 

Actualmente a construção, ou reconstrução, que se verifica em muitos casos, respondem ao 

prazer da arquitectura moderna; fala-se de casas que vão acabando por se misturar com a 

paisagem e que se desmarcam dos velhos e antigos currais de vacas e gado. Em muitos casos, 

estas habitações pertencem a casais jovens cuja vida se prende às aldeias ou mesmo à sede de 

concelho.  

O mundo rural e, incluindo a TM, vive desde algumas décadas acentuadas 

transformações aos mais diversos níveis. Fernando Oliveira Baptista (1996) no texto Declínio 

de um tempo longo, apresenta alguns aspectos que conduziram à transformação da sociedade 

rural. As alterações tecnológicas ocorridas no mundo da agricultura, a partir da segunda 

metade do século XX, alteraram, pouco a pouco, os tradicionais hábitos de trabalho, 

essencialmente efectuados através do esforço físico humano e animal, passando a ser 

mecanizados. Estes factos acarretaram, indiscutivelmente, outras mudanças a nível político, 

cultural e ideológico. 

Alteraram-se modos de vida, maneiras de estar e de sentir, alteraram-se os hábitos e os 

costumes, os saberes e os segredos, transformou-se o trabalho e foram desaparecendo 

momentos rituais de sociabilidade. Alterou-se o mundo rural. (Cf. Baptista, 1996:44).  

Para além desta conjuntura, intensificou-se o êxodo rural e as aldeias não conseguem 

fugir à desertificação e ao envelhecimento populacional e habitacional; apenas as pequenas 

cidades vivem algum crescimento populacional e podemos afirmar que estamos perante um 

mundo cada vez mais físico e menos social39. Em contrapartida, são aplicadas outras medidas 

que visam valorizar o meio rural; aumentam-se os desafios no sector do turismo; criam-se 

associações e organizações de desenvolvimento cultural e regional; aplicam-se Fundos 

Monetários Europeus que suportam projectos de investimento agrícola e industrial; chegam 

                                                 
37Cf. Taborda, 1987:127 
38 Idem, 1987:123 
39 PORTELA, José (1999).”O meio Rural em Portugal: Entre o Ontem e o Amanhã”, Trabalhos de Antropologia 
e Etnologia, Vol. XXXIX (1-2), pp.45-65.  
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apoios comunitários para a formação profissional; valorizam-se os produtos e saberes locais e 

fala-se em desenvolvimento sustentável40. 

A região de Miranda, dentro do seu espaço físico, foi-se ajustando aos tempos e às 

mudanças, mais ou menos devagar, de acordo com a flexibilidade das suas comunidades e 

podemos afirmar que a mancha física e humana desta região é, hoje, moldada através de 

factores Locais e Globais. Como escreveu José Portela (1999:7), O mundo rural, se ainda é 

mundo, é, por outro lado um mundo cada vez mais dependente da nação, e esta, da Europa e 

do resto do mundo, que é hoje muito global.   

 

III.III A Criação do Museu da Terra de Miranda 

 
Neste sub-capítulo pretendemos fazer uma breve apresentação dos pressupostos que 

conduziram a criação do Museu da Terra de Miranda (MTM), as aspirações, as vontades e os 

anseios que compõem a construção da história desta instituição museológica até à sua 

fundação. Procurar-se-á enquadrar, temporalmente, as etapas deste percurso, com as 

influências dos movimentos políticos sentidos a nível nacional e a sua abrangência no campo 

do património e dos museus. 

São poucos os dados bibliográficos que fazem referência ao percurso que levou à 

criação do MTM, e as informações a que tivemos acesso sobre este tema partem, 

maioritariamente, da mão do primeiro Director e membro fundador do museu, António Maria 

Mourinho.  

A aspiração de criar um museu na cidade de Miranda do Douro já vinha de longe, mas 

é tornada pública, em mil novecentos e quarenta e cinco, aquando das comemorações das 

festas do quarto centenário da elevação de Miranda do Douro a cidade41.  

Nesta mesma data, é fundada a Associação Cultural com o nome Ressurgimento 

Mirandês, que viria a tornar-se a grande e primeira impulsionadora da cultura local tendo por 

finalidade principal o contributo para o progresso e desenvolvimento de Miranda, atendendo à 

defesa das tradições nacionais. Constituíam os membros efectivos e fundadores desta 

Associação: António Carlos Alves (Juiz Conselheiro), António Maria Mourinho (Pároco da 

                                                 
40 Cf. Portela, 1999:13 
41 Sendo que por carta do Rei D. João III, no dia 10 do mês de Julho, do ano de mil quinhentos e quarenta e 
cinco, é concedida a Miranda do Douro a categoria de cidade41. Ver Francisco Manuel Alves, 1991:16, TOMO 
III, Documento nº4.  
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freguesia de Duas Igrejas) e Mário Simão (Comerciante), e como membros substitutos: 

Valentim Guerra, Agripino da Conceição Rodrigues e Manuel José Teixeira. 

Deu-se, assim, início a uma recolha arqueológica42 e etnográfica por Terras de 

Miranda com o propósito de reunir elementos que contribuíssem para a criação de um museu 

com características regionais e cuja sede se pretendia na cidade de Miranda do Douro43, 

cidade mais oriental do país e da região. Outras pessoas44 estiveram envolvidas e 

participaram, activamente, nesta recolha, com um especial relevo para o Doutor João Veiga 

Leitão45 (Juiz da Comarca de Miranda do Douro), José Francisco Reis (Comerciante), José 

Maria dos Reis (Chefe de Conservação de Estradas)46.  

A referida Associação divulga, a trinta de Setembro de mil novecentos e quarenta e 

seis, o primeiro boletim: Boletim Ressurgimento Mirandês47, no qual são referidos os 

estatutos e os objectivos da sua fundação e entre os quais se destaca a criação de um museu no 

qual fossem guardados objectos procedentes desta região. O Boletim informa também sobre a 

necessidade de um edifício apropriado para o efeito, que se harmonize com as características 

arquitectónicas da cidade, ressalvando a importância da ajuda da comarca. 

Nesta linha orientadora, as razões que conduziram à criação do MTM assentavam nos 

seguintes pressupostos:48  

  - Museu onde fossem recolhidas tradições longínquas da região, especialmente da sua 

parte sempre muito rica de expressão e tipismo em todos os seus aspectos; 

- Ao longo dos séculos, a Terra de Miranda tem-se destacado pelas suas expressões 

culturais, na habitação, nos hábitos agro-pastoris, no trajo ancestral em que dominavam a lã 

e o linho, no calçado, na caça e na pesca em que perduram hábitos milenários junto dos rios, 

nos instrumentos de trabalho, nos adornos pessoais, nas diversas formas de artesanato 

(ferro, madeira, cestaria, couro, linho e lã), na alimentação, nas crenças rituais e na fala 

(com dialecto próprio);  
                                                 
42 Acompanhada e aconselhada pelo Abade de Baçal, amigo íntimo do Padre António Maria Mourinho.  
Ver, GORJÃO, Sérgio, (2007), in: António Rodrigues Mourinho [1917-1996] Testemunhos de uma vida. 
Instituto dos Museus e da Conservação, Costa Valença. 
43 As recolhas foram efectuadas por todo o Planalto Mirandês com grande incidências nas freguesias do 
Concelho de Miranda do Douro, destacam-se Sendim e Duas Igrejas. Cf. (Idem, 2007:33). Ver Matriz, programa 
informático do espólio museológico do Instituto dos Museus e da Conservação I.P. (I.M.C.). 
44Houve, com certeza, mais pessoas envolvidas nesta recolha, contudo não nos é impossível enunciá-las, pelo 
facto de não haver memórias orais ou escritas sobre estes factos. 
45 Mourinho, 1991:96 
46 Entrevista a António Rodrigues Mourinho, Ex-Director do Museu da Terra de Miranda, em 25 de Outubro de 
2008. 
47Boletim Ressurgimento Mirandês, Relatório de Contas e Balanço. Miranda do Douro, 30 de Setembro de 
1946, Oficinas Gráficas de “O Comércio do Porto.” 
48 Mourinho, 1991:96-101. 
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- Outro pressuposto seria que Miranda do Douro tem, pois, todas as condições para 

fazer da cidade um ponto de atracção turística, não lhe faltando mesmo bons meios de 

comunicação quer ferroviários, quer rodoviários e dispondo também duma boa Pousada, e 

hoje há já passagem internacional. Segundo os arqueólogos a região Mirandesa é rica em 

monumentos pré-históricos e bem assim em motivos etnográficos e folclóricos que é preciso 

reunir num Museu antes que seja demasiado tarde. 

 

                     
 
 

 

Figura n.º3: Indumentária de Pauliteiro 
Foto: C.B.P 

 Figura n.º4: Figura Ritual – Chocalheiro 
 Foto: C.B.P 

 

Ao analisarmos os desígnios que nortearam a criação do MTM e os movimentos 

culturais ocorridos desde 1945, nomeadamente, o cortejo etnográfico realizado em Miranda 

do Douro49, estamos perante uma forte presença ideológica sentida quer por parte do poder 

central, quer por parte dos eruditos que constituíam os movimentos culturais locais. 

 Esta ideologia, se assim lhe podemos chamar, foi movida por uma política cultural de 

cariz nacional50, orientou a construção de ícones e suportes narrativos que reforçaram a 

identidade do povo local. O Concelho de Miranda do Douro era visto, em relação à capital, 
                                                 
49 Vide pag.10 deste capítulo. 
50 Cf. BRISSOS, (2004:485) e MOURINHO, (1991:101-112). 
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como um exemplo da idealização do mundo rural português, principalmente através do seu 

isolamento social, cultural e geográfico, da língua e de algumas características consideradas 

exóticas, tais como figuras rituais e solstíciais, danças masculinas em que os homens se 

apresentam vestidos com saias (pauliteiros) entre outras51. Assim, as representações culturais 

apresentadas apontavam para que se protegesse uma cultura considerada de autêntica, 

primitiva e ancestral, natural e genuína.  

 

 

Figura n.º5: Mulher a fiar com a roca 
Foto: A.R.M. 
 

Figura n.º6: Mulher a torcer o fio no torno 
Foto: A.R.M 

 

 
 

António Maria Mourinho (1991:96) destaca, ainda, sobre as recolhas efectuadas em 

prol do museu, o facto de terem sido guardadas, durante longos anos, na Igreja setecentista 

dos Frades Trinos. Apesar de reconhecer as dificuldades, uma vez que o edifício não reunia as 

condições necessárias, era húmido e mal agasalhado, aí permaneceram, por falta de opção, as 
                                                 
51 Cf. BRISSOS, (2004:487). 
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epígrafes e todos os bens arqueológicos e etnográficos até à abertura do Museu. A morosa 

criação do Museu, em Miranda do Douro, reconhecida por parte dos colectores, deve ter tido 

na sua origem a carência de instalações para o efeito. 

 

 

Figura n.º7: Edifício do Convento dos 
Frades Trinos.  
Foto: C.B.P. 
 

 

Pode ler-se, na acta número um, da reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Miranda do Douro, realizada no dia dez de Janeiro de mil novecentos e setenta e nove,  

“Por proposta do Vereador da Cultura Sr. Dr. Gualdino N. Ruivo, se deliberou por 

unanimidade pedir à Direcção Geral do Património Cultural, Secretaria de Estado da Cultura, 

a criação do Museu Mirandês, ou “Museu da Terra de Miranda” como forma de preservar 

toda uma riqueza arqueológica, artesanal e histórica, orgulho de toda esta região, tão rica em 

história e em arte, e que se encontra dispersa deficientemente protegida ou mesmo em vias de 

destruição52.”  

Nesta mesma reunião pedia-se à Secretaria de Estado da Cultura que nomeasse 

Director do Museu da Terra de Miranda o Dr. António Maria Mourinho e lhe conferisse, de 

imediato, a tarefa de instalar o museu no edifício que a Câmara doou para o efeito, o antigo 

edifício da Câmara Municipal, e antiga cadeia comarcã, já adaptados para o efeito. 

                                                 
52 Ver Livro de actas da Câmara Municipal de Miranda do Douro, de 31-05-1978 até 29-12-1979. Acta nº1 da 
Reunião Ordinária, realizada em 10-01-1979. 
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 Por fim, concretizando um desejo de longa data, o MTM abre ao público, no dia 

dezoito de Maio de mil novecentos e oitenta e dois, criado pelo Decreto nº136/82, de 23 de 

Abril53. Encontra-se situado na Praça de D. João III, mais propriamente no Centro Histórico 

da cidade de Miranda do Douro, no edifício da antiga Domus Municipalis.  

 

 
 

 
Figura n.º8: Edifício do Museu da Terra de Miranda 
Foto: C.B.P. 

 

O MTM encontra-se, actualmente, instalado no mesmo edifício e é presentemente 

serviço dependente do Instituto dos Museus e da Conservação I.P. (I.M.C.), sob a tutela do 

Ministério da Cultura. O seu espólio é, essencialmente, de carácter etnográfico e abrange, na 

presente data, objectos das seguintes categorias54: Arqueologia, Armas, Artes e Ofícios, Caça, 

Cerâmica, Corpo, Equipamento de Uso Doméstico, Instrumentos Musicais, Numismática, 

Objectos de Uso Ritual, Pastoreio, Cerâmica, Cestaria, Traje, Transportes e Vestuário. Este 

espólio pretende abordar a comunidade e o seu respectivo território através dos seus diferentes 

vectores sócio-culturais, económicos e religiosos. 

                                                 
53 Museu, Palácios e Fundações. Edição do Instituto Português do Património Cultural, Legislação 2º volume, 
Setembro 1993. 
54Segundo as Normas de Inventário da alfaia agrícola (2000), no processo de classificação das colecções de um 
museu a categoria “constitui um conceito muito geral que exprime a relação que se pode estabelecer entre os 
diversos conjuntos ou séries de objectos. O objectivo desta classificação é o de alcançar um nível mais apurado 
de sistematização dos agrupamentos de peças, de modo a viabilizar uma melhor gestão e acessibilidade à 
informação do inventário dessas colecções.” No caso das colecções etnográficas, o critério utilizado para definir 
a categoria do objecto é usualmente o da funcionalidade, tendo assim em conta a utilização do objecto para o fim 
que foi concebido. Esta sistematização facilita uma maior viabilidade, melhor gestão e acessibilidade à 
informação do inventário dessas colecções.  
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Chegados até aqui, verificamos que o processo de criação do MTM passou 

obrigatoriamente, por pontos fundamentais relativos à formação de museus e exposições, no 

país, e às questões do património. Desde o nascimento da Associação Ressurgimento 

Mirandês (1945), intrinsecamente ligada à criação do MTM, até a data da fundação do museu 

(em 1982), passaram-se 37 anos, 29 dos quais decorreram durante o Regime do Estado Novo 

e sob o qual se verificaram e aplicaram modelos vigorantes e específicos nas formas de 

actuação, particularmente na área do património cultural55.  

O Estado Novo56 (28 de Maio de 1926 até 25 de Abril de 1974) dirigiu ao longo da sua 

governação uma atenção particular aos aspectos do património e em especial aos museus57. 

Assim, através de grandes exposições e do espólio dos museu, manteve uma estrutura 

ideológica e propagandística sob a qual se pretendia que Portugal fosse um país que 

respeitava o património e protegia os espólios museológicos, que pugnava pelo respeito aos 

antepassados ilustres e ao que da sua cultura material havia chegado ao presente. (Cf. Lira, 

1999:1). 

Assim, com um forte vinco no nacionalismo e reacendendo memórias ligadas ao 

passado, desenvolveram-se inúmeras exposições temporárias por todo o país. Seguindo este 

modo de actuação e sob influencia realizou-se, também, na cidade de Miranda do Douro (em 

10 Julho de 1945) a exposição com o tema “Exposição Industrial e Agrícola”, por ocasião das 

festas comemorativas do quarto centenário da elevação de Miranda do Douro à categoria de 

cidade, como se pode ler no jornal “O Comércio do Porto”, publicado a 11 de Julho de 

194558. A exposição mencionada, organizada por Mourinho (primeiro Director do MTM) 

tinha como pano de fundo a história e as tradições do Concelho de Miranda do Douro. Note-

se que é, também, neste clima de empolgamento que nasce a Associação Ressurgimento 

Mirandês, cuja principal actividade era a criação de um museu.  
                                                 
55 Cf. BRISSOS, Ana Cristina, 2004 e LIRA, Sérgio, 1999.  
56Apesar de o Estado Novo apenas ter tido o seu início formal a partir da aprovação referendada da Constituição 
de 1933, já de algum tempo que o regime vinha sendo preparado, no seu corpo doutrinário, na sua formulação 
legislativa e na prática governativa iniciando-se, mais propriamente com o golpe militar do 28 de Maio de 1926. 
Sérgio Lira, 1999.  
57 Repare-se que muitos dos museus nacionais foram criados durante o Estado Novo: Museu Nacional de 
Etnologia, Antigo Museu de Arte Popular, Museu de Arte Antiga, Museu do Traje, Museu Soares dos Reis, 
Museu de Grão Vasco, Museu de Lamego, Museu da Guarda entre outros. Ver, www.ipmuseus.pt. 
58 A exposição, realizada em louvor da indústria caseira e da agricultura, apresentava, distribuídos por quatro 
salas, elementos que evidenciavam o valor industrial e agrícola do concelho. Desde tapetes, carpetes, fatos 
regionais, arte sacra, bordados, objectos relativos ao ciclo do linho e da lã, peças em estanho, colecções de 
mármores e alabastros das minas de Santo Adrião, objectos de arte popular, gravuras em madeira, trabalhos em 
buxo feitas por artesãos da região, camas estilo D. João V, a típica e tradicional cozinha com o respectivo 
trasfogueiro em ferro forjado e os escanos, amostra de cereais, vinhos, cestas, cortiça, batata, etc.  
Note-se que uma das preocupações do discurso do Estado Novo eram as tradições, nas quais assentavam os 
costumes, as formas de trabalhar e fazer as coisas, de produzir e sobreviver. Idem, 1999:1. 
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Até aqui, estamos convictos de que as exposições realizadas durante o Estado Novo 

perfilavam um discurso nacionalista59 e colonialista60, que ao mesmo tempo focavam três 

pontos fundamentais: o território, a nação e a história e tradições. Assim, entendemos que a 

ideologia promovida pelo Estado Novo tenha tido fortes influências na história da criação do 

MTM e que este último tenha sido objecto dos percursos dominantes a nível nacional.  

Contudo, para além desta influência determinante, outro aspecto que marcou a criação 

do MTM foi a revolução de 25 de Abril. Após esta data, ocorrem profundas mudanças no país 

e, por conseguinte, o panorama museológico ganha um novo percurso motivado por diversos 

factores, desde iniciativas que chegam de associações locais e culturais tendo em vista a 

salvaguarda e a defesa do património e outros interesses colectivos61. É, no final da década de 

setenta, mais propriamente em setenta e nove, que o início do desejo da criação do MTM se 

materializa por mão do poder local, como confirma a acta da reunião de Câmara, acima 

apresentada. Queremos salientar que esta medida política acompanhou a tendência nacional 

que vigorava nesta década, como referem alguns autores, Joaquim Pais de Brito (2003:266) e 

Judite Primo (2000:70), o grande número de museus criados em Portugal, desde meados dos 

anos setenta, nasce fruto da actividade autárquica. 

Para concluir, queremos ainda destacar o MTM como factor de desenvolvimento, 

salientando que os propósitos que levaram à sua criação sugeriram, um apelo ao 

desenvolvimento, a trazer turistas à cidade e com eles, em nome do progresso, o museu é 

tomado como uma atracção para quem visitasse a cidade. Ao museu, devido à sua 

proximidade com Espanha, era atribuída uma projecção internacional, tratando-se, assim, de 

um projecto inovador que visava o desenvolvimento social e económico através do vínculo 

cultural. 

Deste modo, entendia-se o MTM como um projecto de intervenção patrimonial que 

levaria ao desenvolvimento dos contextos territoriais em que está inserido, portanto a toda a 

Terra de Miranda. Não querendo, nem sendo esse o nosso propósito, levantar questões 

complexas, deixamos apenas a questão iniciada já desde o processo de recolha, a maior zona 

de influência do MTM coincide, por questões geográficas e técnicas, com o concelho de 

Miranda do Douro, no qual se encontra implantado. Pensamos que este facto, quase 

incontornável, seja um aspecto marcante dos museus que se encontram adstritos a uma área 

                                                 
59 Como exemplo, podemos destacar o Ex-Museu de Arte Popular, o qual recentemente, foi desactivado.  
60 Destaca-se a grande colecção de origem colonial do Museu Nacional de Etnologia, designado à sua fundação 
por Museu de Etnologia de Ultramar. 
61 Cf. Brito, 2003. 
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geográfica e das dificuldades que advêm da representação total desse mesmo espaço dentro do 

próprio museu.  

Actualmente, o MTM segue as políticas aplicadas a nível nacional pelo Instituto dos 

Museu e da Conservação I.P. (I.M.C.), procurando adaptar-se às concepções da nova 

museologia. 
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IV O Património Cultural Imaterial nos Museus Etnográficos  
 

Como vimos, o MTM estabelece uma relação de pertença com uma região e com um 

contexto territorial, por isso, o conteúdo da sua colecção pretende representar a comunidade 

dessa região e a sua identidade cultural, reportando-se a um tempo passado. Portanto, pela 

própria natureza da sua existência, a esse espólio etnográfico estão associadas as formas de 

pensar e de viver em conjunto, de agir, de sentir, de falar, em suma, tudo o que diga respeito 

ao património imaterial desse território.  

Como considerou José Reginaldo Gonçalves (2005:18), o património é uma categoria 

ambígua que transita entre material e imaterial, reunindo em si as duas dimensões, aparecendo 

os dois indistintamente no campo do património cultural. 

Podemos dizer que o património etnográfico possui duas características intrínsecas; o 

material e o imaterial. Falar de ambos os patrimónios, separadamente, pode chegar até a 

parecer-nos incoerente, nomeadamente no MTM, onde estes dois campos têm uma forte inter-

relação, como podemos ver, no esquema abaixo. 

Contudo, apesar de esta reflexão parecer tão óbvia, verificamos que, na realidade da 

prática museológica, os resultados não são tão clarividentes, tornando-se estas duas fronteiras, 

por vezes, frágeis e dissociáveis.  

 

 
 

 

 

Património Etnográfico do 
Museu da Terra de Miranda 

Património 
Material/móvel Património 

Natural 

Património 
Imaterial Património 

Tecnológico 

Actividades 
Artesanais Património 

Imóvel 

Figura n.º9: Esquema sobre o património etnográfico. Adaptado do texto de Paulo Costa, 
apresentado na Acção de Formação “Documentação do Património Móvel e Imaterial”, no 
Museu Municipal de Portimão, em 22 de Outubro de 2008.  
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Mas afinal, o que é que o conceito de imaterial vem introduzir de novo ao património 

cultural? Vem introduzir o intangível da cultura, os traços afectivos e espirituais, a 

sensibilidade, as tradições, os valores, as festas, os lugares, enfim, tudo o que diga respeito 

àquilo que não pode ser palpável e que tem a sua maior apreensão através dos sentidos. Como 

o próprio conceito indica, a ênfase deste conteúdo recai menos, nos aspectos materiais e mais 

nos aspectos ideais e valorativos das formas de vida. 

Mas, o que de facto também pretendemos ressalvar, neste trabalho, é a importância da 

presença do aspecto imaterial no contexto museológico. Não pretendemos criar uma 

dicotomia entre estas duas características, mas sim compreender o património cultural de 

forma mais ampla, salientando que ambos os campos, materiais e imateriais se 

complementam e existem, em proveito um do outro e vice-versa. Como destacou Costa e 

Castro (2008:127), o material gera o imaterial, num processo circular e retroalimentado, 

sendo na prática impossível haver qualquer separação entre elementos. Consideramos, neste 

contexto, que o trabalho desenvolvido no MTM, no campo do património imaterial, constitui 

uma mais-valia, quer por si só, quer na apresentação das colecções etnográficas. 

 

IV.I Características e Limitações das Colecções Etnográficas 

 

O MTM, pela força do seu percurso histórico, segue a tradição museológica, na qual o 

património material, pelo menos em presença física, desempenha um papel hegemónico sobre 

o imaterial. Este aspecto fica, talvez, a dever-se ao facto de o primeiro constituir a parte 

tangível da experiência do mundo que resiste aparentemente mais ao tempo, uma vez que se 

transmite de maneira mais directa. Enquanto as manifestações imateriais, pelo simples facto 

de os seus suportes serem mais frágeis e por estarem muitas vezes relacionados com a 

memória e suportes orais e mentais, estão subordinados a uma mais rápida deterioração ou 

desaparecimento, tornando os seus processos de estudo e de recolha mais complexos.  

É, igualmente, interessante reflectir sobre a forma como um museu etnográfico pode 

trabalhar e apresentar a sua colecção, o seu discurso, e conduzir a sua investigação e as suas 

recolhas. Neste sentido, consideramos pertinente a afirmação de Jorge Castelo Branco, 

(2008:2), quando refere que “Visitar museus etnográficos locais significa cumprir percursos 

de monotonia, vivem para dentro como resíduo da memória de uma geração, não 

estabelecendo laços para além de um tempo e espaço determinados”.  
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Esta afirmação deixa-nos plenamente conscientes que é para fora deste referido tempo 

e espaço que o MTM se propõe trabalhar, indo ao encontro da sua comunidade e dos seus 

visitantes62.  

Também, acerca de museus com colecções etnográficas, José Luís Ponga63 (2006:15), 

refere o seguinte:  

 “Los museos etnográficos casi siempre se han montado sobre objectos y los únicos 

discursos que transmiten son los emanados de la tridimensionalidad inherente a los mismos, 

o sea, los derivados de los aspectos morfológicos y estéticos”.  

Pensamos que aqui reside um dos principais focos de abordagem deste trabalho e que 

incide na importância e na necessidade de o museu trabalhar com o património imaterial, 

recolhendo, registando e inventariando, podendo posteriormente anexar novos conteúdos ao 

discurso museológico.  

Reconheçamos, ainda os três erros, apresentados pelo mesmo autor, mais 

comummente praticados nos museus etnográficos: 

1º - O primeiro tem a ver com o discurso produzido sobre os objectos, que quase 

sempre se baseia em critérios relativos ao curioso, chamativo, romântico, autóctone 

descorando os valores sociais e económicos, imprescindíveis para conhecer a realidade que 

pretendem apresentar;  

2º - O segundo tem a ver com o facto de se subestimarem os dados escritos e os 

documentos em prol da tradição oral, concedendo a esta um valor quase sagrado, esquecendo 

a margem de erro que pode ser transmitida por ela, se não for contrastada com documentos. 

Esta tradição oral assume que o “antes” era melhor, mais harmonioso e homogéneo, com 

valores positivos e sem problemas;  

3º - Finalmente, o terceiro erro tem a ver com o facto de transmitirem uma ideia muito 

simples da realidade local que representam, como se esta fosse singular e unisémica, quando a 

realidade é plural e polissémica.   

A aplicação destas práticas, ou teorias podem estar relacionadas com a ideia de 

cristalizar um passado que certifica a história de um povo “… tudo o que possamos saber 

                                                 
62 Entendemos por visitantes ou público o conjunto dos usuários de um serviço. No caso dos museus, os usuários 
são todos aqueles que utilizam um serviço posto à disposição pela instituição museu. O público dos museus 
corresponde não só aos visitantes (pessoas que entram ou entraram no museu), mas também à parcela daqueles 
que de alguma maneira usufruíram dos serviços ou bens por ele disponibilizados. Ver, Fernando Moreira 
(2005:101).  
63 PONGA, José Luís Alonso Ponga (2006), “La Casa de la Ribera: Teoria y Praxis en la Museología 
Antropológica” in SÁNCHEZ, Carlos Piñel, (Dirc.), Teoria y Praxis de la Museografia Etnográfica. Zamora, 
Museo Etnográfico de Castilla y León: pp: 13-30.  
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sobre nós mesmos e sobre o nosso mundo provém do passado. E tudo o que conhecemos 

verdadeiramente do passado é aquela parte que sobreviveu sob a forma de objectos 

materiais64”. Este pensamento mais clássico de conteúdo museológico conduz-nos para uma 

reflexão profunda sobre o papel do MTM na sociedade e sobre o seu campo de trabalho e 

actuação. 

Os objectos etnográficos, ao entrar no museu, abdicam de exercer a sua função inicial, 

deixando de estar directamente ligados ao seu contexto de uso. Apesar de a sua presença no 

museu remeter sempre para a anterior função, a sua entrada na instituição precede um 

afastamento com o seu lugar de origem. O objecto, ao entrar no museu e deixar a sua vida 

quotidiana, traz consigo valores agregados e passa a representar algo.  

 Flávio Leonel Abreu da Silveira (2005), no texto “Por uma antropologia do objecto 

documental: entre  “a alma das coisas” e a coisificação do objecto” estabelece uma clara 

relação entre o objecto, o lugar e os indivíduos. Segundo ele, o objecto encerra sempre uma 

dimensão ético-estética, remetendo para o gesto humano de criar, confeccionar e operar com 

os mais variados objectos em lugares específicos.  

 “Um objecto ou coisa sempre remete a alguém ou algum lugar permanecendo como 

um elemento de uma paisagem (…). É nesse sentido que é possível falar numa memória que 

impregna e restitui “a alma das coisas” (...) é da força e dinâmica da memória colectiva que 

o objecto, enquanto expressão da materialidade da cultura de um grupo social, remete à 

elasticidade da memória como forma de fortalecer os vínculos com o lugar, considerando as 

tensões próprias do esquecimento”.  

Essa carga de representação faz com que o objecto carregue valores transcendentes à 

sua simples condição física. Por isso, o museu passa a ser fundamental na preservação dessa 

memória, que nos situa historicamente e possibilita o contínuo processo de pesquisa, 

utilizando aquilo que já foi pensado para a elaboração de algo novo. 

O objecto transmite as relações estabelecidas entre o homem e a natureza. Esta 

realidade é transportada para o museu através dele, considerando-o num sentido amplo de 

material, imaterial, natural, cultural, entre outros. Os objectos são, portanto, o elemento 

fundamental no processo museológico, resultado da circunstância da produção cultural do 

homem. E o homem é a chave fundamental de todo este procedimento, sendo ele a razão de 

ser do objecto e de toda a realidade museológica, que por sua vez se vai tornar no 

conhecimento da realidade humana e das relações do homem. 

                                                 
64 Alonso, (1995:55). 
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Sendo assim, cada objecto que constitui uma colecção etnográfica que reflecte um 

tempo passado (Ponga, 2006:15, Branco, 2008:1), um contexto social e estes factos são 

inalteráveis. O mesmo acontece com a colecção do MTM que relembra vivências de tempos 

passados, dos usos e dos costumes locais, que com frequência são recordados pelo visitante, 

com nostalgia de um mundo desaparecido65. As coleções etnográficas com os seus objectos 

estabelecem um vinculo com o passado, do qual se extrai a força para a constituição de um 

suporte identitário, sobretudo para as gerações com mais idade, que assim recordam uma 

vivência a que fugiram na sua juventude, (Cf. Branco, 2008:2). 

José Luís Ponga (2006:18) refere-se à influência do factor tempo, nos museus 

etnográficos. Para este autor, a imprecisão temporal vinculada às colecções destes museus, 

que ao falarem da vida de ontem, ou da vida de antigamente, remetem para uma imprecisão 

subjectiva que pode ser um entrave na produção dos discursos.  

 Na verdade, somos todos os dias confrontados com a ideia de que o património 

recolhido e guardado altera-se com o próprio processo da sua incorporação, passando a 

integrar um espaço de transfiguração66 onde a realidade é (re)construída e (re)definida pelo 

museu e pelos próprios profissionais do museu.   

Reconhecemos, portanto que os museus etnográficos permanecerão sempre ligados a 

essa franca ideia de passado. Mesmo quando se regista o presente sabemos que estamos a 

assumir uma condição efémera, podendo, mesmo no dia seguinte, essa informação passar a 

assumir a categoria de passado. 

Também, Xerardo Pereiro (2007:135) menciona que um dos problemas que afecta o 

património etno-antropológico, referindo-se ao caso particular da Galiza, prende-se com um 

historicismo sem presente e sem comparação nem relação entre passado, presente e futuro. 

Assim, este tipo de património costuma ser reduzido a herança do passado e não tem em conta 

que o património etno-antropológico também é integrado por elementos do presente que se 

mobilizam no presente, que se valorizam, revalorizam e se transmitem ao futuro num 

processo social dinâmico poucas vezes reflectido pelos técnicos do património cultural.  

 Se uma das funções e competências do museu é documentar as sociedades e as suas 

colecções, essas sociedades podem ser documentadas também no presente e não permanecer 

                                                 
65 PONGA, José Luís Alonso, (2006:15).  
66 BRITO, Joaquim Pais de, (2006) “O museu entre o que guarda e o que mostra”, in SEMEDO, Alice e LOPES, 
J. Teixeira (Coord.) Museus, Discursos e Representações, Porto, Edições Afrontamento, pp. 249-161 
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apenas ligados a um passado longínquo. Não pretendemos com esta reflexão desvalorizar as 

colecções e o seu valor intrínseco. Queremos apenas considerar novas hipóteses de trabalho e 

recolhas, compreendendo que passado, presente, material e imaterial são conteúdos que se 

complementam e podem proporcionar trabalhos profícuos na área da museologia. Só assim 

estaremos a criar uma nova visão de património etno-antropológico, sendo que este conceito 

se prende com um tipo de intervenção mais voltada para o campo social, onde os cidadãos 

representem as suas vidas e identidade quotidiana. Neste sentido, o elemento mais importante 

do património cultural é o próprio usuário, sendo que o património cultural é antes de mais 

um património social. (cf. Pereiro, 2007:140).  

De facto, preservar o património etnográfico não poderá ser entendido apenas como 

uma atitude de cristalização, ou limitar-se a desenvolver uma atenção obsessiva em prol dos 

objectos e das memórias. O património não é apenas algo ligado ao passado, o uso do 

património por parte dos museus deve representar uma continuidade no presente e para o 

futuro. 

 

IV.II Registar no Presente o Património Etnográfico 

 
Cada peça do MTM é fruto de um processo de interacção entre dois ou vários 

indivíduos. Dentro dessa interacção é expressa uma série de manifestações culturais 

classificadas de património imaterial que podem ser representadas através de diversas práticas 

sociais. Assim, compete ao próprio museu ser produtor criativo de discursos e de diferentes 

formas de representar e apresentar a colecção e a comunidade.  

O museu pode ir mais longe nos seus processos de recolha e pesquisa, anexando ao 

património material à presença do imaterial. É aqui, neste processo de transfiguração, que 

pretendemos intervir, na presença do imaterial como informação em si mesmo e como suporte 

de ajuda na interpretação do património material dentro do museu, no conhecimento e na 

interpretação da realidade e dos objectos.  

Os objectos, independentemente do conhecimento pessoal de cada indivíduo e da 

interpretação que cada um lhe atribui, não são compreensíveis apenas pela sua simples 

observação directa. Quem nunca os viu trabalhar no seu contexto de uso, antes de vir para o 

museu, quem não conhece a sua funcionalidade - para que serve ou como era ou é usado - 

dificilmente saberá interpretá-lo.  
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 O autor Sérgio Lira (2004:5) salientou a importância da memória na interpretação do 

espólio museológico, referindo-se ao Museu da Indústria de Chapelaria de São João da 

Madeira:  

“A indústria da chapelaria inclui máquinas, ferramentas e acessórios usados na 

cadeia operatória da produção de chapéus que não são compreensíveis para quem não os 

aprendeu a usar. Nem é possível saber que funções desempenhavam, nem em que ponto da 

cadeia operatória eram empregues, apenas pela sua observação. Em muitos casos, sendo a 

cadeia operatória hoje diferente do que era há décadas, nem pela observação do “fazer” 

actual se pode compreender o “fazer pretérito”. Assim as memórias de quem trabalhou na 

indústria da chapelaria são fundamentais para interpretar parte significativa do espólio 

museológico material reunido”. 

Esta situação é aplicável a todos os museus etnográficos. No caso do MTM este 

recurso é frequente. A memória ligada ao saber-fazer e ao conhecimento de pessoas locais 

tem sido imprescindível na tentativa de interpretação do espólio. Esta exigência por parte da 

colecção pode ser vista como uma limitação, ou como uma mais-valia. O facto de se recorrer 

à memória dos informantes e da população leva ao estabelecimento de uma relação entre o 

museu e a comunidade local que acaba por fortalecer os laços de aproximação entre ambos e 

estabelecer uma ligação com o presente. 

A maior parte dos artefactos que constitui a colecção do MTM, são peças que 

deixaram de fazer parte do uso quotidiano das comunidades locais. Sendo assim, torna-se 

difícil, quer para os técnicos do museu, quer para os visitantes, compreender a sua 

interpretação, sem poder visioná-los no seu pleno funcionamento. Assim, a memória de quem 

as usou, de quem as conheceu, ou de quem as viu trabalhar é fundamental na ajuda da sua 

compreensão. 

 Tomamos como exemplo o caso que ocorreu no ano de 2008, quando o MTM 

pretendeu restaurar um tear de grandes dimensões, utilizado no fabrico de mantas e de tecidos 

em lã. Depois de algumas informações recolhidas junto de pessoas da comunidade, verificou-

se que eram poucas as que conheciam ou sabiam transmitir a forma de funcionamento da 

peça.  

Neste caso, houve a necessidade de recorrer à informação, gentilmente prestada ao 

MTM pela anterior proprietária desse mesmo tear e do carpinteiro artesanal Porfírio Martins. 

Ambos permaneceram durante alguns dias, junto da equipa do museu, trabalhando no restauro 

do tear e na montagem da sua teia. 
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Figuras n.º 10 e 11 Carpinteiro Porfírio e tecedeira Clotilde e irmãs trabalhando no restauro do tear. 
Foto: C.B.P.  

Figura n.º12: Clotilde Martins procedendo à colocação da teia. 
Foto: C.B.P. 

Clotilde Rosa Martins, de 61 anos, natural de São Martinho de Angueira (Miranda do 

Douro), teceu durante 15 anos neste tear e ainda mantém presentes as experiências ligadas ao 

seu funcionamento. Assim como o carpinteiro que, desde criança, acompanhou o seu 

funcionamento. 

Este exemplo apenas reforça a necessidade que a colecção do MTM implica de 

trabalhar no terreno com as pessoas, ir ao encontro das suas memórias e dos seus saberes, 

reconstituindo as memórias associadas aos objectos e à sua interpretação. Neste processo de 
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trabalho, reformula-se a informação que acompanha os objectos do museu, passando aquela a 

ser mais completa e elucidativa, ao mesmo tempo que aproxima o visitante da realidade local. 

Como referiu Sérgio Lira (2005), um objecto material, enquanto “peça de museu” 

deve ter a ele indissociavelmente ligadas as memórias da sua existência: desde a própria 

criação, passando pela utilização até à data de entrada no museu. Nenhum objecto material se 

pode considerar completo sem esse historial, elevando assim o nível de informação e 

interpretação. Por isso, também os museus têm vindo a preocupar-se, cada vez mais, com o 

registo das imaterialidades associadas aos objectos. O museu passou a ter de guardar 

documentos que registam as memórias associadas aos objectos. Documentos scripto, os mais 

clássicos, mas também documentos áudio e vídeo67. 

Estamos de acordo com Joaquim Pais de Brito (2006:159) quando refere que o tempo 

é uma categoria muito importante, marcadora da conceptualização e da acção dos museus. A 

colecção do MTM está envolvida nesta forte relação espácio-temporal. A colecção 

etnográfica, composta na sua maioria na década de 50/60, prende-se com memórias do 

passado e revela práticas que pouco a pouco foram caindo em desuso. Tomemos como 

simples exemplos: o uso do arado foi substituído pelo tractor, as calças de pardo foram 

substituídas por materiais mais confortáveis, algodão e outros, o cortiço da barrela que foi 

substituído pela máquina de lavar roupa.  

Todas estas transformações ocorreram de forma natural, com o passar do tempo, e 

agora questionamo-nos: O que registar? Que trabalho é preciso fazer? O museu deve 

acompanhar as transformações ocorridas na própria sociedade onde se encontra? 

Segundo Brito (2006:151), o museu vive em cada momento da sua história a 

necessidade de construir os seus sentidos no tempo concreto da sua existência (…) o museu 

vive em permanência a necessidade de produzir diálogos com a sua própria 

contemporaneidade, ao mesmo tempo que parece condicionado pelo peso específico da sua 

realidade física (desde logo, o edifício e as colecções) que, sendo uma componente 

fundamental da sua afirmação, pode ser, e com frequência tem sido, factor de desajuste e 

desactualização. 

De acordo com a ideia defendida pelo autor, o MTM tem necessidade de produzir 

discursos no presente, trabalhar com a comunidade, registar processos de transformação na 

                                                 
67 Ver: LIRA, Sérgio, Património Imaterial em Museus: da negligência absoluta à premência absoluta, texto 
apresentado nas I Jornadas Internacionais Vestígios do Passado organizadas pela Associação AGIR, realizado 
em Barcelos em Abril de 2005. 
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realidade quotidiana. O conhecimento das sociedades não se reporta apenas ao passado e, 

como tal, o MTM deve desenvolver processos de recolhas sistemáticos. Pretendemos que seja 

criado um novo espaço no museu, um espaço onde, como mencionou Ponga (2006:19), se 

estabeleça a relação entre o valor dos objectos e a vida social deles, olhando para o indivíduo, 

não apenas como herdeiro cultural, mas, e sobretudo, como criador cultural. Portanto, no 

presente, a cada dia que passa, o museu tem um trabalho contínuo, um vasto campo de 

trabalho, de recolhas e de registo. 

Acreditamos que os museus etnográficos que seguem apenas uma linha de 

apresentação de um passado, ao qual faltam suportes de informação compreensíveis desse 

mesmo passado, correm o risco de, futuramente, virem a converter-se em simples museus de 

arqueologia, e, preconizando uma visão menos positiva, perder a sua função e objectivo na 

sociedade.  

 

IV.III Museologia e Educação – Educação formal / Educação não formal 

 

O museu e a sua actividade no campo educativo ganharam novas abordagens na 

sociedade, ao longo dos últimos anos, e a relação entre museologia e educação constituem, 

actualmente, um elemento importante para entender o valor pedagógico do museu. Nas 

últimas décadas, um pouco por toda a parte, os museus têm tomado consciência da atribuição 

das suas funções sociais e educativas, ganhando este campo um espaço vinculativo dentro das 

actividades desenvolvidas pelo museu: primeiro junto das escolas e, posteriormente, a 

preocupação educacional do museu acabou por ser extensível a toda a comunidade em geral. 

A questão educativa dentro da instituição museológica aparece ligada a organismos 

internacionais, declarações, comités e documentos, como já tivemos oportunidade de referir 

ao longo deste trabalho, nomeadamente Mesa-Redonda de Santiago do Chile (1972) e a 

Declaração de Caracas (1992).  

Mas, o que de facto pretendemos ressalvar neste item recai na relação que o nosso 

trabalho possibilitou desenvolver com a comunidade68, no campo educativo. O MTM, através 

das actividades desenvolvidas, tomou uma posição de interacção, uma posição integrada entre 

o património, o museu e a comunidade local. 

                                                 
68 Entendemos que o museu é uma instituição que deve assumir um compromisso com a sociedade onde está 
inserida, competindo-lhe desenvolver uma actuação de interacção com a mesma, incluindo, também, a 
participação no campo educativo. 
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Neste sentido, a nossa concepção de fazer museologia, o processo museológico por 

nós adoptado é norteado pelo pensamento de vários autores, entre os quais destacamos, no 

campo educacional, o pedagogo e pensador Paulo Freire e a museóloga Maria Célia Santos. 

Começamos por dizer que a nossa atitude nos direcciona para um pensamento 

profundo que foca as concepções de educação formal/educação não-formal, e que nos parece 

relevante no tipo de trabalho desenvolvido por parte do MTM com as comunidades locais.  

A renovadora teoria da educação de Paulo Freire vem incorporar uma nova atitude do 

percurso museológico educativo, a partir da década de 70. A sua teoria/prática educativa 

baseia-se no diálogo, na criatividade, na reflexão, na crítica e na negação da educação 

repressora – que compreende o indivíduo como ser participativo que busca, em colaboração 

com outros indivíduos e na sua relação com o mundo. Destacamos a sua obra “Extensão ou 

Comunicação, ([1977]), 2006)” a favor das classes consideradas oprimidas, referindo-se aos 

camponeses do Chile e ao papel do agrónomo educador. Nesta obra, o autor defende que o 

educador e educando fazem parte do mesmo processo de troca e interacção de saberes, onde 

um deve aprender com o outro. O educador não deve pretender “domesticar” o aluno – 

impondo os conteúdos; pelo contrário, deve requerer uma acção transformadora sobre a 

realidade despertando-o para uma acção criativa e curiosa69. Conhecer não é o acto através do 

qual um sujeito transformado em objecto recebe dócil e passivamente os conteúdos que outro 

lhe dá ou lhe impõe. 

 O autor empenhou-se, à escala internacional na implementação, dos conceitos 

fundamentais para uma prática educativa verdadeiramente libertadora. Segundo o mesmo 

autor, e, no que toca à acção educativa museológica, deve conduzir à reflexão e ao 

desenvolvimento através dos quais os indivíduos sejam capazes de transformar a sua 

realidade. O indivíduo deve, assim, conhecer a realidade na qual está inserido, entendendo as 

transformações e procurando um novo fazer.  

Neste sentido dois conceitos básicos acompanham as formas como o homem se 

relaciona com o mundo e a forma que se dá à sua aprendizagem educacional, defendendo o 

pedagogo dois conteúdos claros para estes dois tipos de aprendizagem, reduzindo-se, grosso 

modo, aos seguintes princípios:  

 

Educação formal – Identificada como a educação escolar, traduz-se numa 

aprendizagem enquadrada numa estrutura educativa hierarquizada e oficializada de um 
                                                 
69 Ver, “Extensão ou Comunicação?” Copyright by Paulo Freire ([1977]), 2006) pag. 27. 
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determinado país, tratando-se de um espaço marcado pela formalidade. Este tipo de educação 

designa à acumulação de conhecimentos imposta institucionalmente, por exemplo, pelo 

Ministério da Educação através de esquemas, conteúdos e métodos definidos verticalmente. 

Conduz normalmente a um determinado nível oficializado por um diploma. 

 

Educação não-formal – Apresenta-se como qualquer tentativa educacional 

organizada e sistemática que, normalmente, se realiza fora dos quadros do sistema formal de 

ensino, respeitando, assim, os conhecimentos adquiridos fora da academia, e adquiridos ao 

longo da vida. Trata-se de uma educação menos hierárquica e menos burocrática e 

compreendendo um vasto conjunto de instituições e meios educativos; abrange a educação 

gerada no processo de participação social, em acções colectivas não voltadas para os 

conteúdos formais.  

 

Freire desenvolveu esta teoria social a partir da ideia de que o educando não é um 

recipiente vazio, mas um ser que possui conhecimentos e que procura uma nova relação com 

a experiência procurando uma acção transformadora sobre a realidade. Neste sentido, a 

educação é abordada enquanto forma de ensino-aprendizagem que se dá através da prática 

social e que é adquirida ao longo da vida dos cidadãos, em espaços e contextos diferenciados 

e/ou alternativos. Neste sentido, as ideias freireanas baseiam-se em saber dialogar e escutar, 

no respeito pelo saber do educando e no reconhecimento da identidade cultural do outro.  

Estas ideias estiveram presentes na nossa acção de trabalho ao consideramos que o 

conhecimento de cada pessoa, adquirido através da sua experiência com a sua vivência é 

válido e importante para o desenvolvimento das funções de recolha do MTM. Não limitamos, 

portanto, o conhecimento e o saber à escola ou à academia. Assim, desenvolveu-se um 

trabalho aberto aos saberes da população, sendo capaz de ouvir, interpretar e compreender o 

outro, construindo-se desta forma uma troca de conhecimento, através do envolvimento e da 

participação da comunidade.  

Esta educação não formal que norteou a nossa atitude remete para o quotidiano dos 

indivíduos entendendo que esse quotidiano é a forma clara da realidade etnográfica que nos 

conduz para o contexto que define o MTM. Portanto, o nosso trabalho abre espaço a um fazer 

museológico que reflecte as interacções do homem com o seu ambiente, deixando margem 

para que a comunidade local se envolva no trabalho processado pelo museu. A comunidade 

apoiada no património etnográfico torna-se protagonista e detentora desse património, através 
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do qual lhe é dada a oportunidade de transmitir e apresentar os seus saberes, as suas atitudes, 

as suas experiências, a sua forma de pensar e estar; ela é, afinal, a detentora de tudo o que se 

processa na base da etnografia da região.  

As nossas acções enveredaram por uma participação democrática da sociedade ao 

permitir a participação de elementos da comunidade na acção museológica, sendo eles 

próprios os protagonistas do património cultural imaterial. 

Estamos convictos de que o nosso trabalho se caracteriza por um conjunto de acções 

cuja essência vai além de uma simples atitude museológica. A nossa acção sobre o património 

constrói-se sobre a qualificação de património cultural imaterial, categoria ou qualificação do 

património que se opõe ao chamado património de pedra e cal e que visa aspectos da vida 

social e cultural dificilmente abrangidos pelas concepções mais tradicionais70. 

A aceitação institucional deste conceito, no campo do património e no mundo da 

museologia, veio trazer uma nova reflexão e um novo significado para a categoria património 

cultural. Verificamos, ao longo da realização deste trabalho e da nossa experiência 

museológica, que a categoria imaterial não era apresentada nem considerada no contexto 

museológico. Este facto levou-nos a primar técnicas de trabalho, metodologias de pesquisa, 

recolha e classificação no campo da museologia e, de forma concreta, a verificar a 

importância do cruzamento entre as duas áreas de conhecimento: museologia e antropologia.  

Cedo reconhecemos a importância da comunidade, no envolvimento dos trabalhos e 

lhe atribuímos a função de protagonistas da realidade museológica, sendo então que as nossas 

pesquisas e recolhas deveriam seguir uma orientação de aprendizagem captada fora do 

próprio ambiente que encerra o museu e que abrange a temática da inclusão social e o 

incentivo da identidade cultural.  

Célia Santos (2008:53), museóloga com uma vasta experiência no campo do trabalho 

desenvolvido pelos museus com as comunidades, enfatiza que a instituição museu não é um 

dado pronto, acabado. É o resultado das acções humanas que o estão construindo ou 

reconstruindo a cada momento; portanto, é prática social, é parte do património cultural. A 

Museologia é processo. 

A relação que o museu pode estabelecer com a comunidade é encarada com um 

processo de mútua aprendizagem e respeito. “Acreditando que é possível construir 

conhecimento na troca, na relação entre o ensino formal e não-formal, no respeito à 

                                                 
70 Observação defendida por GONÇALVES, José Reginaldo Santos, (2003:25), no seu texto “O Património 
como Categoria de Pensamento”. 
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experiência e à criatividade dos muitos sujeitos sociais que estão fora das academias e que 

nos podem indicar caminhos e soluções muitas vezes por nós despercebidos, os quais também 

serão enriquecidos a partir das nossas reflexões e do conhecimento por nós produzido”. 

Santos (2008:130)  

Neste fazer museológico e nos processos que caracterizam a pesquisa, a preservação e 

a comunicação, o conhecimento das pessoas envolvidas é utilizado para a construção do 

conhecimento da realidade através da troca existente entre o museólogo e os demais grupos 

envolvidos nas acções que constituem o fazer museológico. No nosso caso, a pesquisa, a 

recolha, a preservação e por fim a exposição foram meios de interacção com o público e com 

a comunidade, ressalvando que todos estes processos estão interligados entre si.  

Como exemplo do que acabámos de falar, podemos tomar a exposição “Rezas e 

Mezinhas” que foi fundamentada nas diferentes etapas dos conhecimentos tradicionais 

transmitidos pelos informantes. Tratou-se de apresentar, através de uma exposição temporária, 

um saber que gira em torno do uso de rezas e mezinhas no tratamento e na cura de doenças. 

Este saber é “dominado” apenas por alguns dos habitantes da Terra de Miranda e, como tal, 

os informantes foram os protagonistas de todas as recolhas. 

Neste sentido, assumimos que as nossas recolhas adoptaram um método que considera 

que o saber também está na mão daqueles que o adquiriram através da experiência, por meio 

do saber empírico, e por meio de instituições e métodos não formais. Contudo, com este 

pensamento não pretendemos, de forma alguma, descurar o interesse e a importância do 

ensino formal na construção e na transmissão de conhecimento. Consideramos que será, 

então, necessário criar uma aproximação, reduzindo as distâncias entre o ensino formal e não-

formal. 

 A este propósito, leia-se a afirmação de Santos (2008:32), no seu texto “museu: 

centro de educação comunitária ou contribuição ao ensino formal?”, no qual refere que a 

vida, o conhecimento construído e reconstruído a cada momento na vivência do quotidiano 

devem ser referenciais essenciais para a análise e o enriquecimento da prática pedagógica, 

proporcionando ganhos significativos para os sujeitos envolvidos no processo museológico.  

O museu tem um compromisso educacional, seja ele formal ou informal com as 

comunidades, devendo interagir com elas, permitindo uma integração conjunta e ao mesmo 

tempo potencializando os seus recursos. Esta acção educativa deve ter como referencial o 

património cultural, qualificando então a cultura num processo interactivo de acções de 

Pesquisa, de Preservação e de Comunicação, tratando-se de uma acção integrada na 
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comunidade. Por outras palavras, podemos inferir que a relação entre o museu, a escola e a 

comunidade deve envolver o património cultural através de uma prática social; esta acção 

metodológica pode ser sintetizada no seguinte quadro apresentado pela museóloga no texto 

acima referido. 

 

 

 
 
 
 

  

 
 

 

 

Prática social 
(Qualificada como  
Património cultural) 

 

   Apropriação – reapropriação do 
património cultural pela comunidade. 

(processo museológico) 

Construção de uma nova prática social 
(Escola e comunidade – Património Cultural enriquecido na dinâmica do processo social) 

Relação escola, 
Comunidade 
Património Cultural 

 

Por fim, podemos afirmar que o MTM, através da acção museológica, enveredou pelo 

desenvolvimento de uma acção de comunicação e de educação perante a comunidade e junto 

das escolas. Por outro lado, possibilitou a interpretação da realidade não se limitando apenas à 

defesa de um saber académico e teórico, mas defendendo um saber que se constrói fora das 

paredes dos edifícios institucionais e através de um saber de experiência, de troca e de mútuo 

enriquecimento e aprendizagem.  

 

IV.IV Métodos e Processos de Trabalho 

 

O tema que nos tem conduzido até este ponto do trabalho aborda questões 

relacionadas com a aplicação do trabalho desenvolvido em torno das colecções etnográficas, 

no caso particular do MTM e mais recentemente o trabalho desenvolvido em torno do PCI. 

 Os processos e os métodos aplicados à preservação do PCI têm levantado algumas 

questões controversas por parte de alguns autores, próprias, ou não, do contexto que envolve o 
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tema. Costa e Castro (2008:27), ao reflectirem sobre a atribuição do título de património 

imaterial a algumas formas e modos de vida e à sua prática de preservação, afirmam que 

dividir bens culturais materiais e imateriais é estar a reproduzir uma velha lógica que separa, 

rompe e produz dicotomias, colocando em lados opostos aquilo que na prática é inseparável. 

Manuel João Ramos (2005), na sua Breve nota crítica sobre a introdução da 

expressão “património intangível” em Portugal, deixa bem claras algumas dúvidas sobre os 

critérios de classificação deste tipo de património e as normas políticas aplicadas, sobretudo 

nos processos que envolvem as candidaturas a património imaterial da humanidade. Refere 

ainda que os procedimentos que envolvem a salvaguarda do PCI, em Portugal, não foram 

sujeitas a um debate público suficientemente alargado. 

Também Flávio Leonel (2005:43) referindo-se ao caso brasileiro e ao registo do 

património imaterial salienta a seguinte comparação: 

“É como se a necessidade da preservação histórica de bens edificados, 

frequentemente relacionada com a ideia de “congelamento” no tempo, fosse também 

imediatamente correlacionada com a proposta do registo dos bens imateriais” Ou seja não 

se “congela” o que por princípio, é volátil, flexível, mutável, posto que vivido nas práticas 

sociais inseridas no corpo imaginário, intimamente vinculado à memória colectiva das 

comunidades”. 

A reflexão de Regina Abreu (2004:4) coloca o papel do património imaterial nos 

museus dentro de uma novidade política, rica e ao mesmo tempo polémica e lembra alguns 

dos perigos que rondam esta questão do património intangível, destacando também algumas 

sugestões para aplicação neste campo. O primeiro dos perigos tem a ver com o “engessamento 

ou congelamento” das manifestações culturais que por serem vivas e dinâmicas irão 

modificar-se no tempo. O risco será, então, cristalizá-las, impedindo ou dificultando o 

processo social que inclui sempre permanências e mudanças. A autora afirma que Não temos 

como “proteger” a realidade, nem como “conter” os seus movimentos, os seus embates, as 

suas forças de vida.  

Contudo defende alguns desafios, possíveis para os profissionais da museologia criar 

mecanismos de diálogo entre “nós” e entre os agentes sociais sobre cujas práticas queremos 

decifrar e representar. Assim, torna-se possível intensificar o diálogo com as populações que 

são efectivamente os sujeitos das manifestações culturais sobre as quais nos debruçamos71.  

                                                 
71 Cf. ABREU, (2004:5). 
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Ainda a observação de Jack Goody (2004:94), sobre o património oral, não pode 

deixar de ser mencionada: “ O património oral corresponde às culturas orais ou à tradição 

oral nas culturas com escrita, pois se estivesse escrito não seria imaterial”. Contudo o autor 

refere o paradoxo da situação que ao gravar o património imaterial, com o intuito de 

comunicá-lo, temos de torná-lo escrito ou gravado a partir da oralidade, facto que altera a sua 

natureza essencial. O processo de salvaguarda do PCI implica necessariamente, segundo o 

autor, fazer uma gravação material desse património.  

Sobre esta matéria, deixamos uma reflexão baseada na nossa experiência de terreno. O 

próprio conceito de património imaterial ou intangível é aplicável ao seu estado de matéria. 

Ora, ao proceder à preservação deste património, o museu tem claramente que transportá-lo 

para um suporte material, tornando, assim, o imaterial e intangível material e tangível. 

Contudo, entendemos que este processo, questionável, ou não, faz parte de uma etapa real e 

própria da natureza do trabalho implicado nas recolhas e no registo do património imaterial.  

No entanto, não esquecendo as dúvidas que podem ser levantadas acerca do 

património imaterial, encaminhamo-nos, para o processo do seu registo, para a sua 

apresentação e comunicação no museu. 

Aos olhos da museóloga Judite Primo (2000:125), a exposição do museu deve ser 

entendida como um dos momentos mais importantes da comunicação que se estabelece entre 

o museu e o visitante. Esta autora defende a utilização de recursos técnicos para a promoção e 

valorização do espaço museológico como espaço de fruição, aprendizagem e, essencialmente, 

de comunicação. 

A informação que geralmente acompanha os artefactos, em grande parte dos museus, 

no contexto expositivo pode ser resumida a textos informativos e fotografias. Estamos 

convictos de que a presença do filme etnográfico, neste contexto, ajuda a ir mais longe. 

Adoptamos como exemplo uma tesoura de tosquia e a sua função. A simples observação da 

tesoura não ajudará a compreender toda a cadeia operatória que envolve o processo de tosquia 

do gado lanígero. Se visionarmos um filme, no qual foram registadas todas as etapas deste 

trabalho, a compreensão desta actividade tornar-se-á mais objectiva e compreensiva para o 

visitante do museu.  

O filme apresenta-se como meio de comunicação e método de registo e pesquisa, 

encerrando a capacidade de transmitir emoções e sentimentos, aproximando-nos do contacto 

com a realidade. Ao ser detentor de uma dimensão sonora e visual, transmitida pela imagem, 

o filme ajuda a captar a estética, as ideias, o como se faz. As recolhas fílmicas ajudam-nos a ir 
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à procura do que está a acontecer no presente, não ficando apenas limitados ao arcaico e ao 

passado. O filme etnográfico também pode ser utilizado como suporte de memória, quer 

individual, quer colectiva, podendo vir a ser útil para as gerações futuras.  

Segundo a antropóloga visual Catarina Alves Costa72, devemos olhar para o filme 

etnográfico como se de um documento visual se tratasse, muitas vezes mostra como as 

pessoas, numa determinada época, se relacionaram com determinados ambiências. O filme 

etnográfico é uma representação da realidade e ao mesmo tempo uma construção, projectada 

por quem o faz, por aqueles que nele participam, e ainda por aqueles que o vêm. 

Existe, portanto, uma necessidade de complementaridade entre material e imaterial, 

como expôs Sérgio Lira (2004:15): o património imaterial para além de ser absolutamente 

fundamental em si próprio, é essencial para a compreensão das expressões materiais da 

cultura.  

Mas o MTM, ao assumir este caminho de interpretador também se questiona sobre o 

seu próprio papel de actuação. Consideramos esta atitude natural dentro do processo 

museológico e pensamos que só contribuirá para o nosso crescimento. Até que ponto o museu 

pode congelar o PCI? Se o que se regista hoje pode já não ser igual amanhã? A cultura não é 

estanque, é intemporal, nomeadamente a imaterial, pois está mais sujeita às rápidas 

transformações sócio-culturais modificadas dia a dia. 

Mas afinal o que é que o museu pretende mostrar com o registo do património 

imaterial? Pretende mostrar reconstruções mentais e emotivas, quadros conceptuais, análises e 

histórias73, narrativas, percepções e atitudes. O património cultural não pode ser pensado a 

partir de um conjunto fixo de elementos, todos os elementos estão sujeitos a uma dinâmica. 

 
 

 

 

 

 

 

 

                                                 
72 Acção de Formação realizada no Museu Nacional de Etnologia, durante o período de 19 de Junho a 22 de 
Junho, sobre o tema “O Uso do Documentário em Museus”. 
73 Cf. LIRA, Sérgio, (2004:7). 
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V Recolhas e Práticas Processadas no Museu da Terra de Miranda 
  

Neste capítulo propomo-nos apresentar o sistema de trabalho desenvolvido no MTM 

no âmbito das recolhas voltadas para o património cultural imaterial. Pretendemos falar da 

nossa experiência e expor o contributo do nosso trabalho para o desenvolvimento do processo 

museológico, sobretudo, no método de comunicação, acção cultural e método expositivo.  

O MTM encetou recolhas subordinadas à temática do PCI a partir de Janeiro de 2007. 

No entanto, o museu tem trabalhado com a comunidade e com as questões do PCI, intrínsecas 

à colecção, desde a sua génese. Aquele ano é marcante pois é a partir dessa data que se 

desenvolvem novos processos de recolha. Esta decisão fica a dever-se essencialmente a dois 

factores. O primeiro tem a ver com a consideração, por parte da equipa de trabalho74, da 

importância da presença deste património dentro da instituição museológica. O segundo tem a 

ver com o acesso a novos suportes de recolha e com o próprio reconhecimento universal da 

importância que adquire a protecção deste património.  

Devemos salientar que a Terra de Miranda possui um vasto e denso PCI que se destaca 

na sua pluralidade de manifestações e através de uma multiplicidade de práticas, de saberes, 

de crenças, de ofícios, de lugares e de valores cujas gerações mais velhas são as máximas 

sabedoras e portadoras. Uma das nossas prioridades foi efectuar recolhas e registos na 

tentativa de abranger de forma representativa todos os concelhos que integram a Terra de 

Miranda, pretendendo que a população se sentisse implicada no trabalho desenvolvido e 

apresentado pelo museu. 

 

V.I Definir o Património Cultural Imaterial  

 

Os discursos museológicos do nosso tempo tendem, cada vez mais, a afastar-se da 

materialidade dos objectos e a criar uma aproximação entre as realidades sociais e humanas, 

estabelecendo uma ligação directa com o património imaterial e abrindo portas ao mundo 

contemporâneo. Mais uma vez, indo ao encontro desta ideia, parece-nos oportuno referir a 

afirmação de Menezes (2007), citando Mário Chagas: 

                                                 
74 Devido a motivos institucionais internos formou-se, no referido ano no MTM uma equipa de trabalho, liderada 
pelo Director, Sérgio Paulo Gorjão, um museólogo, dois antropólogos, um dos quais com formação em 
antropologia visual.  
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Existe uma inseparabilidade entre o denominado património tangível e o intangível. 

Enquanto o intangível confere sentido ao tangível, o tangível confere corporeidade ao 

intangível, um não sobrevive sem o outro.  

Assim, continuamos o nosso discurso partilhando a ideia de indissociabilidade das 

componentes material e imaterial do património, pelo menos da forma que constitui a sua real 

existência.    

Dito de outra forma, como referiu a museóloga Célia Santos (1999), no seu texto Os 

Museus e a Busca de Novos Horizontes75, a aplicação dos processos museológicos 

compreende o património cultural e a relação do homem com o meio na sua totalidade: 

material, imaterial, natural e cultural, nas suas dimensões de tempo e de espaço. Neste 

sentido, admite a autora que os bens culturais a serem musealizados também foram 

ampliados. Não sendo assim, nas acções museológicas processadas, somente a partir dos 

objectos das colecções, mas tendo como referência o património global, tornar-se-ia 

necessária uma revisão dos métodos a serem aplicados nas acções de pesquisa, preservação e 

comunicação nos diferentes contextos.  

No que toca ao nosso trabalho, partimos para o campo do imaterial considerando uma 

ampla visão do património e dos seus processos de registo. Ao iniciar o registo e a recolha 

deste património, surgiu a necessidade de estabelecer metodologias e objectivos para o efeito, 

determinar prioridades e limitar campos de actuação. Começamos por dar início à construção 

de um arquivo de imagem, de som, de imagem em movimento e de um arquivo de transcrição 

oral, onde foram registados, tratados e seleccionados todos os dados recolhidos. 

O simples acto de preservar tem implicado a tarefa de classificar e recolher; neste 

processo existem agentes capazes de definir aquilo que faz parte e que constitui o património 

quer seja ele material ou imaterial. 

Neste sentido, a nossa acção de trabalho seguiu as orientações da UNESCO no que 

respeita à lista tipológica que apresenta os campos nos quais se pode manifestar o património 

imaterial (ver página 12 do capítulo II deste trabalho). Relativamente aos meios de protecção, 

consideramos, igualmente, os sugeridos pela UNESCO e redefinidos e apresentados pelo 

Departamento do Património Imaterial do IMC76, que a seguir se apresentam.   

                                                 
75 SANTOS, Maria Célia, Os Museus e a Busca de Novos Horizontes, texto apresentado no XV Congresso 
Brasileiro da Associação Brasileira de Museologia, realizado no Rio de Janeiro, no período de 22 a 26 de 
Novembro de 1999.  
76COSTA, Paulo Ferreira da Costa, (2008), “Estudo, Inventário e Documentação do 
Património Cultural Imaterial” Ação de formação apresentada no Museu Municipal de 
Portimão em 23 de Outubro de 2008, MC, IMC, Rede Portuguesa de Museus.  
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Contudo, apesar das orientações seguidas, as recolhas levantaram-nos questões, 

dúvidas e preocupações metodológicas que consideramos ser próprias da sua natureza. Ao 

longo do trabalho questionamo-nos com a difícil possibilidade de preservar um bem cultural 

que represente a forma de pensar, as idealizações, a sabedoria popular, os saberes fazeres, as 

emoções, os sentimentos, as percepções de uma comunidade, ou de um grupo. 

 Verificamos que as características do PCI detêm potencialidades e limites em cada 

uma das suas especificidades, sendo que pelo seu carácter dinâmico tornam-se impossíveis de 

fixar e/ou de congelar num tempo e num espaço. Portanto, as características dos registos 

efectuados remetem para práticas sociais, acontecimentos e experiências vividas que integram 

um contexto social.  

É pertinente o pensamento de Alice Semedo (2006:13), quando refere que a realidade 

apresentada pelos museus é uma invenção – é o resultado de uma forma de construir a 

realidade – e que este processo está profundamente enraizado na ideologia da profissão. Os 

museus, ao redefinirem essa realidade, devem ser compreendidos como performers, criadores 

de sentido, práticas de significação. Como salientou o museólogo Mário Chagas (2008:1), os 

museus são ferramentas que para serem utilizadas exigem habilidades e técnicas especiais, 

com eles também podemos construir narrativas variadas, múltiplas e polifónicas. 
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Então, será um equívoco o museu querer representar a realidade das suas 

comunidades?   

O museu é, sem dúvida, um espaço de comunicação no qual se regista, preserva e 

apresenta através de um conjunto de práticas e acções culturais a identidade de uma 

comunidade. No que toca à presença do PCI no museu, pode ser reconhecido como um bem 

simbólico que faz parte das actividades colectivas desenvolvidas por um determinado grupo. 

De facto, e não é esse o nosso propósito, mas, dificilmente conseguiremos representar uma 

comunidade na sua totalidade, tendo em consideração que a dimensão e a natureza do PCI 

estão em permanente alteração e renovação. Esta vulnerabilidade, se assim lhe podemos 

chamar, conduz-nos para outra questão que se prende com o facto de materializar aquilo que é 

imaterial. Mas, de facto, a presença desta categoria de património no museu passa 

obrigatoriamente pela materialização das características imateriais, sendo que a natureza da 

metodologia leva à existência de um conteúdo físico. E esta atitude deve ser encarada como 

uma mais-valia para os museus e para aqueles que usufruem deste património. Embora 

saibamos que o certo seria estimular as práticas ligadas ao património imaterial em vez de as 

musealizar. Dada esta impossibilidade, sempre será melhor agir sobre a imaterialidade ou 

intangibilidade do património e tirar o maior proveito desta mais-valia para os museus 

etnográficos. No que respeita a este aspecto, somos todos os dias confrontados com a 

realidade imaterial em todos os momentos do processo museológico: aquisição, recolha, 

pesquisa, conservação, documentação e comunicação. Como já referimos, as colecções 

etnográficas possuem um enorme apelo ao imaterial, aos modos de viver e sentir e àquilo que 

integra um sistema cultural que representa uma comunidade.  

 

V.II Inventário, Registo e Divulgação dos “Objectos Imateriais” 

 

Os conteúdos abrangidos pelo PCI encerram em si mesmos várias questões e dúvidas 

que por sua vez conduziram ao desenvolvimento de todo o trabalho. Sabemos que esta 

matéria é de difícil tratamento e adoptando as metodologias já assinaladas era imprescindível 

que em cada incursão ao terreno nos fizéssemos acompanhar de bloco de notas, máquina de 

fotografar, gravador áudio e máquina de filmar. Trata-se de materiais indispensáveis no 

processo de registo e de levantamentos dos dados. Outra questão metodológica que envolveu 

as recolhas tem a ver com a autorização para registar a informação. Antes de procedermos a 

qualquer tipo de registo era estabelecida uma conversa, eu diria mesmo, uma espécie de pré-
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acordo tácito com os informantes no qual eram expostas algumas informações, 

nomeadamente aquelas que se prendem com a liberdade do informante. Entre elas destacam-

se as seguintes questões: se concorda com a recolha e registo dos dados, se permite a sua 

divulgação, se pretendem o anonimato e, da nossa parte, a facilitação e o acesso aos dados 

recolhidos.  

A parte do inventário e documentação é aquela que trata de compilar, sumariamente, 

todos os dados recolhidos sobre uma determinada “peça imaterial77” e que é fundamental 

para os seguintes processos que sucedem da divulgação e da comunicação.  

A seguir, apresentamos os dados recolhidos num registo de campo de uma “peça 

imaterial”, neste caso uma oração, depois de gravada em suporte magnético e transcrita para 

a base de dados informática.  

 

Ficha de campo 
 

Número da recolha 
 
MTM.0023.PCI 
 

Denominação 
 

 
Oração  
 

 
Local da recolha 
 

Duas Igrejas – Miranda do Douro 

Data da recolha 
 

 
12 de Julho de 2007, às 11 horas e 45 minutos. 
 

 
Autor/Informante 

 
Manuel João Alves 
 

 
Idade do informante 

 
80 Anos 
 

 
Profissão  

 

 
Reformado da Função Pública 
 

Como adquiriu esse conhecimento 

 
Ia ouvindo o meu pai e outras pessoas, depois aperfeiçoei na 
prática com a fé. 
 

                                                 
77 Designação introduzida por Sérgio Lira no texto Património Imaterial em Museus: da negligência absoluta à 
premência absoluta, apresentado nas I Jornadas Internacionais Vestígios do Passado organizadas pela 
Associação AGIR, realizado em Barcelos em Abril de 2005. Podemos considerar em vocabulário museológico 
“peça imaterial” uma canção, uma oração, uma dança, um saber sobre determinado uso ou objecto, uma 
percepção, etc. 
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Objectos e instrumentos 
relacionados 
 

Uma faca do pão e/ou um rosário. 

Descrição da prática 
 

 

 
Faz-se continuamente o gesto de uma cruz com a faca, ou com 
a cruz do rosário, sobre a parte do corpo infectada à medida que 
se vai rezando a oração. 
 

Performance/ Aplicação 
 

 
Ritual de cura. 
Reza aplicada no tratamento e cura do coxo ou zona (Herpes 
Zoster) 
 

 
Registo efectuado por 
 

 
Antropóloga S. Silva 
 

 
Exposição 

 
Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda – 15 de Setembro de 
2007 a 23 de Janeiro de 2008 
 
 

Registo da recolha 

 
Ponho fé e atenção, 
De matar este bicho, 
De carne cristão, 
Bicho, bichão, aranha, aranhão,  
Sapo, sapão, aranha, aranhão 
Cobra, cobrão, rato, ratão, 
Bicho de toda a nação. 
Eu te mato e te atalho, 
E te talho e te retalho, 
De pés e mãos e coração, 
E te corto, com a faca do pão,  
Para que não andes nem cresças,  
Nem juntes o rabo com a cabeça. 
Em honra de São Silvestre faço tudo este, 
E em honra e louvor de Nosso Senhor Jesus Cristo, 
Faço tudo isto, e em honra de São Silvestre  
E Deus e Virgem Maria um Pai-nosso e uma Ave-Maria. 
 
 

 
 
 
 
 
Outros dados 
 
 
 
 
 
 

 
A oração do coxo repete-se nove vezes durante nove dias, o que 
corresponde a uma novena. Se o coxo não curar continua-se a 
rezar o número de vezes necessárias até sarar. Existe uma forte 
ligação entre os números e a oração, sobretudo os relacionados 
com o três, o seis e o nove. Esta simbologia aparece associada 
sobretudo ao Catolicismo. O número três está associado à 
Santíssima Trindade – Pai, Filho e Espírito Santo. O número 
sete está associado aos Sete Sacramentos: Baptismo, 
Confirmação, Eucaristia, Penitência, Santa Unção, Ordem,  
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Outros dados 

 
Matrimónio e também aos Sete Pecados Mortais: Luxúria  
Preguiça, Gula, Orgulho, Ira, Avareza e Inveja. O número nove 
representa os nove meses de gravidez de Nossa Senhora e as 
Nove Categorias de Anjos: Anjos, Arcanjos, Tronos, 
Dominações, Virtudes, Principados, Potestades, Querubins e 
Serafins. (neste campo registam-se todos os dados que possam 
ser recolhidos no terreno e que representem informação relativa 
ao tema em questão) 
 
 

 
Bibliografia relacionada 
 

 
PARAFITA, Alexandre (2008), Património Imaterial do 
Douro. Contributo para um inventário do Património Imaterial 
da Região do Douro. Narrações Orais – Contos, Lendas, 
Mitos. Vol. 1 – Concelho de Tabuaço, Peso da Régua, 
Fundação Museu do Douro.   
 
GORJÃO, Sérgio, (Coord.) (2007), Rezas e Mezinhas na Terra 
de Miranda. Offset Mais Artes Gráficas, S.A., Instituto dos 
Museus e da Conservação, Museu da Terra de Miranda.  
 

Instrumentos utilizados na recolha 
da peça imaterial 

 

 
Um gravador áudio, uma câmara de filmar, uma câmara de 
fotografar, um bloco de notas e, posteriormente, foi feita a 
transcrição da gravação áudio para o suporte informático.  
 

 
 

 

 
                            Figura n.º13: Informante Manuel João Alves. 
                            Foto: C.B.P. 
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Os dados que compõem esta ficha foram definidos pela equipa do MTM e, como tal, é 

apenas utilizada para uso interno da instituição, sendo que vai sofrendo adaptações do PCI, 

para a sua sistematização e para a uniformização de conteúdos a nível nacional.  

Voltando às nossas recolhas, passamos a referir o equipamento que serviu para o 

registo dos bens imateriais considerados como suportes de referência: o filme, a gravação em 

áudio e a fotografia. A máquina fotográfica acompanhava-nos em todas as incursões ao 

terreno e as fotografias eram frequentes pois como se sabe, sempre, ou quase sempre, 

transportaram uma forte carga interpretativa e narrativa ajudando a construir a realidade e 

apoiando no contexto expositivo através da ilustração e alterações de acordo com as 

necessidades de cada registo. Entretanto, tivemos conhecimento através de informação 

disponibilizada no site do Instituto dos Museu e da Conservação que o Departamento do 

Património Imaterial, de que seria uma prioridade para o ano de 2009 o Desenvolvimento e 

Implementação do Sistema de Informação para o Inventário do Património Cultural Imaterial. 

Este sistema de inventário visa promover uma abordagem integrada aos patrimónios material 

e imaterial efectuando uma aproximação integrada do património cultural e, seguindo as 

orientações técnicas da UNESCO, com o enquadramento legal nacional. Estamos certos de 

que este Sistema será de grande benefício para o registo e documentação. O uso do gravador 

permitiu-nos recolher dados na linguagem falada e apresentá-los na mesma linguagem. O uso 

da voz humana, na apresentação da história ou de qualquer outra informação no contexto da 

museologia, tem o poder de trazer o passado para o presente, imprimindo vida à própria 

história. Relativamente à imagem, esta possui um papel importante na narrativa dos 

artefactos, ajuda a captar as ideias e a decorar o discurso hegemónico dos objectos. A imagem 

ajuda a incorporar o discurso museológico e a fazer outras leituras relativas ao campo do 

sentimento e das emoções. O filme ajudou-nos e ajuda-nos a perceber o que está a acontecer, 

a recordar e a não permanecermos somente ligados ao passado e ao arcaico, a imagem liga-

nos à investigação.  

A atenção, cada vez maior, dada às peças imateriais foi assumindo lugar nos museus e, 

no MTM, a sua importância nivelou-se com a do património material, ficando em igual 

circunstância expositiva, de estudo e de preservação.  

Como confirmou Sérgio Lira (2005:12), a rápida evolução tecnológica e o 

desenvolvimento das técnicas de registo e dos suportes digitais vieram alterar de forma 

significativa as preocupações e as políticas dos museus no que respeita à preservação do 

património imaterial. A comunicação e o diálogo com os públicos/visitantes adquirem cada 
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vez mais importância dentro do contexto museológico, passando a preservação do PCI pelo 

recurso às tecnologias audiovisuais digitais. 

Assim, convictos de que o filme desempenha um papel muito importante na pesquisa 

etnográfica do património imaterial, foram realizados dois filmes etnográficos integrados nos 

temas das exposições “Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” e “O Sonho do Pastor”. 

Apesar de serem escassas as possibilidades de acesso e disponibilidade de materiais 

oferecidos pelo MTM para recolhas de som e imagem consideramos a presença do filme 

fundamental, uma vez que ele consegue comunicar conhecimentos e entendimentos que 

apenas podem ser acessíveis por meios não verbais.  

Os catálogos, os folhetos com informação e algumas transcrições que acompanham e 

elucidam sobre o historial das peças foram outros dos métodos utilizados na exposição e na 

apresentação do material. 

 

V.III Aproximação da Comunidade e do Público  

 

O primeiro passo desenvolvido pelo MTM no sentido de criar uma (re) aproximação 

entre a comunidade e o museu passou por deslocar o objecto de estudo para as próprias 

comunidades, traçando um trabalho de complementaridade com as pessoas no seio das quais o 

museu se encontra inserido e das quais é parte integrante.   

Como referiu Menezes (2007) citando Kananagh, há que ter consciência que a 

história em museus é tanto acerca do presente como do passado, tanto acerca do que pessoas 

sentem como acerca do que sabem, tanto acerca de reacções como de factos. 

O nosso trabalho consistiu no reconhecimento da importância dos elementos imateriais 

na constituição do património cultural e passou, entre outras coisas, pelo facto de lhe agregar 

mais sentido e significado e aproximá-lo mais do quotidiano das sociedades. Neste sentido, 

todos, ou quase todos, os temas de pesquisa, desenvolvidos pelo MTM, abordam questões que 

obrigam os informantes ao recurso da memória e ao acto de recordar e, como tal, a 

informação teve de ser passada em formato verbal. A memória é, neste sentido, um elemento 

constitutivo da identidade, tanto colectiva quanto individual e representa um elemento 

importante para o reconhecimento e para a valorização de indivíduos e dos grupos, agindo 

para reforçar a sua auto-estima78. Portanto, podemos dizer que a identidade de uma 

comunidade está intimamente ligada à sua memória e que a memória colectiva é a base para a 

                                                 
78 Cf. FREIRE, Doía & PEREIRA, Lígia Leite, 2005: 125.  
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construção da identidade colectiva e da cidadania. Podemos ainda acrescentar que os relatos 

orais se tornam relevantes para a interpretação e formulação de novas teorias, fazendo emergir 

novas questões e novos campos de investigação.  

 Assim sendo, é impreterível que as recolhas se efectuem de forma sensitiva e prática, 

no dia-a-dia, através da própria vivência com as pessoas, da observação e da participação das 

comunidades, ouvindo, gravando, interrogando e compreendendo.  

Desta forma, o recurso à tradição oral implica um conjunto de evidências e de 

subjectividades inerentes e próprias do próprio processo de recolha e do simples acto do 

recurso à memória dos informantes. Mas, interessa compreender que o MTM (e com certeza 

outros e muitos museus de carácter etnográfico) não pretende criar uma afirmação, uma 

certeza nem mesmo uma verdade irrefutável sobre as suas recolhas e sobre os seus trabalhos. 

Pretendemos, isso sim, criar um espaço de interrogação, de partilha, de questões e de debates, 

criando um espaço de disponibilidade para ouvir e aprender. 

Como salienta Kavanagh, citado por Menezes (2007), o compromisso dos museus 

deve passar pela estimulação da imaginação, e deve, em si, conduzir à discussão, no sentido 

de aumentar a habilidade para questionar o “como” e o “que” sabemos.  

 

      
 
 
 

Figuras n.º14 e 15: Imagens de campo referentes à exposição “Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” 
Fotos: S.S. e G.M.  

 

O imaterial reflecte a impossibilidade de ser tocado, é intangível e, como tal, a sua 

existência concretiza-se fora do edifício do museu, logo os protagonistas deste trabalho 

passam a ser os habitantes locais. Nesta perspectiva, os sujeitos dos diferentes contextos 

 83



culturais têm um papel não apenas de informantes mas, também, de intérpretes do seu 

património cultural79.  

Por isto, fazemos questão de, neste apontamento, apresentar aquilo que, talvez, mais 

prazer e motivação deu ao nosso trabalho: o contacto com a comunidade. Ao longo do 

trabalho, foram surgindo novas formas de comunicar que vão além das recolhas e dos 

registos. Na aplicação de uma metodologia participativa, em que se envolvem investigador e 

informante, não procuramos ser apenas o veículo que transporta a informação material e 

imaterial para o museu. Procuramos transportar connosco um processo de partilha e de 

aprendizagem estabelecido com o informante, onde se redescobrem e se reencontram novos 

sentidos para aquilo que se recolhe.  

Pretendemos, através da nossa prática de recolha, inventariação e exposição do 

património imaterial criar uma nova atitude e dinâmica dentro do museu, estabelecendo uma 

relação de diálogo e de comunicação com o público e a população.  

Pois, não se forma o património cultural através da troca? 

Neste processo de troca o museu, apresenta-se como uma instituição útil às pessoas, à 

sua comunidade, criando um equilíbrio entre aquilo que a população espera do museu e vice-

versa, ao mesmo tempo que são melhorados os métodos de comunicação com o público 

visitante. 

O simples acto de recolher e introduzir uma “peça imaterial” no espólio do MTM, está 

sujeito a uma atitude de musealização e/ou patrimonialização80 de um património que a partir 

desse momento passa a integrar o património cultural do referido museu81. Estamos, portanto, 

a falar da introdução de novos conteúdos, de novas peças materiais e imateriais, novas, porque 

até ao momento da recolha, não faziam parte constituinte do espólio.  

Uma questão que merece especial destaque, ao longo de todo o trabalho, prende-se 

com a própria “política de levantamento” de cada peça, de cada conteúdo, de cada registo 

desse património, que pela sua natureza torna imprescindível o envolvimento dos habitantes 

locais, detentores e legitimadores desse PCI. Portanto, o museu ia ao encontro de informantes 

com os quais se estabelecia uma relação de diálogo que consistia no facto de fornecerem ou 

doarem a informação ao museu. Por outro lado, o museu facilitou a divulgação e o livre 
                                                 
79 Cf. SANT`ANNA, Márcia G. de, (2000), pp.63. 
80 Por patrimonialização, ou activação do património cultural, entendemos o processo de criar ou atribuir 
legitimidade patrimonial a elementos culturais que antes não estavam reconhecidos como tal, e não tinham 
presença neste mesmo museu. Essa legitimidade é atribuída por parte de uma tutela, neste caso, um museu, e por 
agentes com formação direccionada para o tratamento desse mesmo património, como sejam, museólogos e 
antropólogos. Cf. PEREIRO, Xerardo, (2006). 
81 Acerca de definição de património e património cultural ver capítulo II, página 6.  
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acesso a esses informadores. Em alguns casos, os informantes revelam afinidade com a 

temática das recolhas. Por exemplo, para a exposição “O Sonho do Pastor”, considerando o 

tema, o protagonista teria de ser obrigatoriamente uma pessoa que estivesse entrosada no 

tema, neste caso, deveria ser um pastor.  

No entanto, a escolha de quem seria o interveniente em cada trabalho, era feita com 

critérios de difícil definição que acabam por passar por um comum acordo da equipa. Por 

outro lado, tivemos sempre em consideração a “vontade” dos protagonistas, proporcionando o 

seu acesso às recolhas e divulgação, bem como o seu conhecimento no caso de publicação, 

respeitando os critérios éticos próprios e considerados nos processos de recolhas e 

levantamentos de informação nas Ciências Sociais e humanas.  

Assim, a nossa experiência desenvolveu atitudes e formas de pensar que nos 

conduziram a uma aproximação com a comunidade, procurando e desenvolvendo maneiras de 

comunicar com as pessoas, tendo como veículo o património cultural imaterial e os objectivos 

das recolhas e os temas das exposições. Desenvolveu-se um estímulo por parte dos 

intervenientes e de toda a comunidade, em relação ao seu património cultural. Abriu-se 

espaço para uma nova forma de sentir e de suscitar o interesse por algo que pertence à 

comunidade e que constitui as suas memórias, o seu vínculo com o passado do qual extrai, de 

certa forma, a força para a construção da sua identidade.  

 

V.IV Como se Faz uma Capa de Honras Mirandesa  

 
A exposição “Como se faz uma Capa de Honras Mirandesa” pretendeu, antes de mais, 

identificar os diversos passos da transformação da lã, analisando cada um dos processos de 

tratamento dos fios, até à confecção dos tecidos de burel e o fabrico das capas82 de honras. 

Além deste conteúdo, baseado em informação escrita, folhetos, fotografias e alguns objectos, 

foram também expostas diversas capas de honras, algumas pertencentes à colecção do MTM e 

outras em situação de empréstimo relativas a colecções privadas83.  

 

                                                 
82 Os processos de transformação e o tratamento da lã são os seguintes: tosquia, triagem, lavagem, carmeagem, 
cardagem, fiação, feitura das meadas e novelos, tinturaria, tecelagem e pisoagem.  
83 Empréstimos: Albertina Delgado, Aureliano António Ribeiro, Isabel Geraldes, Manuel António Marcos, 
Maria de Fátima Nunes, Região de Turismo do Nordeste Transmontano. 
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Figura n.º 16: Artesão Aureliano Ribeiro 
veste uma capa de honras. 
Foto: C.B.P. 

 

O próprio tema da exposição “como se faz…” reflectia um conteúdo que transportava 

para os “saberes fazeres” do artesanato local. Por este motivo, foi convidado de honra o 

senhor Aureliano António Ribeiro, natural da freguesia de Constantim, do concelho de 

Miranda do Douro, artesão local com mais de 60 anos de experiência na actividade da 

confecção de capas em burel, tendo herdado dos seus antepassados o dom deste ofício.  

A presença do artesão ao longo do pecurso da exposição tinha, entre outras, a 

finalidade de confeccionar uma capa de honras comemorativa e alusiva aos 25 anos da 

fundação do MTM, celebrados nesse mesmo ano e solenizados com a abertura da referida 

exposição.  
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Figura n.º 17: Artesão Aureliano Ribeiro 
na oficina da exposição “Como se faz uma 
Capa de Honras Mirandesa”. 
Foto: C.B.P.  
 

 

Contudo, o principal objectivo desta oficina foi oferecer ao público/visitante a 

oportunidade de contactar com algumas formas de trabalho ligadas ao artesanato regional, 

valorizando e divulgando um saber local que declara uma expressão imaterial da cultura. O 

senhor Aureliano explicava aos visitantes o significado, a forma, quais os materiais e as 

técnicas utilizadas na confecção destas capas, contextualizava a sua utilização, e contribuía 

para uma melhor interpretação do uso destas peças. 

Através desta exposição, divulgávamos e apresentávamos um património imaterial 

ligado a um conhecimento e a um saber que é transmitido de geração em geração, ao mesmo 

tempo que se estimulou o artesanato e potencializou uma experiência ligada à memória e, 

mais recentemente, ligada ao turismo.  

O ponto de partida para os trabalhos realizados no MTM confirmou, portanto, que 

cada projecto liderado neste museu tinha, obrigatoriamente, que considerar a comunidade 

onde está inserido. Esta exposição reconheceu que a comunidade que constitui os habitantes 

da Terra de Miranda é essencial na prestação de informação e de recolhas, principalmente, 

quando estão em causa bens culturais imateriais representativos dos valores tradicionais dessa 

comunidade, como é o caso do artesanato da região. E, neste ponto, as capas de honras 

constituem uma referência no campo do traje tradicional regional local.  

 

Dia Internacional dos museus – 18 de Maio de 2007  
 

A referida exposição foi integrada no programa de abertura do dia Internacional dos 

Museus (18 de Maio de 2007). Por esta data, o MTM realizou um conjunto de actividades, 

destacando-se a interacção do museu com o meio onde está inserido, envolvendo a população 
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local, grupos de música tradicional e folclórica e a presença integral dos grupos de dança 

masculina (pauliteiros) de todo o concelho de Miranda do Douro. Particularmente, no ano de 

dois mil e sete, celebraram-se os 25 anos da fundação da Instituição MTM, apadrinhados com 

o lançamento do livro “António Maria Mourinho (1917-1996) Testemunhos de uma vida” em 

homenagem ao fundador do referido museu, António Maria Mourinho. Outras actividades 

envolveram a escola EB1 de Miranda do Douro e Associações locais. As portas do museu 

“abriram-se” de forma particular para confraternizar com a população /visitantes e para 

celebrar o vínculo que, de alguma forma, os une e os relaciona com o museu. 

 

 
Figura N.º18: Actuação do Grupo de Musica Tradicional “Galandum Galundaina” , 
 no dia 18 de Maio de 2007. 
Foto: S.G. 
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Figura n.º19: Actuação do Grupo Folclórico de Duas Igrejas, no dia 18 de Maio de 2007. 
Foto: S.G.  

 

V.V Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda 

 

A exposição com o título “Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” foi o tema de 

lançamento para iniciar os registos do PCI em suporte de vídeo (DVD-Cam). Parece-nos 

tratar-se de um tema inovador no sentido de ser pouco explorado, quer em termos de recolhas, 

nomeadamente no campo das rezas, quer em contextos expositivos. Por outro lado, o tema 

distanciava-se do parâmetro colecção material, e, como o próprio nome indica, integrava e 

abrangia uma componente integralmente imaterial. Sendo que os conteúdos que envolviam a 

recolha e a interpretação dos dados exigiam a existência de uma interactividade real com a 

população e não uma interactividade virtual.  

Os objectivos desta exposição visavam analisar a relação do homem com o meio 

ambiente, a forma como faz uso do seu conhecimento transmitido de geração em geração, no 

manuseamento das plantas e no recurso à oração. Desta forma, pretendemos registar o saber 
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local ligado ao uso de plantas autóctones e ao poder sobrenatural, sendo este um uso 

enraizado na população local, sobretudo, nas pessoas que constituem as gerações mais idosas. 

São estas gerações as detentoras de saberes e experiências, que, segundo testemunhos 

registados no terreno, correm sérios riscos de vir a perder-se. Isto ocorre porque a passagem 

de determinados conhecimentos, efectuados através da oralidade, tem vindo a perder força em 

prol de um desinteresse manifestado por parte das gerações mais novas e de um certo 

desacreditar nesse mesmo saber e conhecimento baseado na experiência. 

Através deste processo procuramos uma aproximação real com os protagonistas do 

próprio tema de investigação. A sua localização e identificação efectuaram-se em função do 

seu saber, das suas aprendizagens, do seu papel dentro da comunidade local, e das suas 

possíveis contribuições para a informação desejada. 

Ao mesmo tempo que pretendíamos trabalhar com práticas sociais ligadas às 

representações e concepções de saúde e de doença na TM, reconhecemos à população local 

autonomia para se envolver, enquanto membros e protagonistas de uma exposição84. Ao 

longo dos trabalhos, estabeleceu-se uma relação de proximidade entre a população e o MTM, 

sentindo que as suas experiências e conhecimentos se faziam representar no museu.  

As estatísticas registadas pelo MTM, confirmaram que, durante a apresentação da 

exposição, a adesão da população local sucedeu de forma significativa, com mais realce para 

as pessoas envolvidas nas recolhas e os seus familiares. Este é um facto que pode confirmar 

que a valorização deste património também foi reconhecida pela população local e que esta se 

reconhece enquanto protagonista das recolhas. Os informantes deixaram transparecer a 

satisfação da sua presença e participação quer no museu, quer na exposição, ao verem práticas 

do seu quotidiano serem valorizadas institucionalmente, enquanto parte de um património.  

 

                                                 
84 Entidades e pessoas envolvidas na exposição: Associação Comercial de Miranda do Douro, Parque Natural do 
Douro Internacional, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Duarte Martins (Professor de língua 
mirandesa), Manuela do Rosário (Licores), Norberto Luís (Mel e Cera), Sandrina Raposo (Compotas) e Maria 
Luísa Cangueiro (Chás). 
Informantes: Adélia Augusta Pires Garcia, Ana Maria Fernandes Aires, António Rodrigues Mourinho, Berta 
Nunes, Brígida Carvalho Vaz, Eufémia Augusta Pires, Felisbina Rosa Preto Fernandes, Francisco Manuel Vieira 
Júlia, Isabel Maria de Pêra, Manuel João Alves, Maria de Jesus Currala, Maria Rosa Rodrigues, Maria Luísa 
Cangueiro.  
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Figura n.º20: Visita á exposição “Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” 
Foto: C.B.P. 

 

Para além de democratizar o acesso a estes saberes, promoveu-se o uso sustentável 

desse património através da venda e mostra de produtos locais cuja origem se relaciona com 

uso e transformação de produtos naturais locais tais como: mel, cera, compotas, licores e chás. 

Esta atitude também contribuiu, expressivamente, para potencializar a motivação do 

desenvolvimento de uma economia local sustentável, revelando a importância das 

especificidades e diversidades locais 

A maior parte da divulgação desta exposição foi efectuada através da publicação de 

um catálogo85, no qual foram registados os levantamentos e as conclusões da pesquisa. Foi, 

ainda, realizado um filme86 etnográfico, resultado das recolhas efectuadas durante quatro 

meses de recolhas, no terreno. Foi realizada a recolha e o registo de mais de 30 espécies de 

ervas medicinais autóctones, utilizadas no tratamento e na cura de doenças de pessoas e 

animais, classificadas para o devido tratamento. Foi, também, efectuada uma base de dados 

onde foram registadas, em suporte informático e magnético, quinze orações utilizadas no 

tratamento e na prevenção de doenças. 

 

                                                 
85 Ver o catálogo em anexo deste trabalho. 
86 Ver filme em anexo deste trabalho. 
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Figura n.º 21: Catálogo da exposição 
“Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” 
Foto: S.G. 

Figura n.º22: Mostra de espécies na exposição 
“Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” 
Foto: S.G. 

 

 
Figura n.º 23: Oração apresentada na exposição “Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” 
Foto: C. B. P. 

 
 

 

A exposição “Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda” esteve patente ao público de 15 

de Setembro de 2007 até 15 de Janeiro de 2008. Foram também expostos alguns objectos 

relacionados com rituais de cura (rosários, crucifixos, velas, facas, imagens de devoção, entre 

outros). Os visitantes tinham ainda a oportunidade de despertar o desejo dos sentidos, através, 

por exemplo, da degustação de um licor de casca de figueira, da prova de uma compota de 

amora silvestre ou até de um chá de hipericão. 

A equipa responsável por todo o processo que deu origem à exposição procedeu à 

etapa da sua avaliação. Trata-se de uma técnica de trabalho que foi iniciada a partir do 
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momento em que decidimos trabalhar mais perto da comunidade e com o património 

imaterial. Este método de avaliação pode ser enquadrado num sistema de adaptação e de 

comunicação museológica uma vez que nos ajuda a identificar os pontos fortes e os pontos 

fracos do nosso trabalho, proporcionando o desenvolvimento de novas decisões, atitudes e 

interesses. 

Decidimos tratar, aqui, este aspecto da avaliação pelo facto de esta exposição se 

destacar pela elevada adesão de visitantes, pela procura junto do museu de informação sobre o 

tema, pela curiosidade em querer saber como o museu optou por explorar um tema pouco 

comum no campo da museologia portuguesa, interesse e curiosidade em explorar o tema em 

diversas faixas etárias e extractos sociais. 

Portanto, o método de avaliação aplicado no MTM não se debruça apenas sobre o 

nosso trabalho mas, também, sobre os resultados e as respostas conseguidas junto da 

comunidade e dos usuários do museu. Por isso, consideramos que esta exposição se destacou 

pelo seu sucesso em termos de interacção e comunicação, bem como pelo facto de ter 

possibilitado a abertura a novos temas de investigação no âmbito do património cultural e 

dentro da museologia.  

 

V.VI Mostra Sénior – A Idade da Sabedoria  

 
A exposição “Idades da Sabedoria – Envelhecer, um percurso de vida” desenvolveu-

se no âmbito de uma parceria institucional liderada pelo Município de Miranda do Douro e 

envolveu um conjunto de organismos de apoio social (Santa Casa da Misericórdia Miranda do 

Douro, Lares e Centros de dia de Palaçoulo, Vila Chã, São Martinho de Angueira, Miranda, 

Sendim e Picote). Esta exposição teve a intenção de apresentar os diversos trabalhos manuais 

realizados pelos utentes destas instituições, que se destinam ao acolhimento de pessoas da 

terceira idade. 

 Esta iniciativa visava, por parte do museu, estabelecer uma relação de proximidade 

com um grupo da comunidade que devido, especialmente, às suas características físicas (faixa 

etária avançada) se mantinha praticamente afastado de qualquer tipo de contacto com o MTM. 

Um dos nossos objectivos era conseguir envolver a comunidade nos trabalhos do museu. E os 

idosos são, neste momento, os maiores detentores de todo o conhecimento e saber que, de 

alguma forma, se reflecte na colecção etnográfica do MTM.  
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Os contactos estabelecidos entre o museu e as instituições envolvidas proporcionaram 

o desenvolvimento e a partilha de experiências, a troca de saberes e de conhecimentos 

transmitidos entre diferentes gerações. As pessoas mais idosas foram envolvidas no papel de 

sujeitos sociais portadores de tradições, de saberes e fazeres que constroem significação e 

identificação cultural dentro da comunidade. O olhar sobre os artefactos construídos e 

(re)significados por estas pessoas promoveram um novo sentimento de património, que por 

sua vez permitiu criar critérios de valorização, preservação e interpretação que poucas ou 

raras vezes a ele são atribuídos. 

O museu, mais uma vez, através de uma exposição, conseguiu envolver diferentes 

pessoas da comunidade, valorizando as suas experiências de vida e a sua participação activa 

na comunicação do património local.  

Os trabalhos apresentados na exposição consistiam basicamente em trabalhos 

realizados em madeira, peças de croché, de tricô, de pintura, de artes plásticas, entre outras. 

Muitos dos trabalhos apresentados faziam correspondência com as actividades 

experiencializadas durante infância dos idosos e ao mesmo tempo com os objectos que 

constituem a colecção do MTM. Tendo este aspecto em consideração, o MTM propôs os 

seguintes objectivos museológicos: 

 

• Envolver a comunidade87 e o museu; 

• Fazer com que no museu, a par das suas colecções e da exposição permanente, 

figurem objectos realizados pelos idosos que se encontram acolhidos nas diversas 

instituições de apoio social; 

• Sublinhar o sentido de transmissão de saberes intergeracional; 

• Valorizar a identidade local; 

• Partilhar saberes; 

                                                 
87 Participantes e autores dos trabalhos: Abílio Preto/ Adélia Pina/ Adília Bábolo / Adília Rosa Moreno/ 
Albertina Antão/ Albertina Falcão / Albertina Santiago / Ana Argulho / Ana Joaquina / Ana Maria Antão / Ana 
Maria Galhardo / Ana Maria Martins / António Domingues / António Rodrigues / António “Mançana” / 
Arminda Garcia / Bilufânia Afonso / Cândida Machado / Cândida Reino / Claudina Rosa Alves / Clemência 
Luís / Dárida Cordeiro / Dárida Fidalgo / Domingos Sebastião / Elisa Raimundo / Ermelinda Ferreira / 
Evangelina / Glória Carneiro / Idália Carlos / Idésia Conceição / Ilda Augusta / Ilídio Cangueiro / Inês Maria 
Pires / Inês Parreira / Irene Meirinhos / Irmã Emília / Isabel Peres / José Domingues / Josefina Glória Pires / 
José Francisco Fernandes / José João Fernandes / José Pinto / Lucinda Martins / Luís Delgado / Lurdes Duarte / 
Manuel Afonso / Manuel Domingues / Maria Adélia / Maria Duarte / Maria Garcia / Manuel Margalho / Maria 
Morgado / Maria da Cruz Lucas / Maria Fernandes Claro / Maria Glória Neto / Maria Rosa Preto / Maria dos 
Santos Pino / Miguel Meirinhos / Miguel Martins / Nérida Luís / Sara Maria Ferreira / Valentina Silva. 
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• Integrar conteúdos e conhecimentos do Património Cultural Imaterial no contexto 

expositivo. 

 

Assim, a metodologia adoptada para a exposição foi a de integrar os trabalhos dos 

utentes das instituições, no contexto da exposição permanente do museu, fazendo conviver 

objectos de épocas diferentes, mas muitas vezes associados pelas vivências das gerações mais 

idosas. Com esta exposição conseguimos “trazer e devolver” ao MTM uma faixa etária da 

população com a qual os laços de aproximação e comunicação são, com certeza, mais frágeis 

e delicados.  

 

                
 Figuras n.º 24 e 25: Mostra de trabalhos da exposição “Mostra Sénior, envelhecer um percurso de vida” 
 Foto: C.B.P. 

 

V.VII O Sonho do Pastor 

 
A prática do pastoreio de gado ovino é uma actividade com grande tradição em toda a 

Terra de Miranda. A exposição “O Sonho do Pastor” pretendeu traduzir a expressão que 

envolve esta prática, contrastando perspectivas e saberes ligados ao passado e ao presente 

desta actividade.  

O trabalho de campo desenvolvido em torno desta exposição passou pela recolha de 

uma peça central para a prática do pastoreio e para a exposição. Tratou-se de uma “cabana de 

pastor”, ofertada ao MTM pelo senhor Narciso Granado, natural de Vilar Seco do Concelho 

de Vimioso. Depois de o aldeão ter manifestado o interesse em doar esta peça ao MTM, e 

depois de avaliar a sua antiguidade e raridade, iniciamos, com a sua participação, os trabalhos 
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de pesquisa, recolha, registo e informação que encaminharam a montagem e a construção da 

exposição.  

A peça, com mais de quarenta anos de existência, constitui um objecto de referência 

no percurso de vida do senhor Narciso Granado. Esta afeição pela cabana prende-se com o 

facto de ela o ter acompanhado ao longo da sua actividade pastoril, que exerce desde os 11 

anos de idade, e por lhe ter sido oferecida pelo seu pai. Tratando-se de uma peça com alguma 

história familiar e afectiva, a família Granado optou por doá-la ao MTM, com a intenção de 

manter a peça neste espaço em condições de preservação e acessível aos seus familiares e 

outros visitantes do museu.  

Estamos, certamente, desta forma perante uma atitude de preservação que se prende 

com o prolongamento da vida dos objectos, e cuja responsabilidade a comunidade deposita 

sobre o trabalho desenvolvido pelo museu. Neste sentido, reforçamos a ideia, tão 

frequentemente debatida no mundo da museologia, de que a preservação dos objectos no 

contexto museológico vai mais longe do que o simples facto de guardar e preservar a sua vida. 

Falamos de uma preservação que se prende, sobretudo, com o acto de compreender e 

interpretar os objectos e analisar a sua relação com o passado, com o presente e sobre aquilo 

que conseguem transmitir e construir, marcando um percurso dentro da actividade humana.  

Antes de dar entrada no MTM, a cabana necessitava de uma intervenção de restauro, 

que consistia, basicamente, na manutenção do material bio-degradável que a constitui: as 

palhas e as madeiras. O restauro foi efectuado e sugerido pelos seus anteriores proprietários 

(Narciso Granado e sua esposa Maria da Glória Granado), os quais conheciam a peça melhor 

que ninguém e conseguiam dar-lhe a sua configuração original. Por se tratar de uma peça de 

pastoreio que, actualmente, se encontra em desuso, são poucas as pessoas e as memórias que 

ainda conseguiriam proceder ao seu restauro, sendo a colaboração da família Granado de 

primordial importância no decurso da entrada da cabana para o MTM. 

A “cabana do senhor Granado” foi um dos artefactos que o acompanhou ao longo do 

seu percurso enquanto pastor. Apesar de o senhor Narciso se considerar, ainda hoje, um pastor 

tradicional, rapidamente se adaptou às novas técnicas de pastoreio, certamente mais práticas e 

mais cómodas, acabando, pouco a pouco, por abandonar a prática de dormir durante a noite 

no campo utilizando para tal a referida cabana.  

As designadas cabanas do pastor eram utilizadas pelo pastor para dormir no campo e 

abrigá-lo do frio, do calor e do ataque de animais, enquanto o gado pernoitava. O aumento do 

gado em estabulação contribuiu, drasticamente, para o abandono da prática de permanecer 
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com os animais, no campo, ao longo da noite, e por conseguinte do uso das respectivas 

cabanas.  

 

 
 

 

 

Figura n.º 26:Restauro da cabana efectuado pelo senhor Narciso Granado 
e pela esposa Maria da Glória Granado. 
Foto: C.B.P. 

 
 

 

Figura n.º 27: Entrada da cabana para o MTM. 
Foto: C.B.P 

 

 97



Ao longo do processo de recolha da informação para a exposição “O Sonho do 

Pastor”, procurámos registar a história de vida do seu anterior proprietário, identificar e 

documentar conhecimentos e experiências associadas ao pastoreio, aos modos de fazer e às 

formas de expressão que constituem o aspecto imaterial desta prática.  

 

 
Figura n.º 28: Senhor Granado pastoreando as ovelhas. 
Foto: C.B.P. 

 

 Procedemos a recolhas em registo fílmico com a intenção de fazer o contraponto entre 

o passado e presente, registando as mudanças ocorridas neste contexto. Mas, sobretudo, 

procuramos traduzir a expressão da prática do pastoreio na sua dimensão imaterial, jogando 

com os sentidos e com a representação que podemos fazer destes ambientes naturais 

associados a esta actividade.  

Para reforçar esta relação com a temática exposta, propusemos que os visitantes 

pudessem usar a cabana, entrando dentro dela e tocando a palha de centeio, e visionassem as 

imagens onde correm as paisagens da região e os seus sons, cruzando as histórias contadas 

pelo pastor Granado. Este filme, que acompanha os anexos deste trabalho, tratou de 

apresentar e fazer despertar nos visitantes o lado mais sensitivo do património, neste caso, 

claro está, do património imaterial. Dando ao visitante a oportunidade de experimentar, tocar 
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e sentir directamente, através dos materiais expostos. Este contacto directo e esta experiência 

táctil foram importantes, sobretudo para os grupos em idade escolar, que levavam consigo 

uma prática nova do museu.  

 
Figura n.º29: Trabalho de campo, recolha de registos visuais. 
Foto: C.B.P. 

 

Uma vez que estamos a falar do aspecto mais “táctil do património” não podemos 

deixar de referir o antropólogo José Reginaldo Santos Gonçalves (2005:17), quando fala do 

potencial analítico do objecto enquanto património, referindo-se o autor ao facto de o objecto 

exposto poder atingir um universo mais amplo, indo além das suas fronteiras formais. Ou 

seja, devem ser consideradas as categorias ambíguas sensíveis tais como o cheiro, o paladar, 

tacto, a audição. Os objectos devem, também, elucidar sobre aspectos da vida social e 

cultural, especificamente, sobre o lado fisiológico que se manifesta no uso e técnicas 

corporais.  

O conteúdo apresentado no filme foca aspectos imateriais que ao mesmo tempo 

ajudam a elucidar sobre a actividade pastoril. A exposição completou-se entre material e 

imaterial que, através da sua coligação, ajudam a construir o etnográfico.  

As características desenvolvidas no contexto da museologia reconhecem acções 

teórico-metodológicas basilares tais como a preservação, a pesquisa, a recolha, o registo e 
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classificação, a educação e a comunicação. Todos estes processos estão interligados e as 

especificidades de cada etapa são adaptadas aos diferentes temas e objectivos e, como 

salientou Santos (2002:3), às características dos diversos grupos sociais, num processo de 

revisão, adaptação e renovação. A referida autora (idem), faz uma reflexão profunda sobre as 

acções museológicas processadas através da museologia e considera “Que o processo 

museológico é um processo educativo e de comunicação, capaz de contribuir para que o 

cidadão possa ver a realidade e expressar essa realidade, qualificada como património 

cultural, expressar-se e transformar a realidade. Neste sentido o processo museológico é 

acção educativa e de comunicação.” 

Consideramos que através das exposições e do trabalho aqui tão brevemente 

apresentado, mas tão profundamente debatido no MTM, logramos desenvolver os vários 

processos que constituem a museologia, embora reconheçamos, como é natural, uns mais do 

que outros. Torna-se, pois, indispensável relembrar que o aspecto da comunicação, da 

educação e da interacção com a comunidade se revelou e ampliou de forma, 

extraordinariamente, profícua.  

 

V.VIII O Museu e a Escola 

 

Para além das quatro exposições anteriormente apresentadas e das recolhas e práticas 

processadas no contexto do PCI, abrimos ainda espaço para falarmos um pouco do trabalho 

que o MTM desenvolveu ao longo deste período, junto das escolas. 

O MTM assumiu, a partir do ano de 2007, com a implementação efectiva de um 

Serviço Educativo, as suas funções enquanto agente educativo. Passou, então, a trabalhar 

junto com a escola e demais instituições públicas e/ou privadas, com os quais a criança se 

relaciona, a participar no seu desenvolvimento e na sua aprendizagem. 

A história, a cultura e os antepassados, com os quais a criança se relaciona desde a sua 

infância, são agentes importantes na construção do seu desenvolvimento, estando sempre 

presentes as experiências, os hábitos e costumes, as atitudes, os valores e a própria linguagem 

daqueles que interagem com ela.  

 Nesta linha de pensamento o Museu da Terra de Miranda (MTM), enquanto 

instituição de carácter cultural, apresenta-se com um espaço privilegiado para o 

desenvolvimento de trabalhos, que, por sua vez, podem conduzir os seus protagonistas a 

serem portadores e transmissores de uma identidade e afirmação cultural. 
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O MTM tem desenvolvido, nos últimos anos, vários trabalhos, junto das escolas 

nomeadamente a EB1 e o Pré-escolar de Miranda do Douro. Devemos considerar estes 

trabalhos extremamente profícuos para ambas as instituições envolvidas que se relacionaram 

num processo de consciencialização e troca profissional. 

 O museu preocupa-se com uma dimensão da educação e da pedagogia centrada numa 

teoria construtivista. Ou seja, pretendemos criar um espaço onde se trabalha com a 

criatividade, com os sentimentos e com as emoções, tornando-se o museu num espaço de 

descoberta onde a criança tem o prazer de aprender, descobrir e experimentar.  

Contudo, e desenvolvendo uma prática que nos parece ser inovadora, tomamos a 

iniciativa de desenvolver actividades na escola, sendo o museu a deslocar-se à escola em vez 

de serem os alunos a procurar o museu. Assim, com o particular intuito de afirmar a ideia de 

que o museu ocupa uma posição importante fora das quatro paredes do seu edifício, 

realizamos na escola EB1 de Miranda do Douro um ateliê de pintura, que decorreu do 

projecto pedagógico “Porta Aberta à Pintura”. 

Este ateliê foi coordenado pela pintora Romarina Passos, artista plástica brasileira, de 

reconhecido nome internacional, representante da “Figuration Critique Française” e 

seguidora do Surrealismo de Dali. A actividade objectivava a componente educativa, artística 

e lúdica, e foi compartilhada com o total de setenta e oito alunos e nove professores, equipa 

que compõe a escola EB1 de Miranda do Douro.  

Esta iniciativa foi, digamos, o instrumento que marcou a criação efectiva de um 

Serviço Educativo no MTM, que proporcionou a construção e criação de um lugar de partilha 

e encontro entre o museu e a escola. O sucesso da actividade foi conferido pelos alunos e 

professores através da aplicação de inquéritos efectuados pelo Serviço Educativo do museu, 

com a intenção de fazer uma primeira avaliação dos resultados de nosso trabalho e 

desempenho junto da escola. 
 

 101



 
Figura n.º30: Actividade realizada pelo Serviço Educativo do MTM, junto da escola.  
Foto: C.B.P. 

 

 

 

Consideramos que as crianças são o elemento fundamental de toda a atitude 

desenvolvida através do Serviço Educativo de um museu. São elas que detêm o potencial 

criativo e imaginativo, têm a capacidade de tornar os espaços museológicos mais activos, 

dando-lhes alegria e vida. Um fantoche, uma lenda, uma capa de honras, um pandeiro, um 

pauliteiro, uma máscara, (re)criados e transformados pela imaginação de uma criança podem 

transmitir muito mais que um simples olhar sobre a nossa identidade, a nossa forma de ser e 

estar perante o património. Neste processo de trabalho, as crianças sentiram-se protagonistas e 

representantes da sua vivência social e cultural. 

Foi, de facto, uma experiência positiva para ambos, escola e museu, decorrida ao 

longo de três anos de actividade e de projectos definidos e sistematizados. Entre eles 

destacam-se os concursos “A Minha Escola Adopta um Museu”, “Pensar Colorido”, 

“Presépio Mirandês”, “Descoberta dos sentidos”, “Pintura de pratos”, “Jogos tradicionais”, 

entre outros. Esta etapa culminou, no corrente ano, com a apresentação pública, no MTM, dos 

trabalhos elaborados pelos alunos das referidas escolas. Realizou-se a montagem de uma 

exposição, com a participação e o envolvimento de ambas as instituições; a esta exposição 
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atribuiu-se o título “La Cinta de la Raposa”, expressão mirandesa que significa em Português 

arco-íris. 

 

 
Figura n.º31: Montagem da exposição “La Cinta de la Raposa”. 
Foto: C.B.P. 

 
 

 

Mais uma vez, como vinha sendo hábito, o museu abriu as portas através de um 

convite colectivo e extensivo a toda a comunidade. Estiveram presentes para além dos 

professores, os pais dos alunos, manifestando mais uma vez, publicamente, a importância do 

bom trabalho e relacionamento entre a escola e o museu. Durante a confraternização, houve 

actuações e actividades desenvolvidas pelos próprios alunos. podemos afirmar que eles se 

sentiram, neste dia dentro do MTM, protagonistas e representantes da sua vivência social e 

cultural. 
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Figura n.º32: Visita dos alunos da escola EB1 de Miranda do Douro à 
exposição “La Cinta de la Raposa”. 
 Foto: C.B.P. 

 

 
 Figura n.º33: Actuação do grupo coral da escola EB1 de Miranda do 

Douro, na abertura da exposição “La Cinta de la Raposa”. 
Foto: C. B. P.   
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Outra actividade que merece destaque e que nos parece pertinente para reforçar o 

conteúdo dos nossos objectivos é a cedência das instalações museológicas para a realização de 

actividades que, de algum modo, estejam relacionadas com os objectivos do museu. Neste 

caso, o espaço designado para as exposições temporárias foi utilizado pela Associação 

Cultural Local “Aldeia” para a apresentação das Jornadas do Curso de Etnobotânica; este é 

um tema que, também, não passa indiferente ao conteúdo etnográfico do MTM, 

 Tudo isto nos pode parecer processos demasiado simples e óbvios e, até, tratar-se de 

actuações que estão inerentes ao trabalho desenvolvido pelo museu, mas que na realidade e, 

no caso concreto do MTM, contribuíram de forma clara para uma nova postura e relação do 

museu com a comunidade. Verificou-se um claro aumento estatístico da vinda de escolas 

locais ao museu e da procura de actividades facultadas e oferecidas pelo museu para integrar o 

programa museológico das escolas.  

 

 
 

 

 

Figura nº34: Curso de Etnobotânica apresentado nas instalações do  
Museu da Terra de Miranda. 
Foto: C.B.P.  

 
Estamos, portanto, a falar de um método de actuação que envolve museu e 

comunidade e que coincide com os procedimentos que têm vindo a ser desenvolvidos no 

MTM, onde se projecta uma nova prática social, realizando projectos junto da comunidade de 
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forma participativa e estabelecendo uma relação de troca e de respeito mútuo. São estes novos 

processos de actuação que envolvem a comunidade e o património, de forma particular o 

património cultural imaterial que aqui queremos deixar registado. Salientamos que a 

museologia se caracteriza por diversas etapas de mudança - sob as quais actuamos - e ficará 

marcada por um interesse universal que gira em torno do património imaterial.  

Outro aspecto que queremos ressalvar é a importância da língua como meio de 

expressão cultural e enquanto parte constituinte e veículo do património imaterial. A 

Convenção de 2003 considera o idioma como um importante veículo do património cultural 

imaterial, verificando que é através dele que se expressam as emoções e os valores e que se 

estabelecem as relações sociais e culturais. Como referiu Rieks Smeets (2004:159) seja 

oralmente, seja por escrito, ou através dos gestos, as línguas são o veículo da memória, das 

tradições, do conhecimento e das técnicas e representam um factor determinante na 

constituição de diferentes sociedades do mundo. 

Reconhecemos, igualmente, a língua como um elemento fundamental do PCI na Terra 

de Miranda, tratando-se de um elemento crucial e constituinte da identidade destas 

comunidades. Em algumas aldeias da Terra de Miranda é falada a língua mirandesa, 

nomeadamente nas aldeias do concelho de Miranda do Douro, com excepção de duas (Atenor 

e Teixeira), e em três aldeias do concelho de Vimioso (Vilar Seco, Angueira e Caçarelhos). A 

área ocupada pela região onde se fala esta língua tem cerca de 500 km2 de superfície e situa-

se na fronteira com a província espanhola de Castilha y León. A língua mirandesa é falada, 

actualmente, por aproximadamente 10 000 falantes, embora alguns linguistas considerem que 

o mirandês, actualmente, é ameaçado de sobrevivência por diversos factores, internos e 

externos, representativos do mundo moderno do capitalismo e da globalização. 

Interessa salientar que em cada trabalho desenvolvido pelo MTM, em particular nas 

exposições aqui apresentadas, tivemos sempre em consideração a língua e a sua importância 

enquanto factor de identidade da cultura mirandesa, destacando-se a sua presença em cada 

trabalho através da escrita e da oralidade.  

Apesar de sabermos que as línguas estão sujeitas a um processo contínuo de evolução 

– nascem, dividem-se, fundem-se e, por vezes morrem – não podemos descurar a 

responsabilidade que é conferida ao museu em assegurar os conhecimentos culturais dos 

grupos e das comunidades e que os mesmos sejam transmitidos de geração em geração, 

criando um sentimento de identidade e continuidade. 
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VI. Breves Considerações sobre o trabalho  

 
Podemos começar este item salientando as limitações encontradas ao longo da 

realização deste trabalho. Antes de mais, reconhecemos que falar de Património Cultural 

Imaterial, por si só, levanta várias questões e dúvidas do ponto de vista teórico e conceptual. 

Ao optarmos por apresentar o nosso processo de trabalho, as nossas experiências práticas e 

metodológicas, em torno do seu registo, levantamento e preservação, corremos, certamente, 

alguns riscos resultantes de um tema, que, embora reconhecido, internacionalmente, suscita, 

ainda, alguns anseios relativamente à sua forma e conteúdo.   

As experiências bastante reduzidas e a escassa existência de trabalhos publicados na 

área do Património Imaterial não nos proporcionaram o confronto de ideias que desejaríamos 

estabelecer, ao longo deste trabalho e sobre o tema em questão. Porém, esta contrapartida 

levou-nos a seguir as orientações bibliográficas de alguns autores com experiências e 

trabalhos desenvolvidos, neste campo. Por outro lado, a escassez de bibliografia trouxe 

algumas vantagens, que se podem traduzir no prazer de trabalhar com algo de novo e sobre 

um tema que ainda não se encontra, podemos dizer, esgotado, trazendo de alguma forma 

vantagens para a construção de um novo conhecimento e despertando, ao mesmo tempo, o 

interesse para as técnicas envolvidas nesta área.  

Haverá, possivelmente, muitas e boas perspectivas futuras, relativas ao Património 

Imaterial na Terra de Miranda. Reconhecemos que há, de facto, ainda, muitas interrogações 

sobre as questões que norteiam os registos e a presença do património cultural, nos museus. 

Todos estaremos de acordo sobre a importância de os museus trabalharem, mais 

detalhadamente, este aspecto do património imaterial. Neste sentido, entendemos que a 

utilização das novas tecnologias de informação e de comunicação podem contribuir, de forma 

generosa, para a preservação do património imaterial e para o aumento das possibilidades de 

acesso a ele.  

As novas tecnologias são uma excelente oportunidade para a promoção e divulgação 

do PCI, proporcionando maior acessibilidade à informação e à troca de experiências entre 

culturas de forma mais abrangente. Dadas as características do património imaterial, as 

tecnologias audiovisuais digitais são, sem dúvida, um método de excelência na recolha e 

registo deste património. Outro aspecto que merece destaque é a consideração da construção 

de Websites, com a vantagem de oferecer o livre acesso a novos públicos que, apesar de se 
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tratar de um acesso também ele imaterial, proporciona uma aproximação democratizada a 

todos os públicos.  

No caso da construção de um Website no MTM, seria benéfico no sentido da 

promoção de um centro virtual, com extrema importância para o registo da cultura local com 

imensas potencialidades imateriais, criando-se um intercâmbio de informação e investigação 

versátil para o acesso ao património imaterial da região.  

Outro sentido que achamos fundamental, para o tratamento do PCI é a concepção de 

exposições cujos temas envolvam a comunidade e, ao mesmo tempo o público, 

proporcionando ao visitante uma experiência participativa e criativa.  

O futuro do PCI na TM passa pela adaptação aos novos desafios que vão surgindo no 

mundo da museologia. Mais importante do que encontrar respostas é criar um espaço onde se 

colocam questões, criam diálogos e debatem ideias, abrindo-se, desta forma, um amplo campo 

para a museologia, no qual, com certeza, as interrogações e as dúvidas nos colocam no 

caminho certo.  

Consideramos que o nosso processo de trabalho, liderado no terreno e realizado com a 

comunidade, produziu resultados positivos. Queremos, porém, salientar que mais do que 

produzir resultados era, também, nosso objectivo lançar as bases para novos procedimentos 

museológicos dentro do MTM, conferindo simultaneamente a oportunidade de desenvolver 

uma função mais social perante a sociedade e junto dos seus visitantes. 

Acreditamos que avançamos terreno, no que concerne ao limite preestabelecido da 

intervenção museológica no contexto da nossa instituição. Ficou vincadamente presente no 

nosso trabalho a importância de outras áreas envolvidas no trabalho do museu, defendendo a 

interdisciplinaridade na aplicação de projectos museológicos, nomeadamente, no cruzamento 

da antropologia e da museologia. Em alguns projectos, estiveram também envolvidos técnicos 

de outras áreas de conhecimento, como foi o caso do biólogo que participou na catalogação 

das plantas apresentadas na exposição “Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda”. Esta atitude 

proporcionou a transversalidade dos conhecimentos e das disciplinas e uma maior abertura da 

museologia à multidisciplinaridade. 

Assumimos que temos responsabilidades na preservação e na divulgação das 

expressões culturais e das referências patrimoniais e que podemos ser um meio de suporte, um 

caminho, um veículo que potencializa, preserva e comunica a identidade cultural de uma 

comunidade ou grupo social.  
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Apesar de considerarmos que a nossa atitude, assim como todos os trabalhos que 

envolvem as Ciências Sociais, estão sujeitos a limitações e equívocos, estamos convictos de 

que, ao longo desta etapa de trabalho, nunca descuramos o fazer museológico. Ou seja, 

tivemos sempre presente a preocupação de não compartimentar a museologia, mas de 

favorecer a interacção entre os aspectos que a compõem, desenvolvendo uma acção integrada 

de pesquisa, preservação, recolha, classificação e comunicação. 

Assim consideramos que demos um pequeno passo, avançando no novo caminho da 

museologia, mais que não seja, conseguimos criar um espaço de debate e reflexão em torno 

do nosso trabalho desenvolvido no MTM e no campo do PCI. 

 Por outro lado, em face dos resultados do nosso trabalho em torno do património 

imaterial, podemos concluir que as práticas protagonizadas pelo MTM denotaram uma grande 

aproximação e abertura do museu à comunidade, uma valorização do património local e um 

aumento do público local e da região no que se refere à utilização do espaço do museu, quer 

através das exposições quer para outros fins. Destaca-se ainda um novo sentido, uma nova 

forma de actuar e de olhar para o património local.  

De alguma forma, podemos ainda sublinhar que as recolhas desenvolvidas em prol das 

exposições também serviram para quebrar alguns preconceitos. A esse propósito, podemos 

referir a exposição “Rezas e Mezinhas”. Existiam algumas ideias preconcebidas em relação a 

este tema, sobretudo a conotação com personagens “fantasiosas”, como as bruxas ou as 

feiticeiras, o segredo em relação às mezinhas e ao próprio misticismo que envolvia o tema.  

Houve um contributo do nosso trabalho para os trabalhadores e para os técnicos do 

MTM e para a museologia praticada neste museu. Estabelecemos dinâmicas de trabalho, 

envolvemos parceiros locais, tais como a escola, a câmara, a casa da música, os professores de 

mirandês, diversos parceiros, que, pela sua proximidade ao museu, agora despertaram para 

um novo interesse pelo património cultural local. Abrimos portas para um novo diálogo, 

posicionando o nosso contributo cultural e socioeconómico para o desenvolvimento local.  

Por tudo isto, consideramos que o nosso trabalho foi produtivo e que nos encaminhou 

para um atitude de reflexão que pode ser benéfica e contribuir para o crescimento da 

museologia. Contudo, devemos salientar que os resultados do nosso trabalho vieram e foram 

surgindo, com a prática e provêm da observação e da nossa experiências no terreno e, como 

tal, consideramo-los e apresentamo-los, apenas, como uma experiência particular. Mas, por 

este motivo, afirmamos, tão claramente, a sua visibilidade, no que se refere à já mencionada 
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aproximação da comunidade com o museu, e dessa comunidade sobressaem pessoas que 

querem relatar e conhecer experiências.  
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VII Conclusões Finais 
 

 Trabalhamos e reflectimos ao longo desta “etapa” sobre um conceito de cultura 

abrangente que incide na noção de PCI e que engloba, entre outros, elementos que se 

traduzem nos modos de ser e de viver, e em tudo aquilo que diga respeito às raízes identitárias 

e ao conhecimento produzido e acumulado por um determinado grupo social. Neste sentido, é 

evidente a necessidade de envolver as comunidades e as instituições locais e regionais no 

tratamento, divulgação, protecção e promoção do PCI. O novo repensar que conduziu as 

acções museológicas processadas no MTM e já apresentadas contribuíram, efectivamente, 

para o estabelecimento de uma nova relação do museu com a comunidade, abrindo um 

processo activo de comunicação. 

A relação, entre património material e património imaterial, é indissociável, assim, as 

medidas adoptadas ao seu estudo, protecção, divulgação e valorização devem subentender 

uma perspectiva integrada.  

A particularidade e o tratamento do PCI determinam o uso de novos instrumentos de 

recolha e preservação. O nosso trabalho, dentro do MTM, iniciou um processo de pesquisa, 

conservação e recolha pluridisciplinar que para além de olhar para o património entendendo-o 

como um sistema cultural abrangente – incluindo o património imaterial como parte 

integrante do património material – desafiou o envolvimento de outras áreas de conhecimento 

na actuação do processo museológico. 

Neste sentido, adquirimos uma postura inovadora e essencial, na museologia 

contemporânea, ao envolver museológicos, antropólogos, antropólogos visuais, biólogos, 

historiadores e a comunidade local na pesquisa e na recolha dos trabalhos que lideraram os 

projectos. Deste modo, desenvolvemos uma acção cultural participativa a qual proporcionou 

produção de conhecimento em diferentes níveis, trazendo, igualmente, contribuições 

importantes para os sujeitos sociais, para o museu e para a museologia, nos seus aspectos 

teórico-metodológicos.  

É nossa convicção que a construção de um processo museológico depende, sobretudo, 

da forma como encaramos o património e o que ele representa para nós. Enquanto técnicos 

que trabalhamos dentro da museologia, temos liberdade para traçar o nosso caminho dentro da 

instituição, entendendo que as metodologias não estão sujeitas nem condicionadas a diferentes 

categorias de museus.  
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Ao decidir trabalhar com o património imaterial temos consciência que estamos a 

assumir um compromisso social, nomeadamente, com os protagonistas e informantes 

envolvidos nas recolhas. Esta posição defende que o trabalho do museu deve promover a 

reflexão e a igualdade, mostrar a diversidade cultural e preservar a identidade local. 

Por outro lado, temos consciência de que todo o trabalho adaptado à museologia está 

em constante transformação, não encarando, desta forma, o ideal museológico, mas uma 

forma de trabalho que se adapta a circunstâncias globais e locais.  

Compete aos profissionais da museologia entender que estamos a trabalhar com um 

saber que se renova e acompanha o constante crescimento das sociedades e do mundo. Assim 

achamos que diferentes trabalhos e diferentes reflexões contribuem para o crescimento deste 

saber. Haverá sempre problemas e dificuldades a ultrapassar que conduzirão ao conhecimento 

de novas realidades. 

Em relação àquilo que pretende ser um museu, deixamos registada a reflexão de Mário 

Chagas (2008:5) (…) os museus são lugares de memória e de esquecimento, assim como 

são lugares de poder, de combate, de conflito, de litígio, de silencio e de resistência; em 

certos casos, podem até mesmo ser não-lugares.  
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